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A informação, porque é essencial que as pessoas percebam para 
onde se pretende caminhar, o que tem de ser feito e porquê e o que 
se pretende de cada um individualmente e de todos, em equipa.
A formação, porque assume um papel estratégico no processo de 
mudança, seja em processos de reconversão, seja na preparação 
das pessoas para novos desempenhos.

Com os artigos desta revista pretendemos sensibilizar os leitores 
para esta problemática, uma vez que no actual contexto de incerte-
za, a mudança organizacional, seja por via de uma mudança de tec-
nologia, de negócio, da estrutura organizacional ou outra, será cada 
vez um cenário mais comum e necessário à própria sobrevivência 
da organização.

Esperamos contribuir para um debate que julgamos ser de toda a 
actualidade.

É em momentos marcados pela incerteza que as organizações 
encontram os contextos mais favoráveis à reflexão sobre o seu de-
senvolvimento futuro.

Ao longo do nosso percurso profissional muitos de nós já estive-
mos envolvidos em processos de mudança organizacional, ou por-
que estes ocorreram nos nossos locais de trabalho, ou porque esti-
vemos directamente ligados à sua implementação.

Na minha opinião, o mais importante desafio que se coloca num 
contexto de mudança organizacional é a gestão eficaz de um plano 
de mudança que cumpra os objectivos que foram previamente es-
tabelecidos e a gestão da incerteza e das reacções desfavoráveis 
ao nível dos recursos humanos da organização que, normalmen-
te, estão associados a um processo de mudança e são compreen-
síveis, dado que as pessoas estão a passar de uma realidade que 
lhes é familiar para outra que não conhecem e cujos resultados não 
são totalmente perceptíveis...

Neste sentido, parece-me consensual afirmar que numa qualquer 
mudança organizacional o mais importante são as pessoas, ou 
seja, os trabalhadores têm, desde o início, de ser envolvidos no pro-
cesso, têm de estar solidários com o mesmo, pelo que a informação 
e a formação são factores determinantes de sucesso.

Editorial

Francisco Caneira Madelino
Director da Revista, 

Presidente do Conselho Directivo do IEFP, I.P.
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A MUDANÇA ORGANIZACIONAL E A CULTURA 
– ENCONTROS E DESENCONTROS...

Genericamente, mudança organizacional induz «fazer mudanças na organização», ou seja, «passar de uma de-

terminada realidade que se vê, se conhece e que está em acção» para uma outra realidade que «se verá, se co-

nhecerá e que veremos a actuar num futuro mais ou menos próximo» 

1. O QUE ENTENDEMOS POR MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL?
1.1. O QUE É A ORGANIZAÇÃO? 
Comecemos então por discutir o conceito 
de organização para depois passarmos às 
suas possibilidades de mudança...
No nosso dia-a-dia usamos variadíssimas 
vezes o termo «organização» mas é pos-

sível que nem todos saibam que a palavra 
«organização» vem do grego organon, cujo 
significado é «instrumento» ou «utensí-
lio».
Todos nós costumamos usar esta palavra 
em dois contextos diferentes, a saber:
a) O primeiro é quando nos referimos a um 
ambiente ou pessoa que apresenta os seus 

objectos e «coisas» arrumados de forma 
estruturada. Ou seja, sempre que esses ob-
jectos e «coisas» são necessários, sabe-se 
onde se encontram. Assim, a estrutura de 
arrumação que foi aplicada mostra ser efi-
caz quando é posta à prova... De facto, esta 
estrutura é tanto mais crítica quanto maior 
for o número de objectos e coisas que pre-

› MARIA HELENA MONTEIRO
helena.monteiro@iscsp.utl.pt
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cisamos de encontrar e portanto de saber 
em que lugar cada qual se encontra. A falta 
desta eficácia faz o cidadão comum dizer: 
«Está organizado!» ou «Que desorganiza-
ção!»
Por exemplo, um sistema documental está 
organizado quando qualquer documen-
to ou conteúdo puder ser reencontrado, 
usando qualquer uma de diversas vias de 
acesso como: por autor, por data, por tema 
ou assunto, etc. O sistema documental 
apresenta assim uma estrutura de arru-
mação e acesso que é designada por orga-
nização.
b) O segundo é quando nos referimos, de 
uma forma genérica, a um conjunto de pes-
soas actuando (executando acções) para 
uma intenção comum (a missão do grupo),
com uma coordenação subjacente, como 
por exemplo uma empresa privada, grupo 
de empresas privadas, uma entidade públi-
ca, grupo de entidades públicas, uma enti-
dade de solidariedade social, um partido po-
lítico ou uma associação, etc.

«Organização é uma entidade social, cons-
cientemente coordenada, gozando de fron-
teiras delimitadas, que funciona numa base 
relativamente contínua tendo em vista a rea-
lização de objectivos.» (Bilhim, 2001, p. 21.)

«Toda a actividade humana organizada... 
dá lugar a duas exigências fundamentais e 
opostas: a divisão do trabalho nas várias 
tarefas a serem desempenhadas e a coor-
denação das mesmas a fim de realizar a ac-
tividade em questão. 

A estrutura de uma organização pode ser 
definida simplesmente como o total de 
meios para dividir o trabalho em tarefas 
distintas e em seguida assegurar a ne-
cessária coordenação entre as mesmas.» 
(Mintzberg, 2004, 3ª edição, p. 20.)

Apresenta-se normalmente a estrutura de 
uma organização através de um diagrama 
hierárquico, integrando várias unidades 
constituintes da estrutura global onde es-
tão colocados os empregados e onde está 
visível quem os coordena de forma verti-
cal. 

Três instrumentos para interpretar uma 
organização 
Sendo uma organização um grupo de 
pessoas a trabalhar para um determi-
nado fim, convém debruçarmo-nos um 
pouco sobre algumas das suas partes es-
senciais e assim anteciparmos quer as 
possíveis origens quer as problemáticas 
geradas pelas suas mudanças.
Segundo Mintzberg – na sua Estrutura e Di-
nâmica das Organizações, editado pela pri-
meira vez em língua inglesa em 1979 e que 
continua a ser editado em todas as línguas 
como documento base para a com-
preensão das estruturas e dinâmi-
cas das organizações – existem três 
conceitos básicos que nos permi-
tem interpretar as organizações. 

1.º – Quais os mecanismos de 
coordenação de trabalho?
Há cinco mecanismos diferentes de coor-
denação do trabalho, que se aplicam mais 
ou menos de acordo com as diferenças de 
situações das organizações (momento do 
seu ciclo de vida, dimensão, tipo de produto 
ou serviço...). São eles: 
1) «o ajustamento mútuo» – muito usa-
do na coordenação de actividades em si-
tuações muito simples (como é o caso das 
pequenas empresas) e em situações mui-
to complexas (como é o caso dos conse-
lhos de administração das empresas ou de 
organizações que se dedicam a produtos 
ou serviços complexos, como por exemplo 
centros ou agências de investigação); 
2) a «supervisão directa» – muito usado 
quando a dimensão de profissionais come-
ça a crescer e é necessário incluir um novo 
profissional para coordenar o trabalho dos 
outros profissionais; 

3) a «estandardização dos processos de 
trabalho» – muito usado em actividades 
que se repetem sistematicamente e de 
complexidade controlada, como por exem-
plo a produção de produtos ou serviços em 
série;
4) a «estandardização dos resultados» – 
muito usado em actividades onde os resul-
tados finais estão regulamentados, como 
os sistemas de contabilidade, sistemas de 
reporte de dados para outras instituições 
(ex.: balanço social...); 
5) a «estandardização das qualifica-
ções» é muito usada em actividades onde 
o conhecimento reside no profissional que 
foi preparado na escola para tal, como por 
exemplo os professores em sala de aula, os 
cirurgiões no bloco operatório, os enfermei-
ros nos serviços de urgência, os juristas 
nos departamentos jurídicos... (Mintzberg, 
2004, 3.ª edição, pp. 19-34.)
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Podemos desde já perguntar:
Como reagirá um empregado se lhe mu-
darem os mecanismos de coordenação 
de trabalho (avisando-o previamente ou 
não)?
Como reagirá uma organização quando for 
mudada a maior parte dos mecanismos de 
coordenação do trabalho já estabelecidos 
(há vários anos ou recentemente)? 

2.º – Quais as componentes básicas de 
uma organização?
Há cinco componentes básicas da organi-
zação, que são reconhecidas em todas as 
organizações. Estas componentes podem 
assumir representações diferentes (maio-
res ou menores dimensões) dependendo 
de diversos factores como o contexto téc-
nico e tecnológico, a idade da organização, 
a dimensão e a geografia onde se instala e 
actua a organização, a maior ou menor es-
tabilidade, agressividade e complexidade 
do meio ambiente e ainda as configurações 
de poder que a organização quiser estabe-
lecer. São elas:
1) Centro Operacional – onde se concen-
tram todos os empregados que executam 
as actividades e tarefas de transforma-
ção dos processos primários da organi-

zação (Porter, 1985), ou seja, actividades 
como obter as matérias-primas para a pro-
dução, assegurar a produção propriamen-
te dita dos produtos ou serviços, distribuir 
os produtos ou serviços, assegurar as ac-
tividades de marketing e as comerciais e 
ainda assegurar todas as actividades de 
pós-venda ou pós-disponibilização dos 
serviços. 
2) Vértice Estratégico – onde se encon-
tram todos os responsáveis de topo pe-
los resultados globais da organização; são 
seus deveres desenvolver a estratégia da 
organização, interagir com os stakeholders,
desenvolver o planeamento da actividade e 
monitorar os resultados. 
3) Linha Hierárquica – assume uma dimen-
são diferente nas organizações e é constituí-
da pelas pessoas que praticam actividades de 
gestão e que ligam as partes operacionais (o 
centro operacional) à parte de gestão de topo 
(vértice estratégico) através de mecanismos 
de autoridade formal.
4) Apoio Técnico (a tecno-estrutura) – é 
constituída por profissionais com fortes 
características técnicas, que estandardi-
zam o trabalho dos outros e apreendem as 
características e movimentações do meio 
para apoiarem as decisões ao nível de ges-
tão (topo ou intermédia) e as mudanças 
nas vertentes operacionais. Executam pro-
cessos de suporte que contribuem para um 
melhor funcionamento da gestão e dos cen-

tros operacionais (por exemplo Forma-
ção, Planeamento e Contabilidade).

5) Apoio Logístico – é consti-
tuído por profissionais que 
executam alguns dos pro-
cessos de suporte das or-

ganizações, como apoio de secre-
tariado, recepção e correio, apoio 
jurídico, apoio nas relações labo-
rais internas, processamento de 
vencimentos e apoio nas rela-
ções externas.  
Tendo por base o esquema 
apresentado por Mintzberg  
(Mintzberg, 2004, 3.ª edição, 
p. 52), desenhámos o diagra-
ma seguinte, onde vemos as 
cinco componentes básicas 
de uma organização. 

Quando se analisam as estruturas das or-
ganizações – conjuntos hierarquizados de 
unidades autónomas com intenções, objec-
tivos e responsabilidades específicas – ve-
rificamos que cada uma enquadra profis-
sionais que se situam numa destas cinco 
componentes básicas.

Podemos desde já perguntar:
Como reagirá um empregado se lhe muda-
rem a localização e/ou os objectivos do tra-
balho (dentro de cada uma das componen-
tes ou entre componentes diferentes)? 
Como reagirá uma organização quando for 
mudada a maior parte dos objectivos do 
trabalho dos profissionais e/ou a sua loca-
lização e/ou as suas chefias e/ou a forma 
de apoio previamente conhecida e/ou os 
procedimentos e regulamentos? Ou quan-
do for mudada – mais ou menos drastica-
mente –  a estrutura da organização? 

3.º – Como interagem as diferentes partes 
de uma organização? 
Como se articulam as diversas partes de 
uma organização? Esta interacção é fei-
ta através de sistemas de fluxos de diver-
sas naturezas como ordens, informações 
técnicas, regras, etc. Henry MIntzberg es-
quematizou cinco conjuntos de fluxos que 
coexistem na organização em camadas si-
multâneas. Recordando (Mintzberg, 2004, 
3.ª edição, pp. 53-86) teremos:
1) Sistema de fluxos de autoridade formal
– esta camada de «ordens» flui de acordo 
com a estrutura hierárquica apresentada no 
diagrama de estrutura ou organigrama que 
todas as organizações têm. Na maior parte 
das vezes, esta é a peça mais usada para se 
falar ou interpretar uma organização.
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2) Sistema de fluxos regulados – esta ca-
mada manifesta-se nas funções; mais es-
pecificamente, diz respeito aos fluxos de 
informações que fluem na execução dos 
processos (fluxos de trabalho operacional) 
e das responsabilidades pelo controlo das 
funções (fluxos regulados de controlo), e 
ainda fluxos decorrentes das interacções 

mais inovadoras, por necessitarem de fle-
xibilidade e fácil movimentação nos seus 
desenvolvimentos, dão muitas vezes ori-
gem a grupos de trabalho específicos. Esta 
abordagem é tanto mais comum nas orga-
nizações quanto mais elas estão sujeitas 
e abertas a inovações internas e/ou exter-
nas. 

da organização e aplicam-se de acordo com 
as regras estabelecidas e já vistas nos pon-
tos anteriores. Este ponto chama a atenção 
para as várias e possíveis situações onde 
os estímulos para as decisões são lança-
dos em pontos diferentes daqueles de onde 
emanam posteriormente as decisões, que 
passam então a fluir pelos caminhos defi-
nidos.

Podemos desde já perguntar:
Como reagirá um empregado se, depois de 
se ter habituado a funcionar com comuni-
cações formais, passar a estar inserido
em grupos de trabalhado com comunica-
ções informais? 
Como reagirá uma organização quando for 
redesenhada a sua estrutura, para ser no-
vamente redesenhada passados seis me-
ses? 
Como reagirá uma organização que sem-
pre produziu quando passar a adquirir a 
produção a outra organização e passar a 
executar apenas os processos de Marke-
ting e Comercial? 

Pedimos agora a cada leitor que imagine a 
sua organização tendo por base três ins-
trumentos de leitura: mecanismos de co-
ordenação, componentes e fluxos... 

1.2. E AGORA... O QUE É A MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL? 
A mudança organizacional é o processo 
de transformação que a organização vai 
sofrer para seguir uma nova estratégia 
(desde completamente nova e radical até 
à reformulação, de forma suave, de uma 
estratégia anterior) derivada de estímu-
los externos ou internos à organização.

O que pode ser modificado na organiza-
ção?
››  A missão (a fundamentação da sua exis-

tência). 
››  A estratégia e a disponibilidade de re-

cursos (os novos alvos, o caminho a 
percorrer e os recursos previstos).

››  Os stakeholders (todos os interessa-
dos na organização – dos accionistas 
aos parceiros, clientes, fornecedores, 
etc.).

derivadas de orientações dadas pelos ges-
tores aos profissionais operacionais (flu-
xos regulados de informação funcional). 
Como podemos deduzir, quanto mais es-
tandardizados estiverem os processos, 
mais estandardizados serão estes fluxos.
3) Sistema de fluxos de comunicação in-
formal – esta camada manifesta-se na rede 
de informações informais dinamizada por 
centros de poder sem autoridade reconhe-
cida na organização mas, de facto, com 
impactos visíveis (Pfiffner & Sherwood, 
1960).
4) Sistema de constelações de trabalho
– esta camada reflecte a criação de gru-
pos de interesses internos que se deslo-
cam sem limites formais para atenderem a 
áreas de interesse para a organização, mas 
onde não é conveniente colocar estruturas 
formais e fluxos regulados. As temáticas 

5) Sistemas de processos de decisão ad
hoc – As organizações executam proces-
sos de decisão. Também sabemos que as 
decisões são tomadas desde o nível mais 
operacional até ao nível mais estratégico 
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››  As tecnologias, as regulamentações 
e os processos (novos instrumentos e 
ferramentas, novas regulamentações e 
os processos devidamente reformula-
dos). 

››  As pessoas e as competências (as mes-
mas ou novas pessoas, as mesmas ou 
novas competências, novos mecanis-
mos de contratação...).

››  A estruturação das unidades de traba-
lho e a afectação de trabalho e respon-
sabilidades aos profissionais (funções 
operacionais, funções técnicas, funções 
de gestão...).

Claro está que, quando é estabelecida uma 
transformação, para se passar do momen-
to actual para um novo instante da organi-
zação não é só uma das componentes aci-
ma apresentadas que se move, mas sim um 
contexto articulado de componentes que 
assegurem, no todo, que a nova configu-
ração da organização está preparada para 
atingir os novos alvos e objectivos.
E se tivermos presente que a organização 
é o conjunto dos seus profissionais, inseri-
dos em estruturas, regras e processos, ve-
mos, por um lado, a importância da atitude 
de um indivíduo neste movimento e, por ou-

tro, a importância/
impacto de uma ati-
tude comum a to-
dos os empregados 
da organização, na 
senda do movimen-
to de transforma-
ção ou no sentido 
contrário.

E é assim que 
chegamos à cul-
tura organizacio-
nal...

2. O QUE 
ENTENDEMOS 
POR CULTURA 
ORGANIZACIONAL?
Todos reconhecemos padrões 
culturais diferentes, de organiza-
ção para organização, como na dé-
cada de 1980 a informalidade da 
Apple versus a formalidade dos ven-
dedores da IBM; na década de 1990, 
a formalidade das instituições fi-
nanceiras versus a informalidade das 
companhias de telecomunicações. 
Há uma parte dos comportamen-
tos das organizações que se vê, 

como acabámos de referir, mas 
também há uma parte do seu 

comportamento colectivo 
que não se vê mas que é 
de extrema importância, 

pois causa um profundo impacto nos 
processos de transformação. Estamos a fa-

lar de resistência à mudança.
A cultura de uma organização (Kotter & 
Heskett, 1992, p. 5) é o conjunto de:

Valores partilhados na organização   
«Shared Values – Important concerns and 
goals that are shared by most of the pe-
ople in a group, that tend to shape group 
behavior, and that often persist over time 
even with changes in group member-
ships.» Ou seja: «Preocupações e objecti-
vos importantes que são partilhados pela 
maior parte das pessoas num grupo, que 
tendem a formatar um comportamento co-
mum no grupo e que persistem muitas ve-

zes ao longo do tempo, mesmo quan-
do há mudanças nos elementos do 
grupo.» 
Temos exemplos como organizações 
viradas ao cliente (bancos de retalho 
surgidos no final de 1980 e início de 
1990), organizações viradas ao pro-
cesso produtivo (as companhias de 

comboios).

Normas de comportamento em grupo 
«Group Behavior Norms: Common or per-
vasive ways of acting that are found in a 
group and that persist because group mem-
bers tend to behave in ways that teach the-
se practices (as well as their shared values) 
to new members, rewarding those that fit in 
and sanctioning those that do not.»  Ou seja: 
«Maneiras vulgares ou generalizadas de 
agir que se encontram num grupo e persis-
tem porque os membros do grupo tendem 
a comportar-se de maneiras que ensinam
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essas práticas (tal como os seus valores 
partilhados) aos novos membros, recom-
pensando aqueles que se adaptam e san-
cionando os que não se adaptam.»
Temos exemplos como empregados que são 
muito rápidos a responder aos requisitos 
dos clientes, gestores que envolvem os ní-
veis mais abaixo nas tomadas de decisão...
A cultura manifesta-se através dos compor-
tamentos dos grupos e dos indivíduos.
Segundo Kotter e Heskett (Kotter & 
Heskett, 1992, p. 5), que estudaram as di-
ferentes culturas organizacionais e as suas 
capacidades de desempenho, a cultura 
de uma organização pode ser associada a 
duas variáveis  – a Visibilidade ou Não-Visi-
bilidade da Cultura e o maior ou menor nível 
de Resistência à Mudança.

turas ágeis e níveis de hierarquia curtos, 
e a articulação do trabalho é feita princi-
palmente através de ajustamento mútuo 
e estandardização de qualificações. 
O processo de mudança organizacional 
só se verifica se actuar ao nível do com-
portamento dos indivíduos e daí para os 
grupos e para a organização no seu todo.

4. CONCLUSÃO 
Como conclusão, resta-me aconselhar o lei-
tor a ter muita atenção à cultura vigente da 
sua organização quando se predispuser a 
fazer mudanças organizacionais, pois o ní-
vel de risco de insucesso pode ser eleva-
do... e hoje, com os conhecimentos e expe-
riências existentes, já não há necessidade 
de correr riscos desnecessários...

Espero ter ajudado.
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3. MUDANÇA ORGANIZACIONAL
E CULTURA ORGANIZACIONAL
Existem três tipos de culturas:
››  As culturas mais presas – Culturas For-

tes – onde a forma de actuar é dificil-
mente abalada, a forma de agir e proce-
der é a que sempre se usou e, mesmo 
quando entram novos gestores (inclusi-
ve ao nível da gestão de topo), a cultura 
tradicional dificilmente é abalada.

››  Existem outras culturas, mais apropria-
das, em cada período, às estratégias em 
marcha – que normalmente são dita-
das pela indústria a que pertencem. São 
as Culturas ajustadas pela Estratégia. 
Nestas organizações, a visão do cami-
nho a seguir (estrutura, processos, tec-
nologias, qualificações...) é de tal forma 
universal que a sobrevivência da organi-
zação, observada por todos, está estrei-
tamente ligada a mudanças que terá de 
fazer.

››  E ainda há as culturas mais adaptáveis, 
onde as mudanças e as inovações fazem 
parte do dia-a-dia da organização. São as 
Culturas Adaptativas. As organizações 
que apresentam esta cultura têm estru-
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MUDANÇA ORGANIZACIONAL:
NO PLANO E NA PRÁTICA 

As organizações carecem de processos de «destruição criadora» e a homeostasia organizacional não é mais do 

que a síntese de contrários, o que significa que em contextos de desorganização dos grandes espaços econó-

micos mundiais, de aceleração tecnológica e de transformação dos padrões de gestão e métodos de trabalho, a 

mudança organizacional de estruturas, processos e sistemas assume prioridade

INTRODUÇÃO
O senso comum considera que todas as orga-
nizações procuram processos de equilíbrio 
ao longo da sua vida, mas o que caracteriza 
realmente o progresso e o desenvolvimento 
das organizações são os novos processos 
que desequilibram os antigos.
A noção de «destruição criadora», engen-
drada por Schumpeter, permanece válida, 
porquanto a criação que precede a ordem, 
o equilíbrio e a harmonia arrasta consigo 
a destruição daquilo que é antigo e cuja 
obsolescência tende a fazer estagnar e 
regredir as organizações. Em consequên-
cia, as organizações carecem de proces-
sos de «destruição criadora» e a homeos-
tasia organizacional não é mais do que 
a síntese de contrários, o que significa 
que em contextos de desorganização dos 
grandes espaços económicos mundiais, 
de aceleração tecnológica e de transfor-
mação dos padrões de gestão e métodos 
de trabalho, a mudança organizacional de 

› RUI MOURA
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ruiduartemoura@gmail.com

estruturas, processos e sistemas assu-
me prioridade.
A mudança organizacional tem sido carac-
terizada de várias formas ao longo do tem-
po, não apenas porque os processos de 
mudança sempre foram difíceis de captar 
devido à sua complexidade e dificuldade de 
condução, mas também porque os paradig-
mas de análise têm mudado e nem sempre 
se pensa e discerne adequadamente sobre 
os processos de mudança.
Se, por um lado, é patente que se tem dado 
pouca atenção aos processos de «des-
truição criadora» e dedicado mais tempo 
à homeostasia organizacional e respecti-
vos processos de equilíbrio, por outro lado 
a «mudança planeada», que consiste num 
processo preestabelecido de mudança, 
tem minimizado a importância da «mudan-
ça emergente», a qual assume formas im-
previstas de resposta a problemas e espe-
cificidades organizacionais, reordenando o 
sentido das coisas e colocando em causa 

as mudanças planeadas com enfoque ex-
clusivo. Em consequência, os processos de 
mudança organizacional necessitam obvia-
mente de um planeamento que responda à 
visão existente sobre o futuro de uma or-
ganização, mas não podem descurar a mu-
dança emergente consubstanciada em so-
luções de improvisação que assumem um 
papel relevante na recriação organizacional.
A complexidade da gestão da mudança 
deve considerar, então, os papéis a desem-
penhar pelos tipos de mudança referidos 
e identificar as potencialidades e as limita-
ções de ambos à luz das oportunidades e 
ameaças que as organizações enfrentam 
em contextos de acelerada transformação.

MUDANÇA E VISÃO ESTRATÉGICA
A orientação dos processos de mudança de-
pende significativamente do modo como a 
gestão estratégica visiona uma organiza-
ção. Atente-se a quatro tipos de atitude face 
a processos de mudança (Moura, 1997):

DOSSIER

›  A mudança organizacional e a cultura – encontros e desencontros…

›  Mudança organizacional: no plano e na prática

›  CARRIS: reorganização da empresa investe na formação

›  Agarrar a oportunidade da mudança: o desafio

›  Estratégias de formação e mudança organizacional: desenvolver as equipas de trabalho

›  Boa tarde… em que posso ser útil?

›  Desenvolvimento organizacional e certificação de qualidade das instituições de reabilitação
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››  Atitude passiva: a mudança parte da en-
volvente e sufoca a organização, extin-
guindo-a.

››  Atitude reactiva: a mudança parte da 
envolvente e a organização procura rea-
gir e sobreviver.

››  Atitude pré-activa: a mudança parte do 
interior da organização face a uma aná-
lise prospectiva sobre a envolvente e a 
organização prepara-se adequadamen-
te para as mudanças anunciadas.

››  Atitude proactiva: a mudança parte do 
interior da organização definindo norma-
tivos de forma voluntária e visa recriar 
uma nova envolvente mais favorável.

Se considerarmos a atitude de gestão dos 
líderes e cruzarmos com os processos de 
mudança da envolvente, obtemos o seguin-
te esquema:

Mudança externa real ====» Atitude 
passiva ====» Extinção (da organização)

Mudança externa real ====» Atitude 
reactiva ====» Reorganização

Mudança externa prevista ====» Atitude 
pré-activa ====» Renovação

Atitude proactiva ====» Reinvenção
====» Mudança externa provocada

Importa aqui definir os conceitos de reor-
ganização, renovação e reinvenção (Mou-
ra, 2003): 

››  A «reorganização», concretizável por 
«inovações sócio-incrementais», consis-
te em melhorias periféricas ao modelo or-
ganizacional, ao modelo de trabalho, etc.

››  A «renovação», concretizável por «ino-
vações sócio-radicais», consiste em 
reestruturação de actividades, recon-
versão profissional, descontinuidades 
sobre o formato de trabalho, etc.

››  A «reinvenção», concretizável por uma 
«revolução sociológica», consiste em múl-
tiplas inovações sócio-radicais que afec-
tam a organização no seu todo e conduzem 
à aprendizagem organizacional contínua.

A reinvenção organizacional ou a «reinvenção 
da empresa» não é apenas «um imperativo 
económico dos mercados, mas um imperati-
vo social de cidadania. As noções de “inova-
ção incremental” e de “inovação radical” são 
insuficientes para reinventar; trata-se, ago-
ra, da noção de uma verdadeira “revolução 
sociológica” que afecta (...) todas as antigas 
perspectivas (...) e torna banal a aprendiza-
gem contínua de novos modos de sentir, pen-
sar, expressar e agir» (Moura, 2007).
Em consequência, a dinâmica de mudança 
depende da atitude estratégica da gestão e 
assenta cada vez mais na inovação e na in-
venção. Tais processos de mudança, espe-
cialmente os que configuram renovação e 
reinvenção, mostram que a mudança pla-
neada é essencial mas sugerem que a mu-
dança emergente é inevitável.

A MUDANÇA PLANEADA
A mudança planeada corresponde a uma 
visão clássica dos estudos e das interven-
ções organizacionais, cuja responsabilidade 
é dos gestores de topo. A noção principal é 
a de «adaptabilidade», isto é, tornar a orga-
nização mais adaptável às características 
da envolvente, assegurando uma certa an-
tecipação às mudanças e salvaguardando 
um espaço de ajustamentos face ao futuro. 
Pode-se tratar quer de reorganização quer 
de renovação, mas o primeiro processo ge-
ralmente é feito em circunstâncias mais 
difíceis e com custos sociais elevados de-
correntes da inércia que a organização apre-
sentava antes de ser compelida a mudar.
Em consequência, importa-nos tratar princi-
palmente a mudança orientada para a «reno-
vação organizacional», baseada numa visão 
discernente dos responsáveis da organiza-
ção, a qual promove a mudança planeada.
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Esta mudança consiste numa perspectiva 
baseada no poder e na influência dos ges-
tores de topo, a qual exige uma forte com-
ponente de «acção política» que envolve a 
adesão dos actores de modo a que as resis-
tências sejam politicamente contornadas.
Esta estratégia de mudança, que conjuga 
elementos de pré-actividade com alguns 
elementos de reactividade face a eventuais 
mudanças já em curso na envolvente, fo-
ca-se principalmente nos objectivos a atin-
gir e alinha facilmente a hierarquia. Por ou-
tro lado, a aparente racionalidade e a maior 
legitimidade daí resultante facilita a mu-
dança, bem como a exploração das «boas 
práticas» e a possibilidade de escolha alter-
nativa permitem reduzir a margem de insu-
cesso.
Porém, o que se planeia nem sempre é im-
plementado por razões contingenciais, a 
informação distribuída assimetricamen-
te pode originar perspectivas diferentes, 
é mais adequado para responder a certas 
ameaças, reais (linha de «reactividade») 
ou latentes (linha da pré-actividade), a vi-
são da mudança pode ser excessivamente 
elitista e a implementação de «boas práti-
cas» pode falhar por inadaptação ao con-
texto. Em consequência, apesar das vanta-
gens, pode suceder que a implementação a 
partir do topo e de práticas de outros con-
textos não privilegie os pormenores e as 
subtilezas que numa organização consti-
tuem a «naturalização das práticas», tor-

nando-as únicas e difíceis de imitar me-
diante «transformações naturalizadas».

A MUDANÇA EMERGENTE
Ao contrário da mudança planeada, a mu-
dança exclusivamente baseada em proces-
sos emergentes possui um enfoque nas in-
teracções sociais, facilita a disponibilidade 
dos actores e a sua adesão aos resultados 
positivos de mudanças planeadas, realça as 
especificidades contextuais, permite criar 
espaços de improvisação, redistribui a infor-
mação de imediato, aumenta a autonomia e 

o protagonismo dos actores e desenvolve a 
«aprendibilidade». Porém, deve-se realçar 
que as melhores respostas referem-se à ex-
ploração de oportunidades e não à anulação 
das ameaças, que o processo é mais difuso 
e menos focalizado, que a visão é mais ope-
racional do que estratégica, que a compreen-
são do todo pode escapar e que a cultura e a 
tecnologia tendem a não ser questionadas.
Na medida em que consideramos que a 
mudança exclusivamente emergente é in-
suficiente para provocar alterações glo-
bais, sistemáticas e coerentes, tratamos 
as mudanças emergentes como capazes 
de desencadear um processo de mudança 
planeada ou associadas a um processo de 
mudança planeada já em curso.
Na nossa óptica, a conjugação dos dois ti-
pos de mudança corresponde a uma visão 
holística, que surge a partir de novos pa-
drões organizativos, quer por necessidade 
de adaptação a características da envolven-
te que não foram preestabelecidas, quer 
por voluntarismo organizacional para efec-
tuar mudanças mais ousadas. A noção não 
é apenas de «adaptabilidade», mas tam-
bém de «aprendibilidade», noção que apre-
sentamos pela primeira vez. Trata-se não 
apenas de a organização se adaptar à en-
volvente, mas também modificá-la median-
te processos holísticos de aprendizagem 

Figura 1: Mudança organizacional planeada
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permanente face a alterações que ocorrem 
de forma continuada dentro e fora da orga-
nização, embora muitas vezes de forma im-
perceptível.

cesso de análise das decisões de topo. Nes-
tas circunstâncias, a mudança constitui-se 
como um processo não apenas planeado, 
mas auto-organizativo e em permanente 

Figura 2: Mudança organizacional planeada e emergente

As setas lineares representam mudanças 
emergentes acumuladas na situação inicial 
e durante o processo.

Em consequência, esta visão permite intro-
duzir práticas de mudança mais participa-
tivas e produtoras de «transformações na-
turalizadas». As mudanças a efectuar são 
voluntárias, sob a forma de aproveitamento 
dos improvisos que surgem no decorrer dos 
processos, mas não são planeadas. A acu-
mulação de mudanças emergentes resul-
tantes das interacções ocorridas pode con-
duzir a duas situações concretas:

››  A necessidade de se refazer uma mu-
dança planeada em curso a fim de se in-
troduzirem mudanças emergentes, as 
quais podem mudar o curso da mudan-
ça prevista (setas lineares «emergen-
tes» durante o processo).

››  A necessidade de se configurar, a partir 
de diversas mudanças emergentes, uma 
mudança planeada que permita uma 
nova visão, que assegure o aproveita-
mento das oportunidades e dote os pro-
cessos de maior coesão (setas lineares 
«emergentes» a montante do processo).

Em suma, trata-se de uma organização que 
parte da complexidade da interacção social 
no sistema organizacional, razão pela qual 
acrescenta novos elementos ao mero pro-

«aprendibilidade», capaz de fazer a organi-
zação ganhar uma determinada autonomia 
face à envolvente e influir sobre ela. Trata-se 
de agregar aos processos planeados outros 
processos complexos emergentes, os quais 
são imprevisíveis e escapam ao controlo da 
gestão, mas geralmente são decisivos para 
diferenciar as organizações nas especifici-
dades que as tornam únicas e inimitáveis.

À GUISA DE CONCLUSÃO
O processo de «destruição criadora» ini-
cialmente referido é fundamental para o 
aproveitamento positivo das instabilidades 

processuais e para absorver as mudanças 
emergentes e recriar a organização.
A mudança planeada é fundamental no pro-
cesso de «destruição criadora», mas a mu-
dança permanente e imperceptível sobre 
os processos e os sistemas organizacio-
nais mostra a urgência de uma focagem 
nas interacções sociais do sistema orga-
nizacional e na introdução de um processo 
de «aprendibilidade» assente numa visão 
proactiva e de reinvenção organizacional.
A robustez da mudança emergente e o impac-
te global e duradouro na organização depen-
de da sua associação a mudanças planea-
das, razão pela qual a complementaridade 
dos dois tipos de mudança constitui a fonte 
principal da vitalidade organizacional.
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CARRIS: REORGANIZAÇÃO DA EMPRESA 
INVESTE NA FORMAÇÃO

Em 2003, a CARRIS iniciou um processo de reestruturação organizacional visando três vertentes: melhoria da 

qualidade do serviço, da qualidade ambiental e do atendimento ao utente. Para alcançar os objectivos traçados 

pelo Conselho de Administração procedeu ao rejuvenescimento dos seus quadros, o que implicou de imediato 

um aumento do nível médio de habilitações académicas. A nova estratégia de formação adoptada pela empresa 

desempenha, igualmente, um papel determinante na prossecução dos objectivos que pretende atingir.

A Formar falou com o director dos Recursos Humanos da CARRIS, Eng.º Martins Pereira, para conhecer os as-

pectos mais relevantes dessa estratégia e o modo como se insere no processo de reestruturação da empresa

Formar: Em 2003 a CARRIS iniciou um 
processo de reestruturação organi-
zacional. Como se insere a formação 
dentro desse processo?
Eng.º Martins Pereira: O processo de rees-
truturação desencadeado fixou a ambição 
de se atingirem objectivos relevantes em 
diminuição do efectivo global da empresa 
a par de um significativo rejuvenescimento 
do mesmo, num quadro de necessidades de 
elevação do desempenho global, designada-
mente em termos produtividade, qualidade 
do serviço prestado, recurso às tecnologias 
de informação, postura comercial, institu-
cional e ambiental, em termos de evolução/
adaptação às novas tipologias de material 
circulante, cuja renovação decorre de uma 
forma expressiva, e ainda de Certificação da 
Empresa, das suas «Carreiras» e Ambiental.

Nestas condições, com uma redução de 
efectivo global captada de 30%, um rejuve-
nescimento de pessoal tripulante de 45% e 
demais resultados de grande notoriedade 
reconhecidamente atingidos, o saliente re-
curso à aquisição de formação tem sido um 
dos factores decisivos, quer no plano quan-
titativo quer no qualitativo, bem como a ní-
vel de formação inicial e contínua.

F.: Quais os objectivos que a empresa 
pretende atingir a curto prazo com o 
plano de formação dos seus colabora-
dores/trabalhadores?
M. P.: Do lado da formação inicial de pessoal 
tripulante, que sempre será a maior preocu-
pação da empresa, atingimos um patamar 
quantitativo de normalidade que nos per-
mite reforçar a vertente da formação con-

tínua, em alinhamento com as obrigações 
legais e, desde já, as que a partir de Setem-
bro emergem da obrigatoriedade de aquisi-
ção do Certificado de Aptidão para Motoris-
ta (CAM) pelas quase 1900 unidades que 
terão de ser certificadas em cada ciclo de 5 
anos. É um tema que estamos já a desen-
volver na fase de preparação e reformula-
ção de conteúdos, que pretendemos ver 
aprovados em concordância não só com as 
exigências formais, mas também com os 
objectivos específicos da empresa.
Do lado da formação de outros colaborado-
res, iremos agir com o objectivo de, a cur-
to prazo, satisfazer necessidades de for-
mação em áreas específicas identificadas 
como prioritárias, de que destacamos a fis-
calização, controlo de tráfego e chefias in-
termédias. 
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Os objectivos são claramente os de conti-
nuar a elevar o nível de desempenho dos 
colaboradores e da empresa, ampliando 
o mais possível as suas valências, relati-
vamente ao que é ainda de referir a esti-
mulação à valorização académica em que 
estamos empenhados com o nosso envol-
vimento nas «Novas Oportunidades».

F.: A reestruturação assentou em três 
vertentes: qualidade do serviço, qua-
lidade ambiental e atendimento ao 
cliente. Cada uma destas vertentes im-
plicou um plano de formação autóno-
mo ou a formação é feita de forma inte-
grada abrangendo as três vertentes?
M. P.: É feita de forma integrada em referên-
cia às Boas Práticas em todos os domínios 
da função de tripulante, através de simula-
ções, exercícios, jogos pedagógicos, estudo 
de casos, apresentações com debate e trei-
no operacional.

F.: Em que medida é que a aposta na for-
mação tem contribuído para uma melho-
ria da qualidade do serviço e uma nova 
relação da empresa com os clientes?
M. P.:Vimos constatando evidências consisten-
tes de prática generalizada de condução mais 
segura e confortável, melhor cumprimento de 
horários e melhoria significativa da imagem 
dos tripulantes que são o rosto da empresa, o 
que resultou em diminuição do nível de recla-
mações e em acréscimo no Índice de Satisfa-
ção do Cliente de 10 pontos percentuais.

F.: Em termos de formação profissio-
nal, qual tem sido o investimento e a 
aposta feita pela CARRIS (refiro-me à 
qualificação de profissionais, nomea-
damente na área das oficinas e manu-
tenção, condutores e guarda-freios)?
M. P.: Em referência ao observado nos últimos 
anos, o investimento tem, em regra, ascendi-
do o montante de 1 milhão de euros anuais 
em custos directos, não considerando custos 
de estrutura e de substituição dos forman-
dos na actividade, o que representa mais de 
2% da massa salarial. A aposta tem sido pre-
dominantemente dirigida ao pessoal de tráfe-
go, motoristas, guarda-freios e respectivo en-
quadramento, os quais representam 75% do 

efectivo e constituem o universo onde se ve-
rificou um enorme rejuvenescimento.

F.: Em que consiste o modelo de forma-
ção QUALIDADE +?
M. P.: Já o referimos anteriormente como 
um modelo integrado dirigido aos objectivos 
mencionados. Os destinatários são o uni-
verso do tráfego, ocupando 40 horas (1 se-
mana) cada formando. Quanto a conteúdos, 
está organizado em cinco módulos: Boas 
Práticas no acolhimento e na relação co-
mercial com o Cliente – Certificação da Qua-
lidade, Técnicas de Condução – Condução 
Defensiva, Interpretação de Mapas – Telemá-
tica – Vendas e carregamento de títulos de 
transporte, Segurança Pessoal do Tripulan-
te e dos Clientes, Educação Postural nas ver-
tentes Higiene Articular e Actividade Física.

F.: No âmbito do QREN, a CARRIS can-
didatou-se ao POPH (Programa Ope-
racional Potencial Humano). Quais os 
objectivos da candidatura e qual a for-
mação que irá ser ministrada? 
M. P.: A Empresa tem-se candidatado anual-
mente no âmbito deste programa de finan-
ciamento e as suas candidaturas têm sido 
reconhecidas para eleição. Consideramos 
que as acções que submetemos ao POPH, 
concretamente as relativas à Formação Ini-
cial de Motoristas de Pesados de Passagei-
ros e as de Qualidade +, que são essencial-
mente dirigidas ao pessoal tripulante, se 
inserem na Tipologia da Formação para a 
Inovação e Gestão e seus quesitos, em par-
ticular de coerência das acções propostas 
com a fundamentação da respectiva neces-
sidade e oportunidade, desenvolvimento 
das competências profissionais no domínio 
das novas tecnologias e qualificação de pú-
blicos com menores níveis de qualificação.

F.: A CARRIS é líder do ranking EURO-
NATURA, que mede a responsabili-
dade ambiental das empresas. Uma 
das razões que justifica essa posição 
tem a ver com a renovação da frota. 
No entanto, a alteração de comporta-
mentos e mentalidades dos colabora-
dores/trabalhadores é também uma 
vertente de grande importância. Qual 
a formação que é ministrada a este 
nível?

Martins Pereira

Membros do Conselho de Administração e novos tripulantes
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M. P.: A Carris está consciente da importân-
cia do alinhamento comportamental dos 
seus colaboradores perante os mais di-
versos domínios e regulamentos e faz os 
maiores esforços para influenciar positi-
vamente o desempenho colhido. O tema da 
adesão às preocupações ambientais é sis-
tematicamente incluído, não só em termos 
de formação, acção e monitorização, mas 
também no plano da comunicação interna 
e externa. É assim que em termos de forma-
ção inicial e contínua do pessoal tripulante 
se inclui um espaço relevante para a aqui-
sição/refrescamento das Boas Práticas de 
condução económica, confortável e defen-
siva, assunto tão relevante para elevar o 
desempenho em termos ambientais, eco-
nómicos, comerciais e cívicos.

F.: Quando a empresa admite novos 
trabalhadores ministra-lhes uma for-
mação prévia que facilite a sua inser-
ção na cultura da empresa? Em que 
consiste essa formação?
M. P.: Desde a fase de captação de candi-
datos para selecção – que alimenta o pro-
cesso de recrutamento da empresa – que 
se inicia o processo de inserção ao colo-
car os candidatos pré-seleccionados pe-
rante a realidade e as expectativas, quer 
do lado da empresa, quer do lado do con-
texto sociolaboral e regulamentar, atra-
vés de uma apresentação formal em que 
se pretende colocar os candidatos peran-

te a sua continuação no processo de se-
lecção.
Após a admissão, a formação inicial decor-
re em instalações da empresa, ministrada 
por instrutores de elevada experiência e ga-
barito que promovem desde o início a assi-
milação dos comportamentos esperados, 
desde a apresentação pessoal em termos 
de fardamento a todos os restantes deve-
res e contrapartidas, o que é considerado 
para avaliação dos resultados da formação.
No termo desta é sistematicamente organi-
zado um acto de grande relevância e signi-
ficado para os colaboradores que vão iniciar 

a sua actividade, a que o próprio presidente 
do C.A. preside, relevando a importância do 
momento e explicitando o que a empresa 
espera dos novos colaboradores.
A entrega do novo colaborador na unida-
de operacional inclui um período de 2 dias 
para adaptação ao local, às hierarquias e 
aos percursos onde vai exercer a sua activi-
dade, enquadrada por um inspector que em 
princípio não deixará de o visitar regular e 
frequentemente daí em diante, em especial 
nos primeiros meses da sua prestação.

F.:  A formação é assegurada pela própria 
empresa ou recorre ao outsourcing?
M. P.: A formação é prestada por outras em-
presas, essencialmente por uma que é filha 
da CARRIS e herdeira dos meios e do know-
-how construídos no Departamento de For-
mação interno anteriormente existente.

F.: Em média, quantas horas de for-
mação são ministradas anualmente a 
cada trabalhador?
M. P.: Os valores observados no triénio an-
terior são, em média, de 30 horas por tra-
balhador.

F.: A CARRIS assinou um protocolo com 
a ANQ e o IEFP, I. P. no âmbito do Pro-
grama Novas Oportunidades. Como 
está a ser implantado?

Novos tripulantes

Sessão de formação



R
EV

IS
TA

 F
O

R
M

A
R

 N
.º

 6
8

DOSSIER

17

M. P.: A CARRIS tem como desiderato a valo-
rização pessoal e profissional dos seus co-
laboradores, cujos níveis de escolaridade se 
apresentam ainda relativamente baixos. Na 
esteira de um processo de reestruturação 
que teve início em 2006, a empresa tem con-
seguido apostar fortemente na renovação 
do seu pessoal tripulante através da contra-
tação de colaboradores mais jovens e mais 
qualificados. Assim sendo, importa elevar 
os níveis de escolaridade dos colaboradores 
com mais antiguidade, na tentativa de uni-
formizar o seu nível educacional e cultural, 
e por via deles podermos aspirar a maximi-
zar o nosso potencial enquanto organização.
Com este propósito, no passado dia 9 de Ju-
lho de 2008 foi assinado entre a CARRIS, a 
Agência Nacional de Qualificação e o Insti-
tuto do Emprego e Formação Profissional, 
I. P. um protocolo de cooperação no âmbi-
to da Iniciativa Novas Oportunidades. Com 
esta colaboração a CARRIS compromete-se, 
em conjunto com as outras organizações, a 
coordenar o esforço de formação e de cer-
tificação do maior número possível de cola-
boradores da empresa num período de três 
anos.
Foram ainda desenvolvidos contactos e as-
sinados mais dois protocolos de cooperação 
com Centros de Novas Oportunidades sedia-
dos perto das nossas estações, de forma a 
que possamos atingir o máximo de colabora-
dores interessados neste processo através 
do desenvolvimento de uma estratégia que 
pretende que os cursos sejam leccionados 
perto do local de trabalho. Para tanto, temos 
contado com o apoio incondicional da Admi-
nistração da nossa empresa, que conferiu a 
possibilidade desta formação ser ministra-
da total ou parcialmente dentro do horário de 
trabalho, e das direcções e chefias intermé-
dias, que têm permitido encontrar soluções 
construtivas ao nível operacional e logístico 
que não são despiciendas, apoio sem o qual 
esta iniciativa não teria seria possível.
Cumprir com o proposto na assinatura do pro-
tocolo implica um forte empenho por parte da 
CARRIS, dos seus colaboradores e do IEFP, I. P. 
Sendo este um projecto em curso a nível nacio-
nal, também a CARRIS envidará todos os esfor-
ços para que se concretize o planeado aumen-
tando as qualificações dos colaboradores da 

empresa, contribuindo assim para o aumen-
to das qualificações da população portuguesa.

F.: Quantos colaboradores já viram 
as suas competências certificadas? 
Quais as metas que traçaram neste 
âmbito para o biénio 2009/2010?
M. P.: Até ao presente, 8 colaboradores fo-
ram certificados com o Ensino Básico atra-
vés do processo de Referencial de Reco-
nhecimento e Validação de Competências 
(RVCC) e 2 colaboradores com o Ensino Se-
cundário através de uma acção de forma-
ção abrangida pelo Decreto-Lei 357/2007.
Durante o ano de 2009 pretende-se, em 
conjunto com o IEFP, I. P., certificar com o 
Ensino Secundário mais de 20 colaborado-
res, através de cerca de 5 acções de forma-
ção ao abrigo do Decreto-Lei 357/2007. As 
acções de formação são ministradas nas 
instalações da CARRIS, designadamente na 
Estação de Miraflores, e este é um proces-
so que tem sido bem aceite pelas pessoas 
envolvidas. Teve início em Abril do corrente 
ano e prevê-se terminar em 2010, forman-
do cerca de 70 colaboradores.
Ainda este ano será formada uma turma com 
cerca de 12 colaboradores, no sentido des-
tes obterem o Ensino Básico através do RVCC,
assim como uma turma, igualmente com 12 co-
laboradores, no sentido de serem reconhecidas 
competências ao nível do Ensino Secundário.

F.: Como tem decorrido a implanta-
ção do Plano de Acção para a Inclu-

são de Pessoas com Deficiência? Em 
que áreas têm recrutado/estabeleci-
do contratos de prestação de serviços 
com pessoas deficientes?
M. P.: Ainda não se proporcionaram oportuni-
dades de concretização neste âmbito dado 
que a admissão de colaboradores se tem ve-
rificado exclusivamente na vertente de pes-
soal tripulante, onde não é possível incluir 
pessoas com deficiência. Já nos chegaram al-
gumas candidaturas e estão em carteira para 
oportuna consideração. Na realidade, ainda 
estamos em ajustamento de efectivos nas 
restantes áreas da empresa e com dificulda-
de em reconverter excedentes, alguns com li-
mitações, provenientes das avaliações perió-
dicas a que legalmente estamos obrigados.

F.: Nos últimos anos a CARRIS tem sido 
considerada uma das melhores em-
presas para trabalhar em Portugal. 
Quais os aspectos que consideram de-
cisivos para atingir esse resultado?
M. P.: Claramente a determinação e o empe-
nho do Conselho de Administração em envol-
ver a técnico-estrutura, em fazer evidenciar 
os méritos justamente alcançados pela em-
presa, muito particularmente os ligados aos 
resultados da reestruturação, assim como 
as condições sociolaborais em prática. Tam-
bém consideramos decisivo o critério de ava-
liação ter por base um inquérito sobre o grau 
de satisfação dos colaboradores e o levanta-
mento das melhores práticas sobre a selec-
ção, retenção e motivação das pessoas.

Encontro em Tomar
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AGARRAR A OPORTUNIDADE DA MUDANÇA:
O DESAFIO

Com a divulgação deste projecto pretende-se demonstrar como uma mudança organizacional, que à partida 

poderia implicar uma redução de pessoal, pode ser uma oportunidade não de reduzir, mas de rentabilizar os re-

cursos humanos disponíveis, e o papel fundamental que a formação desempenhou em todo este processo

DOSSIER

›  A mudança organizacional e a cultura – encontros e desencontros…

›  Mudança organizacional: no plano e na prática

›  CARRIS: reorganização da empresa investe na formação

    ›  Agarrar a oportunidade da mudança: o desafio

›  Estratégias de formação e mudança organizacional: desenvolver as equipas de trabalho

›  Boa tarde… em que posso ser útil?

›  Desenvolvimento organizacional e certificação de qualidade das instituições de reabilitação

› HELENA FIGUEIREDO

Directora de Gestão
de Negócio da Fernave

O DESAFIO: DESENVOLVER NOVAS 
COMPETÊNCIAS?
O projecto apresentado neste artigo foi 
uma solução alternativa encontrada pela 
REFER para contornar a criação de um nú-
mero substancial de excedente de pes-
soal na área do comando e controlo da 
circulação e responder, em simultâneo, 
a necessidades de reforço de equipas de 
trabalho na área da manutenção que se 
encontravam particularmente deficitárias 
na zona norte do país em diferentes espe-
cialidades ferroviárias.
Este projecto de reconversão de pes-
soal da área da circulação para a da ma-
nutenção é tanto mais significativo por 
não ter precedentes na «ferrovia», pe-
las diferenças e especificidades de cul-
tura organizacional, responsabilidades, 
perfis de competência e conhecimentos 
que as caracterizam, assim como pelo 
volume de pessoas a reconverter num 
espaço de tempo relativamente reduzi-
do.

REFER: UMA EMPRESA EM MUDANÇA
Entre as actividades nucleares da REFER – 
Rede Ferroviária Nacional, constituída em 
1997, encontram-se a construção, conser-
vação e exploração da infra-estrutura, a ges-
tão da capacidade e o controlo de tráfego.

Ao longo das últimas décadas a REFER tem 
encetado vários projectos estruturantes e 
inovadores, dos quais se destaca o Projecto 
do CCO (Centros de Comando Operacional) 
pelo forte e recente impacto na organiza-
ção, nas equipas e nas pessoas.

Centro de Comando Operacional
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Com a entrada em funcionamento dos CCO, 
e nomeadamente com o CCO do Porto, consi-
derou a REFER estarem criadas as condições 
para potenciar a mobilidade interna entre as 
valências da Circulação e da Manutenção, 
apostando no desenvolvimento das compe-
tências e dos conhecimentos em áreas onde 
existe deficit de pessoal através de forma-
ção de reconversão profissional. Assim, é 
num contexto difícil de mudança que surge 
também um quadro de oportunidades com 
as direcções de Exploração da Infra-estrutu-
ra e de Recursos Humanos da REFER a lan-
çarem a abertura de concursos internos para 
a categoria de Operador de Infra-estruturas, 
em cinco especialidades, tendentes a prover 
as necessidades existentes nas várias equi-
pas de manutenção, absorvendo o exceden-
te de pessoal da área de Circulação. 

O IMPACTO NAS PESSOAS:
DA ÁREA DA CIRCULAÇÃO PARA A ÁREA
DAS INFRA-ESTRUTURAS
A solução de mudança de categoria profissional 
atingiu nesta primeira fase 36 colaboradores 
da área de Circulação que, através de proces-
sos de mobilidade interna e de formação, pas-
saram para a área de Infra-Estruturas, pela an-
tevisão da extinção a prazo dos seus postos de 
trabalho face às mudanças ocorridas na empre-
sa com a automatização centralizada que im-
plicam uma organização diferente do trabalho. 
Na REFER, as duas áreas da carreira ope-
racional Circulação e Infra-Estruturas têm 
subculturas muito próprias que radicam 

em formas de organização do trabalho, ac-
tividades profissionais, valores, atitudes e 
comportamentos muito distintos.

Área de Infra-Estruturas

Área de Circulação

A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO NA 
EMPRESA EM ESTUDO
A formação e desenvolvimento profissional 
é, na REFER, uma das políticas de Gestão 
de Recursos Humanos mais privilegiada, 
sendo essencial para que os seus colabo-
radores possam corresponder aos desafios 
decorrentes das missões da empresa, dos 
seus objectivos de inovação e de moderni-
zação e ainda das orientações de gestão 
estabelecidas. Em termos de indicadores 
registamos que o número de horas de for-
mação por trabalhador da REFER, em 2008, 
foi de 32.
A REFER e a Fernave detêm uma parceria 
especial em que a Fernave assegura na 
sua quase totalidade a operacionalização 
e cumprimento do Plano de Formação da 
REFER no que respeita à formação de na-
tureza técnica, específica ao sector dos 
transportes, sobretudo ferroviária.

A FERNAVE – A EMPRESA PARCEIRA
NO PROJECTO FORMATIVO
É no âmbito desta parceria especial que 
surge o presente projecto. A Fernave, sen-
do uma empresa de prestação de servi-
ços integrados de consultoria, formação 
e avaliação psicológica, tem como merca-
do de excelência o sector dos transportes, 
garantindo acções de formação em áreas 
de elevada especialização técnica ao nível 
do sector dos transportes sendo, em algu-
mas situações, a única entidade formado-
ra reconhecida no mercado para garantir as 
mesmas.

A ESSÊNCIA METODOLÓGICA
DO PROJECTO
Este projecto formativo de reconversão pro-
fissional corresponde a uma necessidade 
de preparar os colaboradores em termos de 
formação de base e na especialidade para 
efectuarem uma mudança de carreira pro-
fissional, da Circulação para a de Infra-Es-
truturas, onde se encontram em presença 
cinco especialidades diferentes, nomeada-
mente Catenária, Via e Geotecnia, Sinaliza-
ção Eléctrica, Sinalização Mecânica e Baixa 
Tensão. 
Esta formação de reconversão visou dotar 
os formandos das competências necessá-

Realizar e assegurar a execução de 
todas as operações de comando, 
controlo e apoio da circulação e ma-
nobras na estação, de acordo com 
os procedimentos estabelecidos e 
regulamentação em vigor, de forma 
a contribuir para o desempenho da 
actividade segundo os padrões de 
qualidade, segurança e pontualida-
de definidos.

Executar os trabalhos de constru-
ção e manutenção da infra-estrutu-
ra ferroviária e dos equipamentos, 
de acordo com os procedimentos 
instituídos, de forma a contribuir 
para o adequado estado de conser-
vação da infra-estrutura e para a 
sua funcionalidade.
Especialidades existentes são Civil 
(Via, Geotecnia, Construção Civil) 
e Electrotecnia (Sinalização, Cate-
nária, Energia de Tracção e Baixa 
Tensão).

Sessão de abertura do curso
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rias para o desempenho de uma profissão 
diferente daquela para a qual foram inicial-
mente formados e que efectivamente vi-
nham exercendo. Entre os objectivos da 
presente formação contam-se:

1)  Contribuir para a manutenção do pro-
fissional na empresa, apesar de nou-
tras funções.

2)  Complementar os conhecimentos ad-
quiridos na formação relacionando-os 
com as exigências específicas do pos-
to de trabalho, aprofundando e aper-
feiçoando as competências em situa-
ção real de trabalho.

3)  Planificar o trabalho e resolver proble-
mas em contexto de trabalho.

4)  Incutir uma atitude de empenho pes-
soal, de responsabilidade e participa-
ção activa no percurso formativo.

5)  Dar visibilidade ao reconhecimento da 
importância, por parte da empresa, de 
novas formações, mobilizando com-
petências profissionais e potencian-
do novas áreas de «criação» de em-
prego.

A metodologia em que assenta este projec-
to de reconversão é a «Formação-Acção»,
cujo grande objectivo é o de potenciar não 
só o envolvimento dos formandos como 
da organização, assentando em dois pila-

res: no formando em si, enquanto condutor 
do seu próprio desenvolvimento, e na em-
presa. Trata-se de um processo de desen-
volvimento integrado das pessoas e das 
organizações/empresas tendo em vista a 
inovação e a mudança. Visa mudar a orga-
nização através do desenvolvimento do po-
tencial humano procurando ir ao encontro 
da resolução de problemas organizacionais 
e empresariais concretos.
A matriz metodológica do projecto encon-
tra-se esquematizada no esquema seguin-

te (Ciclo Formativo) e pressupõe diversos 
momentos, desde o diagnóstico das neces-
sidades formativas à concepção dos conteú-
dos e alinhamento dos planos de sessão e 
dos formadores e tutores com a realidade 
dos formandos, à realização das acções, e 
sua avaliação, de diferentes tipos e em di-
versos momentos.

O levantamento das competências neces-
sárias aos formandos que vão mudar de 
carreira pressupôs a avaliação diagnósti-
ca do gap de competências entre a função 

Formação em posto de trabalho

Formação em posto de trabalho
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que desempenhavam na área da circula-
ção e a nova função, categoria de operador 
de infra-estruturas, nas diferentes espe-
cialidades (Via e Geotecnia, Catenária, Bai-
xa Tensão...) que agora vão assumir, o que 
pressupõe a concepção do percurso forma-
tivo identificando os factores críticos ao de-
sempenho de cada perfil de saída.
Conceber o percurso formativo baseado em 
competências implicou a concepção de um 
percurso formativo (biblioteca de módulos/
competências) e de um conjunto de instru-
mentos de suporte referenciados (plano de 
formação, módulos, duração, instrumen-
tos de avaliação, suportes pedagógicos e 
conteúdos como manuais, apresentações, 
exercícios, testes...).
A formação ministrada contou com uma 
parte teórica e uma parte prática, recorren-
do sempre que possível a métodos activos, 
tendo sido realizadas algumas visitas de 
estudo e ao terreno, e finalizando com um 
período de formação em contexto de traba-
lho assegurado por tutores.
O percurso formativo das cinco acções foi 
concebido com base nas competências e 
especificidades do perfil de saída, nomea-
damente Via e Geotecnia, Catenária, Baixa 
Tensão, Sinalização Eléctrica e Sinalização 
Mecânica, i.e., das cinco especialidades em 
causa.

e somente a posteriori foram repartidos de 
acordo com as suas especialidades. Os con-
teúdos relativos ao tronco comum corres-
pondem às disciplinas de base e aos mó-
dulos mais comportamentais, permitindo 
criar envolvimento entre todos os partici-
pantes que não foram desde logo supera-
dos por especialidade.
O projecto formativo arrancou com o diag-
nóstico das necessidades de competên-
cias e concepção dos percursos formativos 
em Dezembro de 2008, tendo a formação 

A formação na especialidade teve durações 
diferentes, tal como se apresenta no qua-
dro abaixo, reflectindo a necessidade de de-
senvolvimento das competências técnicas 
consoante o perfil de saída.

Contudo, apesar da especificidade da for-
mação em função da especialidade de saí-
da, a formação assentou num tronco for-
mativo comum para todos os candidatos 

iniciado a 6 Janeiro de 2009 com três gru-
pos de formandos na parte do tronco co-
mum que decorreu até final de Janeiro (133 
horas).

As diversas temáticas abordadas nos módulos 
formativos tiveram em conta as competên-
cias que a empresa considerou críticas para a 
função. E todos os participantes na acção fo-
ram avaliados nessas competências através 
de uma avaliação teórica, em vários momen-
tos da acção, e prática, bem como através da 
Formação em Contexto de Trabalho (FCT).
Visando uma ligação entre a formação-
-acção e a realidade onde os formandos irão 
posteriormente desempenhar as suas fun-
ções, em equipas de trabalho real, foram 
identificados tutores que correspondem às 
hierarquias das suas futuras equipas de tra-
balho que possibilitaram, desde o início da 

Sessão de encerramento – Mário Rodrigues, responsável da Unidade Operacional do Norte
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formação, o acompanhamento mais de per-
to dos formandos, sendo também estas figu-
ras que acompanharam a formação em con-
texto de trabalho. Procurou-se, desta forma, 
estabelecer um compromisso com a aplica-
ção on job, pressupondo uma assimilação 
ao longo do tempo, crescente e integrativa.
Este projecto terminou com os exames fi-
nais por especialidade em Maio de 2009, ten-
do a entrega de certificados sido efectuada 
numa sessão de encerramento destinada a 
dar visibilidade e reconhecimento a este pro-
jecto de formação com especial importância 
na empresa, equipas e pessoas.
A qualidade dos programas e dos formado-
res que garantiram a endogeneização dos 
saberes, bem como o acompanhamento do 
curso por parte da REFER e da Fernave e o 

COMO ENQUADRA O PROJECTO NA 
ESTRATÉGIA DA EMPRESA?
O projecto enquadra-se na estratégia 
que vem sendo desenvolvida com o 
apoio do Conselho de Administração, 
desde a criação da DGEI, para desenvol-
ver o conhecimento interno ao nível das 
principais especialidades ferroviárias, 
permitindo a internalização de activida-
des fulcrais para a gestão da infra-es-
trutura e manter o know-how necessá-
rio à criação de competitividade com o 
mercado externo, contribuindo para a 
sustentabilidade do caminho-de-ferro, 
reduzindo custos sem perda de dispo-
nibilidade.

QUE BALANÇO FAZ DO PROJECTO?
Tendo em consideração as circunstân-
cias especiais em que o mesmo foi lan-
çado, pode considerar-se positivo o pri-

meiro balanço realizado, a confirmar 
futuramente pelo desempenho dos co-
laboradores envolvidos e a sua correcta 
integração na manutenção da infra-es-
trutura aliada à obtenção dos objecti-
vos estratégicos de internalização das 
actividades da manutenção e à inte-
gração com a área da circulação. Pode 
desde já reconhecer-se o mérito de ter 
captado o interesse dos colaboradores 
da circulação para a outra componen-
te fundamental da gestão da infra-es-
trutura.

COMO VÊEM O IMPACTO DESTE 
PROJECTO NA EMPRESA?
Em termos da empresa, o projecto terá 
certamente um impacto positivo não 
só pelo facto de ser motivador de no-
vas perspectivas para os seus traba-
lhadores, mas também permitir mos-
trar o empenho da empresa na procura 
de soluções internas que garantam a 
manutenção dos postos de trabalho, 
criando assim condições para um me-
lhor clima social. Por outro lado, permi-
tirá ainda dar mais um passo significa-
tivo na estratégia de internalização das 
actividades de manutenção e um sinal 

aos colaboradores de que
as mudanças resultantes 
da introdução das novas tec-
nologias não se traduzem inevi-
tavelmente na extinção de postos de 
trabalho mas abrem uma janela de 
oportunidade para quem pretenda en-
quadrar-se noutra área de actividade e 
de conhecimento.

QUE RESULTADOS SE OBTIVERAM NA 
FUNÇÃO DAS PESSOAS?
Os primeiros indícios de integração 
nas novas funções podem considerar-
-se animadores, existindo felizmente 
já exemplos de boas práticas na exe-
cução de trabalhos com recurso aos 
recém-chegados à carreira da Infra-Es-
trutura, reconhecendo-se assim o inte-
resse despertado e o empenho numa 
rápida integração nas novas funções. 
De referir também que o projecto irá 
ainda permitir dotar as equipas inter-
nas de colaboradores mais jovens, di-
minuindo por essa via a sua média 
etária, com as naturais vantagens re-
sultantes para a execução das tarefas 
e aumento da sua capacidade de inter-
venção.

OS ACTORES-CHAVE (SPONSORS E PARTICIPANTES)

Eduardo 
Frederico 
Director-Geral de 
Exploração da 
Infra-Estrutura

sistema de tutoria, constituíram factores 
decisivos para que este projecto-piloto ti-
vesse corrido bem, dando origem a que ou-
tros grupos se lhe sigam.

DIFICULDADES E SINERGIAS
DE PARTIDA
Algumas das dificuldades subjacentes ao 
presente projecto:

››  Conhecimentos de base insuficientes 
para o exercício da nova função.

››  Subculturas distintas nas áreas da cir-
culação e infra-estruturas, reflectidas 
em valores, atitudes e comportamentos 
específicos.

››  Resistência à mudança, quer no plano 
individual quer organizacional.

Contudo, estas dificuldades foram sendo ul-
trapassadas através de posturas como:

››  Agarrar a oportunidade.
››  Envolvimento e motivação.
››  Espírito de equipa.
››  Aprender com os pares.
››  Percurso formativo.
››  Sinergias entre DGEI e RH da REFER e a 

Fernave.

Seguidamente apresentam-se, pela voz dos 
actores-chave deste projecto, as caracte-
rísticas e impacto do mesmo na empresa e 
nas pessoas.
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COMO ENQUADRA O PROJECTO NA 
ESTRATÉGIA DA EMPRESA?
Este projecto é de uma importância crítica 
para o ajustamento racional do efectivo de 
pessoal da empresa, para o reforço da in-
tervenção das equipas de conservação e 
manutenção no terreno e para assegurar 
uma gestão operacional mais integrada 
desta área de manutenção com a da circu-
lação. O projecto permite racionalizar efec-
tivos, requalificar pessoas e criar sinergias 
operacionais nos processos de trabalho.

QUE BALANÇO FAZ DO PROJECTO?
Embora se trate de uma primeira expe-
riência e que está neste momento em 

fase de alargamento a outras áreas geo-
gráficas, o projecto foi um verdadeiro 
sucesso, quer ao nível da angariação 
de candidaturas, ao nível do processo 
de avaliação e selecção e, finalmente, 
ao nível da formação e preparação dos 
colaboradores para o exercício de uma 
actividade profissional completamente 
nova. Saliente-se ainda que o proces-
so de preparação destes «novos pro-
fissionais» não é despiciente dadas as 
exigências de conhecimentos técnicos 
e os requisitos de segurança, qualidade 
e gestão ambiental que caracterizam 
esta actividade.

COMO VÊEM O IMPACTO DESTE 
PROJECTO NA EMPRESA?
É um choque cultural que quebra al-
guns tabus pelas implicações em 
termos de mobilidade funcional que 
apresenta. É uma solução óbvia mas 
nunca tentada que permite reforçar 
a capacidade de execução da empre-

sa na vertente de con-
servação e manutenção. 
Além disso, tratando-se de 
uma empresa do sector público, 
com uma presença forte de organi-
zações representativas dos traba-
lhadores, permite estabelecer laços 
de parceria, de confiança e respeito 
mútuo entre a organização e essas 
entidades.

QUE RESULTADOS SE OBTIVERAM NA 
FUNÇÃO DAS PESSOAS?
Como já referido anteriormente, a mo-
bilidade interfuncional permitiu man-
ter custos de pessoal, incrementar a 
capacidade de resposta das equipas 
de trabalho, reforçar indicadores de 
clima e satisfação profissional, requa-
lificar e desenvolver recursos huma-
nos. Por último, abre caminhos para a 
replicação deste tipo de projectos nou-
tras estruturas ou geografias na em-
presa.

OS ACTORES-CHAVE (SPONSORS E PARTICIPANTES)

Miguel Faro 
Viana
Director de 
Recursos 
Humanos
da REFER

COMO SENTIU ESTE PROJECTO NO SEU 
PERCURSO PROFISSIONAL?
Senti este projecto como mais uma mu-
dança no meu percurso profissional à 
qual terei de me adaptar. Tinha planea-
do uma carreira diferente mas penso 
que esta poderá ser uma melhor apos-
ta no meu futuro; será pelo menos uma 
nova experiência.

QUE SUCESSOS E DIFICULDADES 
SENTIU AO LONGO DESTE PROJECTO?
Senti que aprendi mais do que espe-
rava em pouco tempo, os formadores 
no geral foram muito bons e consegui-
ram transmitir muita informação de for-
ma clara num tempo limitado. Contudo, 
senti alguma dificuldade em aplicar al-
guns conhecimentos na prática porque 
a teoria, com a importância que tem, é 
sempre diferente de quando estamos 
em contacto com as coisas.

QUAL FOI A MAIOR APRENDIZAGEM 
DESTA EXPERIÊNCIA?
A maior aprendizagem desta experiên-
cia foi perceber como e porque funcio-

nam várias coisas que uti-
lizamos no nosso dia-a-dia, 
como elevadores, um motor, 
um ar condicionado, etc.

HÁ RELATOS CONCRETOS QUE QUEIRA 
EVIDENCIAR? 
Ainda não sei se terei vantagens a ní-
vel profissional, mas já faço um balan-
ço positivo deste projecto e desta for-
mação pela experiência pessoal. Sinto 
que tenho vindo a aprender cada vez 
mais e passei a ficar mais atento a 
muitas coisas que me rodeiam que an-
tes me passavam despercebidas, pois 
agora começo a entender como elas 
funcionam.

AS VOZES DO PROJECTO

Sérgio Miguel 
dos Santos 
Catarino
Concurso 
Operador Baixa 
Tensão
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QUE BALANÇO FAZ DESTE PROJECTO?
O balanço final do projecto formati-
vo para reenquadramento profissio-
nal para Operadores de Infra-Estrutura 
que a REFER, em parceria com a Ferna-
ve, implementou é muito positivo, pois 
o empenho e dedicação que formando 
e formadores adoptaram nestes quatro 
meses permitiram uma elevada taxa de 
sucesso na aquisição de novos conhe-
cimentos e integração nas respectivas 
equipas.
Temos consciência que o processo for-
mativo não está concluído, nomeada-
mente nas especialidades estritamen-
te ferroviárias, pois ainda há um longo 
caminho a percorrer. Mantendo a per-

severança e espírito de equipa já al-
cançados, pode-se antever um amplo 
sucesso deste projecto no fim desta ca-
minhada.
Considero que os dois aspectos mais 
positivos deste projecto foram a reso-
lução de uma perspectiva angustiante 
de fim de posto de trabalho para os co-
legas da área da Circulação e um efecti-
vo reforço das equipas de Manutenção, 
que tão carenciada de recursos huma-
nos se encontrava.
Foi motivante observar o sucesso e 
evolução técnica demonstrada por to-
dos os participantes, que a meio do seu 
percurso profissional agarraram com 
afinco uma oportunidade diferente.

SUCESSOS E DIFICULDADES?
A principal dificuldade sentida foi efecti-
vamente a falta de conhecimento técnico 
de base de todos, sendo a evolução nes-
te domínio, com aquisição de novas com-
petências e a integração nas novas equi-
pas, a chave do sucesso deste projecto.  

Gostaria de salientar três 
aspectos que considero mui-
to positivos em todo este pro-
cesso:

1.  Impacto na empresa: esta oportu-
nidade que a REFER proporcionou aos 
seus colaboradores é uma prova de 
responsabilidade social da empresa 
que servirá de motivação para todos 
os seus quadros.
2.  Impacto na função: para a área 
da Manutenção em que o reforço das 
suas equipas operacionais é uma 
mais-valia que há muito reclamava 
para poder optimizar o rácio de cum-
primento do seu planeamento e ainda 
melhor enquadrar eventuais novos de-
safios. 
3.  Impacto nas pessoas: considero 
que o empenho e dedicação dos co-
laboradores directamente envolvidos 
neste projecto, bem como o progresso 
já obtido, são a melhor prova do seu im-
pacto nas pessoas.

AS VOZES DO PROJECTO

Alfredo Matos
(UON – Unidade 
Operacional 
Norte – Centro de 
Manutenção de 
Aveiro) – Tutor das 
Especialidades 
de Sinalização e 
Baixa Tensão

Grupo de todos os participantes e responsáveis na formação
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›  A mudança organizacional e a cultura – encontros e desencontros…

›  Mudança organizacional: no plano e na prática

›  CARRIS: reorganização da empresa investe na formação

›  Agarrar a oportunidade da mudança: o desafio

    ›  Estratégias de formação e mudança organizacional: desenvolver as equipas

        de trabalho

›  Boa tarde… em que posso ser útil?

›  Desenvolvimento organizacional e certificação de qualidade das instituições de reabilitação

ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO E MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL: DESENVOLVER AS EQUIPAS 
DE TRABALHO

Uma estratégia eficaz de formação é essencial para um processo de mudança organizacional ter êxito. Neste 

artigo salienta-se o papel estratégico da formação, assim como as razões a considerar na decisão sobre investir 

ou não na formação actualmente. Desafiamos os formadores e gestores a tomarem em atenção uma mudança 

na organização do trabalho: a emergência do trabalho em equipa. Dada a actual dinâmica e incerteza da envol-

vente, referimos alguns aspectos a ter em consideração para formar as equipas de trabalho de modo a melhorar 

o desempenho organizacional

O PAPEL DA FORMAÇÃO NA MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL
A pressão actual para se optimizar o de-
sempenho organizacional e para colocar 
os resultados como prioridade central da 
gestão tem vindo a fazer emergir a neces-
sidade de introduzir, alargar ou aprofundar 
múltiplas mudanças em quase todas as 
organizações. Na maioria dos casos, pro-
cura-se concretizar mudanças de carácter 
incremental em áreas de actividade menos 
eficazes ou mais vulneráveis, num esforço 
de ajustamento às contingências e incerte-
zas dos mercados. 
Neste contexto, a redução de efectivos e/
ou a diminuição do investimento na sua 
formação surgem como algumas das me-

didas mais frequentes adoptadas pelos 
gestores. Paradoxalmente, essas medidas 
exprimem, na maioria das vezes, oportuni-
dades perdidas de responder aos desafios e 
aumentar a vantagem competitiva face aos 
concorrentes. De facto, numa altura em que 
têm de ser realizadas inúmeras mudanças 
nos dispositivos organizacionais e tecnoló-
gicos, nos sistemas de trabalho e nos pro-
cessos de gestão, a formação dos recursos 
humanos deveria assumir um papel priori-
tário, no mínimo paralelo ao que é atribuído 
à obtenção de resultados organizacionais. 
Uma estratégia de formação compreende a 
concepção, o desenvolvimento, a concreti-
zação e a avaliação de um programa que se 
propõe atingir objectivos importantes para 

a organização. A dimensão estratégica da 
formação decorre precisamente do seu ali-
nhamento com as iniciativas de mudança 
determinadas pelos objectivos do desem-
penho organizacional. Esse papel estraté-
gico da formação emerge de diversos facto-
res, havendo a salientar três que deveriam 
ser considerados aquando da decisão so-
bre investir ou não investir em formação 
profissional em tempos de crise generali-
zada. Em primeiro lugar, essa formação e 
actualização de competências dos empre-
gados constituem muitas vezes a princi-
pal garantia de que as outras mudanças a 
realizar na organização alcançarão o nível 
de eficácia pretendido como, por exemplo, 
quando se efectuam alterações estrutu-

› ANA MARGARIDA GRAÇA

› ANTÓNIO CAETANO
(ISCTE- IUL _ Instituto Universitário de Lisboa)
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rais, técnicas ou dos sistemas de trabalho. 
Em segundo lugar, a formação pode asse-
gurar a realização de mudanças de maior 
alcance estratégico, preparando a organi-
zação não apenas para se ajustar às con-
dições actuais dos mercados mas para an-
tecipar e intervir activamente nas próximas 
dinâmicas desses mercados, pois será aí 
que realmente se determina a sua persis-
tência enquanto organização. Em terceiro 
lugar, porque o desenvolvimento do capi-
tal humano da organização pode criar con-
dições para se perspectivarem e concre-
tizarem novas formas organizativas e de 
trabalho que potenciem o desempenho or-
ganizacional, colocando-o em novos pata-
mares competitivos, e que contribuam para 
o bem-estar objectivo e subjectivo dos cola-
boradores da organização.
Dos inúmeros factores que contribuem para 
os níveis limitados de produtividade de gran-
de parte das organizações no nosso País há 
quatro que certamente não deixam de figurar 
em qualquer análise aprofundada da situa-
ção: a estratégia, os sistemas organizativos, 
as competências dos empregados e a lideran-
ça e processos de gestão. Naturalmente, a for-
mação pode e deve incidir sobre os diversos 
componentes destes factores, diferenciando 
níveis de aprofundamento consoan-
te o projecto de mudança 
que estiver em 
causa. 

No actual contexto socioeconómico, as mu-
danças nos sistemas organizativos consti-
tuem uma das alavancas mais importantes 
para a sustentabilidade das organizações 
através dos ganhos de eficiência e de produ-
tividade que permitem alcançar. No quadro 
dessas mudanças, uma das áreas que requer 
um maior esforço de modernização organiza-
cional diz respeito à concretização de equi-
pas de trabalho e de verdadeiro trabalho de 
equipa. Desde há uns anos, muitas organi-
zações têm vindo a alterar as suas estrutu-
ras e sistemas de trabalho tendo em vista po-
tenciar o desempenho baseado em equipas. 
Todavia, frequentemente essas equipas são 
menos eficazes do que se esperava e o seu 
desempenho fica aquém dos investimentos 
efectuados. Embora várias organizações fa-
çam avultados investimentos em acções de 
formação de team building, geralmente ob-
serva-se um efeito reduzido dessas acções 
no seu desempenho organizacional. Perante 
esta evidência, importa questionar as práti-
cas e estraté- gias que têm vindo 
a ser utilizadas na formação de 
equipas de trabalho. Uma 

questão a que a investigação tem procurado 
responder diz respeito ao nível a que deve ser 
dada a formação de equipas: a indivíduos ou 
a equipas intactas? 
Quando a formação é concebida para desen-
volver competências relevantes para a tare-
fa específica será apropriado dirigi-la aos co-
laboradores individuais. Todavia, quando se 
pretende desenvolver competências neces-
sárias para o funcionamento eficaz da equi-
pa, é mais adequado conceber acções de 
formação dirigidas a equipas intactas, isto 
é, a todos os membros da equipa em con-
junto, em vez de a colaboradores individual-
mente(1). Dar formação a equipas intactas 
fornece oportunidades para os membros in-
tegrarem as suas competências de trabalho 
em equipa e juntos praticarem acções coor-
denadas complexas. Para uma concepção 
eficaz da formação, convém ter em consi-
deração que as competências a desenvol-
ver podem estar relacionadas com a tarefa 
ou com a equipa, e que podem ser específi-
cas (i.e., relacionadas contextualmente com 
a equipa ou com a sua tarefa) ou genéricas 
(i.e., aplicáveis e transmissíveis através dos 
contextos da equipa e das tarefas). 

COMO AUMENTAR A EFICÁCIA DA 
FORMAÇÃO DE EQUIPAS?
Dado o reconhecimento da importância es-
tratégica das equipas nas organizações do 
século XXI a investigação empírica tem pro-
curado identificar alguns dos aspectos crí-
ticos que contribuem para a eficácia da 
formação de equipas, nomeadamente o 
conteúdo e o timing da formação. 
No que se refere ao conteúdo, diversas com-
petências de trabalho em equipa são con-
sensualmente identificadas como necessá-
rias para aumentar o seu desempenho e, por 
isso, consideram-se fulcrais no conteúdo de 
um programa de formação. Salientam-se as 
competências(5) de (a) adaptabilidade; (b) 
conhecimento partilhado da situação; (c) 
monitorização e feedback do desempenho; 
(d) gestão de equipas; (e) relações inter-
pessoais; (f) coordenação; g) comunicação; 
(h) tomada de decisão; (i) liderança, lide-
rança relacional e autoliderança.
Muitos dos estudos que apontam para a sua 
relevância foram realizados em equipas de 
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acção, as quais colocam grandes exigências 
complexas e desafiantes nas competências 
de trabalho em equipa. Todavia, o conteúdo 
da formação relativo a estas competências 
pode ser aplicado a outros tipos de equipas 
que têm exigências menores em questões 
temporais e de coordenação, desde que de-
vidamente ajustado. Isto significa que é fun-
damental diagnosticar o desempenho das 
equipas, identificar as competências-chave 
para esse tipo de equipas e conceber então 
um programa de formação que tenha um im-
pacto real no desempenho da equipa, devi-
damente avaliado. 
Importa ainda salientar que o construto «de-
sempenho de equipa» varia de acordo com 
os tipos e as tarefas a realizar, as quais estão 
associadas a múltiplos factores e contingên-
cias relevantes para o funcionamento eficaz 
da equipa. Tendo em atenção o predomínio 
do tipo de trabalho envolvido, podem con-
siderar-se(2) as equipas de trabalho intelec-
tual, como (a) as executivas, de gestão, (b) 
de comando, (c) de negociação, (d) as co-
missões, (e) de concepção e (f) de consulto-
ria; e equipas de trabalho físico, como as (a) 
de serviço, (b) de produção, (c) de actua-
ção, (d) médicas, (e) de emergência, (f) mi-
litares, (g) de transporte e (h) desportivas. 
Deste modo, o tipo de tarefa predominan-
te a realizar pela equipa pode condicionar a 
definição das competências-chave(4) para a 
sua formação: por um lado, define os requi-
sitos mínimos para os conhecimentos, com-
petências, habilidades e recursos dos mem-
bros para desenvolver a tarefa; por outro 
lado, determina o foco principal das activi-
dades dos membros. Assim, o desempenho 
das equipas, bem como as competências a 
identificar para um programa de formação, 
devem ser devidamente enquadrados e ajus-
tados ao tipo de tarefa das equipas.
No que diz respeito ao timing, é essen-
cial ter em consideração a etapa de vida 
da equipa para que o programa de forma-
ção justifique o investimento a realizar. Em 
Portugal, a modalidade mais «popular» de 
formação de equipa aproxima-se do team 
building, nomeadamente através do in-
vestimento em acções de outdoor. Contu-
do, nem sempre esta técnica se aplica no 
tempo correcto, isto é, na etapa adequada 

do desenvolvimento das equipas. De fac-
to, embora o team building seja orientado 
para características de melhoria que emer-
gem durante a socialização e o desenvolvi-
mento da equipa, é frequentemente aplica-
do em equipas com alguma maturidade e 
que já desenvolveram estruturas informais 
e padrões normativos de comportamento. 
Sendo mais difícil mudar estas estruturas 
informais, depois de já terem sido conso-
lidadas, verifica-se que os conteúdos e as 
técnicas específicas utilizadas na forma-
ção foram, muito frequentemente, concebi-
dos para as fases de socialização e desen-
volvimento da equipa e não para a fase em 
que esta se encontra. 
Importa, pois, não confundir a formação de 
equipas com o team building(3). A formação 
de equipas requer uma estratégia sistemá-
tica com objectivos específicos e compe-
tências concebidas para melhorar o trabalho 
em equipa. Em contraste, o team building é 
uma intervenção de processo que induz os 
membros da equipa a reflectirem no seu 
comportamento e nas relações interpes-
soais. Os resultados do team building fluem 
do próprio processo que pode ser variável e, 
nesse sentido, não é sistemático. 
Em síntese, tendo presente que as organiza-
ções têm vindo a adoptar cada vez mais sis-
temas de trabalho baseados em equipas, é 
fundamental redefinir as estratégias de for-
mação tendo em vista o seu alinhamento 
com essa nova realidade organizacional, pois 

as equipas não são meros aglomerados de in-
divíduos, antes constituem um sistema com-
plexo e dinâmico cuja eficácia não está ga-
rantida, por mais competente que seja cada 
um dos seus membros individualmente con-
siderado. Importa, por conseguinte, actua-
lizar as estratégias de formação e optimizar 
o respectivo investimento criando especifi-
camente programas de formação efectiva 
das equipas de trabalho articulados com os 
objectivos do desempenho organizacional.
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BOA TARDE... EM QUE POSSO SER ÚTIL?
É uma das frases que melhor ilustra os Contact Centers. Um mundo profissional relativamente recente e, cada 

vez mais, uma alternativa de emprego, sobretudo junto dos mais jovens. A importância que têm para as empre-

sas justifica o constante crescimento desta actividade
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FORMAÇÃO EM CONTACT CENTERS
Apoio ao cliente que traduza valor acres-
centado é o princípio de funcionamento dos 
Contact Centers. Na última década assis-
tiu-se à multiplicação destes serviços, ao 
aumento do número de pessoas que traba-
lham neste ramo e à consequente mudança 
que provocaram nas organizações. A proxi-
midade aos clientes e a diligência na resolu-
ção de problemas transformaram estes ser-
viços no braço direito de muitas empresas 
no que diz respeito à área de customer care.
Há cerca de três anos, a PT Contact – uma 
das empresas a operar nesta área – imple-
mentou um novo modelo que definiu as 
matérias de tronco comum a constar nas 
formações dadas aos seus colaboradores.
A «Sintonia da Formação» – nome atribuído 
a esta mudança de paradigma – tem como 
principais objectivos criar um sistema 
transversal a toda a organização que contri-
bua, em primeiro lugar, para uma melhoria 
da formação através da agregação das me-
lhores práticas existentes. «Tínhamos uns 
quantos modelos de formação que cada di-
recção, à medida de cada perfil, ajustava ao 

nível dos conteúdos, da própria nomencla-
tura, da carga horária e da duração. A partir 
de 2006, o momento em que estabilizámos 
do ponto de vista de crescimento e atingi-
mos a fase de maturidade, preocupámo-
-nos, de facto, com este projecto», afirma 
Luís Unhão, responsável pela área de For-
mação Operacional da empresa.
Este modelo tem ainda como propósitos as-
sessorar a promoção, instalação e aquisição 
de novas metodologias de formação (e-lear-
ning, blended learning, distance learning), 
reconhecer carências de formação, efec-
tuar o levantamento das ofertas do mercado 
neste âmbito, construir uma base de dados 
de gestão de potencial humano e apoiar os 
responsáveis pela área da formação das di-
ferentes direcções de serviço da PT Contact.
Francisco Cesário, director de contratação e 
parcerias, considera que a implementação 
deste modelo foi a melhor forma encontra-
da para promover a qualificação. «Tradicio-
nalmente nos Contact Centers temos pes-
soas com o 12.º ano. E muitas das pessoas 
que recorrem a este tipo de trabalho, como 
não têm nenhuma qualificação profissional, 

vêem-no como uma oportunidade de entra-
da no mercado de emprego ou então como 
uma fase temporária enquanto não surge 
uma outra oportunidade mais próxima das 
suas preferências profissionais.»
Como explica Luís Unhão, «as grandes mu-
danças deste sistema não tiveram apenas a 
ver com os conteúdos, mas também com a 
forma como damos formação. Desde logo ga-
nhámos tempo com um modelo já definido.
E não só, ganhámos também eficiência porque 
fazemos as coisas mais rapidamente, de forma 
mais certeira e com melhores resultados».

ESTRATÉGIA DE RECURSOS HUMANOS
Actualmente, trabalham nos Contact Centers
desta empresa cerca de sete mil colaborado-
res, um número que tem vindo a aumentar ao 
longo dos últimos anos. Gerir recursos huma-
nos operacionais com esta dimensão, de for-

› MARISA TEIXEIRA
› BERNARDO VIEIRA
› TERESA SOUTO
› HUGO LOURENÇO
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ma a garantir a satisfação de todos, não é uma 
tarefa fácil. Na PT Contact, através do processo 
«Sintonia da Formação», a empresa aposta 
na identificação do potencial dos colaborado-
res e na sua formação. De acordo com Francis-
co Cesário, sempre que há uma oportunidade 
de progressão na carreira a PT Contact divul-
ga-o internamente e selecciona, entre os can-
didatos, os que apresentam melhores condi-
ções para desempenharem a função sem ter 
de recorrer ao exterior. Para este responsável, 
esta é também uma forma de as «empresas 
melhorarem a sua competitividade, o seu de-
senvolvimento e a sua sobrevivência».
Francisco Cesário lembra ainda que, actual-
mente, as empresas, quer nacionais quer no 
espaço europeu, estão, por um lado, a dis-
cutir novas formas de flexibilização do mer-
cado e, por outro, a introduzir práticas que 
procuram maior commitment (o vestir a ca-
misola) dos colaboradores. Uma ideia que 
leva o director de recursos humanos a per-
guntar: «Será que não há aqui uma aparen-
te contradição?» O próprio responde que 
«na procura de maior flexibilidade, as em-
presas têm de assumir uma responsabilida-
de diferente perante as suas pessoas, me-
lhorando os seus níveis de competências 
profissionais». E fazem-no através de um 
novo conceito de gestão de recursos huma-
nos: «Responsabilidade Social Interna.»
Como melhorar o grau de empregabilidade 
das pessoas? «Apostando na qualificação 
dos colaboradores», afirma o responsável. 
Se as empresas decidirem investir em pro-
gramas de desenvolvimento de competên-
cias, «o valor das pessoas aumenta» e cres-

ce também a sua empregabilidade interna. 
«Se não surgir uma oportunidade aqui, pelo 
menos a pessoa vai para o mercado de tra-
balho com uma qualificação profissional di-
ferente daquela com que aqui chegou no pri-
meiro dia», diz, acrescentando ainda que 
este modelo aumenta a probabilidade de en-
contrar um novo emprego. «Esta é a nossa 
filosofia aqui na PT Contact e achamos que 
estes programas de formação espelham um 
pouco este modelo», afirma.

PROGRAMAS BASE DE FORMAÇÃO
O processo de recrutamento dos Contact 
Centers começa nas agências de trabalho 
temporário, empresas que são responsá-
veis por uma primeira filtragem dos candida-
tos a assistentes, profissionais que fazem o 
atendimento telefónico aos clientes. Testes 
individuais, «dinâmicas de grupo» e análi-
se comportamental são algumas das técni-
cas de recursos humanos utilizadas pelos 
entrevistadores para garantir que cada pes-
soa seleccionada corresponde ao perfil soli-
citado pelos seus clientes. Depois, todos os 
candidatos passam por um período de for-
mação em sala e on-job, que pode ter a du-
ração de alguns dias, algumas semanas ou 
até cerca de um mês. Neste período são 
transmitidos os conhecimentos fundamen-
tais para que cada pessoa esteja preparada 
a trabalhar num destes centros. No caso da 
PT Contact, nestas formações iniciais apro-
fundam-se áreas como o funcionamento das 
aplicações informáticas utilizadas durante o 
atendimento, técnicas de comunicação com 
clientes e assimilação, quer do universo em-

presarial da PT Contact quer de cada uma 
das suas empresas-clientes. Mas, antes de 
entrarem ao serviço, todos os saberes ad-
quiridos pelos candidatos a assistentes são 
postos em prova através de testes de conhe-
cimento e simulações. Já no Contact Center,
ainda antes de começarem a desempenhar 
as suas funções, os novos assistentes são 
colocados em formação on-job. «Toda e qual-
quer pessoa que é sujeita a este processo 
inicial, passado um mês, depois de entrar 
num posto de trabalho, é alvo de uma ava-
liação, em contexto real, do ponto de vista da 
eficácia da formação», lembra Luís Unhão.
Além da formação inicial dos assistentes, 
a PT Contact identifica, de forma sistemáti-
ca, os pontos fortes e áreas de melhoria dos 
seus colaboradores. Na prática, este é um 
sistema que promove a formação contínua 
e que tem como objectivos transmitir no-
vos conhecimentos ou relembrar/reciclar 
(refresh) outros anteriormente adquiridos.

Luís Unhão

Francisco Cesário

›› 3 pessoas trabalham, 
em média, por dia, numa Po-
sição de Atendimento (PA)*
›› 7 milhões de contactos mensais 
›› 23 Contact Centers
›› 85 horas/ano de formação por 
colaborador
›› 95% dos coordenadores foram 
supervisores
›› 99,9% dos supervisores come-
çaram como assistentes
›› 531 concluíram um dos progra-
mas avançados de formação 
›› 4000 posições de atendimento
›› 7000 colaboradores
›› 2315 colaboradores frequentaram 
formações de Ambiente e SHST (Se-
gurança, Higiene e Saúde no Trabalho)
›› 600 000 horas em volume de 
formação**

* É o posto de trabalho ultilizado pelos 

assistentes (onde efectuam o atendi-

mento ao cliente) ou pelos supervisores.

** Estimativa para o ano de 2009

A PT CONTACT EM 
NÚMEROS 
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Estas formações são planeadas e prepa-
radas tendo ainda em conta os recursos 
técnico-pedagógicos existentes (meios lo-
gísticos e materiais de formação) e os re-
cursos humanos disponíveis (formadores 
com know-how e experiência). Deste pla-
neamento resultam uma definição da me-
todologia adaptada a cada acção de forma-
ção, objectivos e respectivos conteúdos 
programáticos. No final, formandos e for-
madores avaliam, quer a acção de forma-
ção quer  a sua eficácia, respectivamente.
Tendo em vista o desenvolvimento sus-
tentável da empresa são ainda ministra-
das acções nas áreas da Segurança, Higie-
ne e Saúde no Trabalho (SHST), qualidade 
e ambiente. Melhorar e mudar atitudes in-
dividuais e colectivas, que possam preve-
nir e diminuir situações de risco, são ou-
tros dos objectivos da integração destas 
temáticas nas áreas de desenvolvimento 
dos recursos humanos. Deste modo, para 
Luís Unhão «a empresa passou também a 
exigir uma outra responsabilidade na área 

do ambiente e da SHST» aos seus colabo-
radores.

PROGRAMAS AVANÇADOS
Não são só assistentes os profissionais 
que trabalham num Contact Center. Como 
em muitos outros serviços, há uma hie-

rarquia bem definida. No caso específico 
da PT Contact, cada assistente está inte-
grado numa equipa, chefiada por um su-
pervisor, que tem como responsabilidades 
definir objectivos, apoiar, treinar, desenvol-
ver e avaliar. Cada supervisor e respectiva 
equipa faz parte de um serviço gerido por 
um coordenador que, por sua vez, repor-
ta à equipa de gestores responsáveis pelo 
serviço disponibilizado a um determinado 
cliente. «Paralelamente, existe nas opera-
ções/serviços uma estrutura de apoio. Es-
tes actuam na área da formação e no con-
trolo da qualidade. Na formação, temos os 
coordenadores de formação, que através 
de um conjunto de técnicos formadores 
trabalham para a operação e são respon-
sáveis por garantir a operacionalidade dos 
planos de formação, assegurar o acompa-
nhamento e a formação dos colaborado-
res e implementar medidas de melhoria 
contínua que colmatem as necessidades 
detectadas na operação», complementa 
Luís Unhão. Todos estes profissionais, ou 
pelo menos a sua maioria, são recrutados 
internamente através de um processo de 
assessment de competências. Depois de 
passarem por um processo de pré-selec-
ção, os candidatos escolhidos integram 
um novo programa de formação. 
Este responsável garante ainda que «na PT 
Contact há uma oportunidade de progres-
são efectiva», através da área «de recruta-
mento e gestão de carreiras que selecciona 
pessoas que começam na função de assis-

O Contact Center é uma evolução do tradicional Call Center, que uti-
lizava a linha telefónica como o principal canal de diálogo com os clien-
tes. Uma transformação causada pelo desenvolvimento tecnológico que 
trouxe uma série de novos meios de comunicação, como o fax, o e-mail e o 
webchat. Estas constantes adaptações, além de diversificarem os canais de 
operação, alteraram o paradigma dos serviços de apoio ao cliente (Customer 
Care).
Actualmente, os Contact Centers estão divididos em três grandes áreas inter-
ligadas entre si: Inbound, Outbound e backoffice. Receber ou efectuar chama-
das aos clientes, promover um produto com o objectivo de vender ou averiguar 
o seu grau de satisfação e efectuar todo o tratamento das solicitações diferen-
ciam, respectivamente, cada uma destas actividades. 

AFINAL, QUAL É A DIFERENÇA ENTRE CONTACT E CALL CENTER?

Contact Center
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A empresa que deu origem à PT Contact – a Timesharing, S.A. – foi cria-
da em 1970 com um propósito pioneiro em Portugal: prestar um serviço 
de aluguer de computadores. Um sistema de partilha destes equipamentos 
(que, naquela época, eram de grande dimensão) entre vários clientes, de diferen-
tes sectores, que não dispunham nem de instalações adequadas nem de capital 
para os adquirir. Porém, ao longo do tempo esta não foi a única área de negócio da 
PT Contact. Até meados da década de 80, a empresa adicionou ao seu portefólio a 
área de Service-bureau (gestão de salários, contabilidade, facturação e stock), a 
ministração de cursos de informática e a comercialização de produtos de microin-
formática (Apple Macintosh, IBM, HP, MSDOS, Lotus, DBase, Wordstar, DisplayWrite).
Em 1987 a PT Contact realizou uma joint venture para o desenvolvimento de forma-
ções nas áreas informática e comportamental em conjunto com dois grupos, um 
britânico (Business Information Systems) e outro suíço (Dynargie). Mais tarde, ini-
ciou actividade no telemarketing com a Teleconsultants International, uma compa-
nhia norte-americana.
Com a integração no Grupo PT (na altura designado por TLP – Telefones de Lis-
boa e Porto S.A.), a sua actividade dedicou-se à gestão de Sistemas de Informa-
ção, desenvolvimento e manutenção aplicacional, infocentro, microinformática e 
apoio técnico a sistemas, redes e dados. Ainda neste seguimento, a empresa assu-
miu, em 1998, a gestão dos serviços respeitantes a Call Centers e Contact Centers
(atendimento a clientes, comercial, informativo, pós-venda, help-desk e telemarke-
ting). Paralelamente, desenvolve e implementa actividades de BackOffice para di-
versas entidades públicas.
A PT Contact – Telemarketing e Serviços de Informação, S.A (branding escolhido 
em 2001), um dos maiores fornecedores de serviços a operar em Portugal, tem 
ampliado, ao longo dos últimos anos, a sua capacidade através da inauguração de 
novos centros de atendimento um pouco por todo o país e também no estrangeiro 
(Cabo Verde, na cidade da Praia), que resultam no aumento directo do número de 
posições de atendimento.

PT CONTACT: EM CONSTANTE MUTAÇÃO

A PT Contact tem aposta-
do na realização de acções 
de formação via Web, através 
de uma plataforma de e-learning
disponível para o grupo PT. As gran-
des vantagens desta metodologia 
têm-se reflectido, de forma quase 
imediata, em dois pontos: minimi-
zação dos custos associados à for-
mação e na capacidade de resposta 
que se pretende cada vez mais rá-
pida nos serviços de Contact Cen-
ter. O número de utilizadores deste 
sistema tem vindo a crescer, espe-
cialmente ao longo dos últimos três 
anos.

CAMPUS PT: UMA 
PLATAFORMA DE 
FORMAÇÃO À DISTÂNCIA

tente e que, baseado naquilo que é o seu ta-
lento, evoluem ao longo do tempo».
O Supervision One, programa específico 
para supervisores, com duração de cinco 
dias, consiste numa formação modular em 
áreas tão diferentes como «Supervisão efi-
caz», «Noções jurídico-laborais», «Siste-
ma de Gestão Integrado», «Gerir os outros: 
trabalho em equipa, avaliação de desempe-
nho e reuniões de feedback», e «Formar os 
outros – desenvolvimento e pedagogia do 
formador». No fim, os colaboradores são 
colocados em on-job aplicando os conheci-
mentos adquiridos e, passado algum tem-
po, são alvo de uma avaliação, quer superior 
quer dos assistentes da sua equipa. «Nós tí-
nhamos grupos de pessoas que iam apren-
dendo a actividade da supervisão ao lado 

dos mais antigos. O que é que isto alimen-
tava? Primeiro, não tínhamos a oportunida-
de de desenvolver as pessoas, depois, se a 
metodologia utilizada não fosse a mais cor-
recta, acarretava para o novo supervisor o 
desenvolvimento de métodos e práticas me-
nos positivas. Por isso, desenhámos estes 
programas avançados», afirma Luís Unhão.
O processo de formação para coordenado-
res de serviço – Supervision Gold – segue 
esta mesma lógica. No entanto, as temáti-
cas de desenvolvimento são mais aprofun-
dadas e a duração da formação adequada ao 
ritmo de cada candidato. «Enquadramento no 
programa formativo», «Noções jurídico-la-
borais» aprofundadas, «Sistema de Gestão 
Integrado» avançado, «Tecnologias e funcio-
nalidades de um Contact center», «Controlo e 

gestão de recursos», «Inteligência intrapes-
soal», «Liderança e gestão de equipas» são 
as temáticas. Entre cada uma destas, os futu-
ros coordenadores desenvolvem sessões de 
coaching, que consistem no acompanhamen-
to real da coordenação do serviço e na exe-
cução de um action plan pré-definido na sala 
de formação. No final de todo este processo 
realiza-se um Training Day: um dia de aplica-
ção de conhecimentos em que o formando, 
mais uma vez, é acompanhado por colegas 
com mais experiência, que verificam a conso-
lidação de conhecimentos e os avaliam. 
Quer no Supervision One quer no Supervi-
sion Gold participam formadores internos, 
com competências e experiência para este 
efeito, e entidades externas, parceiras da 
PT Contact. No final, supervisores e coor-
denadores recebem um diploma de forma-
ção certificado. «O que nós fizemos foi, pro-
gressivamente, garantir que todos os cola-
boradores operacionais fossem alvo de um 
processo interno de credenciação no âmbi-
to de actuação das suas funções. Ao nível 
das equipas de formadores a nossa pre-
ocupação é o acesso ao CAP – Certificado 
de Aptidão Pedagógica de Formador– e que 
lhes permite adquirir as competências para 
dar formação», explica Luís Unhão.
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DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL
E CERTIFICAÇÃO DE QUALIDADE
DAS INSTITUIÇÕES DE REABILITAÇÃO

A temática do desenvolvimento organizacional, da modernização e da certificação da qualidade é hoje em dia 

uma temática de grande importância não só para as empresas (sector privado), mas também certamente para 

os organismos do Estado (sector público), assim como, por idênticas razões, para as organizações sociais (sector 

social)

O PROGRAMA ARQUIMEDES
Um dos sinais mais evidentes da relevân-
cia política desta preocupação em Portu-
gal, no que ao sector social diz respeito, é 
a criação e implementação do Programa
Arquimedes (POPH, Eixo 6, tipologia de in-
tervenção 6.4 b). 
Este programa, dirigido às organizações 
prestadoras de serviços à população com 
deficiência, visa apoiar um esforço con-
sistente de transição do estádio actual de 
desenvolvimento das organizações para 
um estádio que corresponda aos requisi-
tos de acesso à certificação de qualidade 
com a marca europeia EQUASS (European 
Quality in Social Services), assim como o 
reforço de uma dinâmica intrínseca e per-
sistente de modernização e melhoria con-
tínua.

A CERTIFICAÇÃO EQUASS
A atribuição da marca EQUASS é processa-
da pela European Platform for Rehabilita-
tion (EPR), com a intervenção de um Co-
mité de Certificação constituído por um 
notável conjunto de entidades europeias: 
European Disability Fórum (EDF), European 
Social Insurance Platform (ESIP), European
Association for Service Providers for Per-
sons with Disabilities (EASPD), Council of 
Europe (CoE), Employers’ Fórum on Disa-
bility, European Trade Union Confedera-
tion (ETUC), Rehabilitation International 
(RI), European Network of Social Autorities 
(ENSA) e a já referida European Platform for 
Rehabilitation (EPR).
Para as organizações de reabilitação, este 
Programa não será apenas de grande im-
portância, mas também de grande oportu-

nidade, tendo em conta a complexa conjun-
tura que estão atravessando. 

O FUTURO DAS ORGANIZAÇÕES
DE REABILITAÇÃO
Uma conjuntura marcada, de facto, por vá-
rios factores de mudança, por vezes com 
lógicas contraditórias, como acontece no-
meadamente com o quadro de fundo políti-
co-institucional:

››  por um lado, temos o novo paradigma 
do reconhecimento dos direitos das 
pessoas com deficiência, definidos por 
Convenção das Nações Unidas recente-
mente ratificada por Portugal, e as con-
sequências que daí decorrem: a obriga-
ção de proporcionar, a todos, todos os 
serviços de que necessitam; o previsível 

› ACÁCIO DUARTE
Psicólogo, Consultor
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aumento da «procura» de serviços, já 
que grande parte das pessoas com defi-
ciência não tem ainda vindo a beneficiar 
de serviços de reabilitação; o indispen-
sável aumento da «oferta» de serviços 
para fazer face ao esperado aumento da 
«procura»;

››  por outro lado, temos um ambiente de 
contenção da despesa pública e de es-
cassez de recursos para alocar aos ser-
viços sociais (no caso, provável, de não 
lhes ser consignada a prioridade devi-
da), tornando difícil manter os níveis de 
suporte financeiro dos últimos anos e 
mais difícil ainda acorrer à inevitável ex-
pansão dos serviços decorrente da obri-
gação de activar os direitos das pessoas 
com deficiência.

De modo particular, para um vasto conjun-
to de organizações sociais (nomeadamen-
te Cooperativas/CERCI e Associações/APP) 
criadas na ambiência do pós-25 de Abril de 
1974, o desafio actual é enfrentar alterações 
do contexto em que têm vindo a exercer a 
sua actividade tão profundas e extensas que 

terão, muitas delas, de passar por uma espé-
cie de renascimento, por uma espécie de re-
fundação, para poderem prosseguir servin-
do aqueles que delas precisam.
Na verdade, estas organizações foram cria-
das numa lógica estrutural de suprimento 
da insuficiência de resposta da rede pública 
às necessidades das crianças e jovens com 
deficiência, foram-se consolidando, ao logo 
de mais de 30 anos, em torno das áreas da 
«educação especial» e da «reabilitação pro-
fissional» e acabaram por ir assumindo um 
formato técnico e organizativo bastante uni-
forme e estratificado na decorrência das por-
menorizadas normas emitidas pelas respec-
tivas tutelas e pelas normas requeridas pelo 
financiamento do Fundo Social Europeu. 
Ora, estas organizações têm agora de con-
seguir adaptar-se, de forma rápida e eficaz, 
a grandes alterações no seu campo de tra-
balho, como:

1.  Alterações estruturais decorrentes da 
opção pública por modelos inclusivos (no-
meadamente em matéria de Educação e de 
Formação Profissional e Emprego), decor-

rentes do Decreto-Lei 3/2008 e da Reforma 
da Formação Profissional e das suas incon-
tornáveis consequências, como: 
››  a rarefacção da «procura» (ou até  a sua 

completa anulação, em certos casos)  
nas áreas de serviços/valências «edu-
cação especial», «formação profissio-
nal», «apoios ao emprego» e «emprego 
protegido», em que ao longo de várias 
décadas se sustentara o posicionamen-
to funcional destas organizações; 

››  a eventual oportunidade que lhe seja 
proporcionada (ou não) pelas respecti-
vas tutelas e a correspondente neces-
sidade de transformação dessas an-
teriores áreas de trabalho (serviços, 
metodologias, recursos materiais, re-
cursos humanos, recursos financei-
ros...) em «Centros de Recursos» de 
apoio às actividades da educação inclu-
siva (Ministério da Educação) e da quali-
ficação e emprego inclusivos (IEFP – Mi-
nistério do Trabalho);

››  a eventual possibilidade e necessidade 
de (re)centragem do foco das suas acti-

vidades nos serviços tutelados pela Se-
gurança Social (actividades ocupacio-
nais, residências, apoio domiciliário...);

››  e/ou a necessidade de busca de novos 
públicos e de criação de novos serviços.

2.  Alterações no campo do financiamento 
das suas actividades, como: a diminuição 
dos montantes de alguns dos referenciais 
de financiamento público, a contracção dos 
recursos das famílias para um potencial re-
forço das suas comparticipações, assim 
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como as disponibilidades de apoio por parte 
da comunidade que, conjugadas com a ma-
nutenção dos compromissos relativos aos 
níveis de qualidade dos serviços a prestar 
e aos encargos com o pessoal há muito vin-
culado à organização, tendem a colocar a 
operação dos Serviços/«Valências» numa 
situação estruturalmente deficitária. 
Neste campo acresce ainda uma outra preo-
cupação: que consequências advirão do 
progressivo alargamento das regiões que 
vão ficando fora do âmbito do co-financia-
mento do Fundo Social Europeu?

3.  Alterações relativas ao cenário global de 
sustentação da continuidade das organiza-
ções: a cada vez maior evidência de que es-
tamos num contexto em que o que não é 
(ou não está) sustentável fecha (seja em-
presa, serviço público ou organização so-
cial) com as consequentes perdas de ser-
viço, por parte dos clientes, e de emprego, 
por parte dos trabalhadores.

Tal contexto torna clara a necessidade de as 
organizações se reposicionarem no merca-

do da prestação de serviços da sua zona de 
intervenção, identificando e conquistando 
novos públicos e concebendo e organizan-
do novos serviços, numa lógica de «refun-
dação» que poderá implicar até, nalguns 
casos, a reformulação do seu objecto social 
estatutário.

O PROGRAMA ARQUIMEDES E A
(RE)QUALIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
DE REABILITAÇÃO
Ora, o Programa Arquimedes, ao prever um 
razoavelmente longo processo de trabalho 
(22 meses) de up-grade da qualificação de 
cada organização, partindo do diagnóstico 
da sua situação actual e tendo como refe-
rência os requisitos do padrão de qualida-
de a que se vão candidatar (2 meses), vem 
proporcionar às organizações o estímulo e 
a oportunidade para reverem e re-situarem 
o seu posicionamento no mercado de pres-
tação de serviços sociais no seu espaço 
geográfico de intervenção, assim como de 
se actualizarem em matéria de gestão, de 
gestão da qualidade e de operação técnica/
prestação dos serviços.

Na verdade, o programa estrutura-se em 
dois eixos complementares estreitamente 
articulados: faz anteceder o eixo «certifica-
ção da qualidade» por um eixo de «Consul-
toria», através do qual se orienta e apoia o 
trabalho de up-grade da qualificação das or-
ganizações.
O programa de «Consultoria» (prestado 
por entidades consultoras com competên-
cia em matéria de gestão da qualidade e em 
matéria da prestação de serviços às pes-
soas com deficiência) desenvolve-se em 
quatro fases: 

1.  Começa pela mobilização e envolvimen-
to das organizações a todos os níveis (sem 
o que o processo de mudança e o neces-
sário desenvolvimento organizacional não 
ocorreria).
2.  Passa a um conjunto de workshops te-
máticos, dirigido a pequenos grupos de 
organizações (4 ou 5), visando a apro-
priação dos referenciais conceptuais e 
metodológicos de suporte às actividades 
de up-grade da qualificação das organiza-
ções, no domínio da Gestão (moderniza-
ção das organizações, planeamento estra-
tégico, planeamento e controlo de gestão, 
gestão de recursos humanos, gestão de 
equipas, sistemas de informação, comu-
nicação...), no domínio da Gestão da Qua-
lidade (sistemas e política de gestão da 
qualidade, gestão por processos, monito-
rização e medição, melhoria contínua...) 
e no domínio das Técnicas de Interven-
ção (princípios, estratégias, serviços e re-
cursos nas intervenções dirigidas às pes-
soas com deficiência, planos individuais 
de intervenção...). 
3.  Na sequência do trabalho de aplicação 
dos referenciais conceptuais e metodoló-
gicos à realidade de cada organização rea-
lizado já durante a fase 2, avança depois 
para a especificação do diagnóstico da si-
tuação em cada componente (o que já está 
suficientemente bem; o que precisa ser 
melhorado; o que precisa ser introduzido 
de novo) e para o correspondente plano 
de acção de desenvolvimento da qualida-
de que permita colocar a organização em 
condições de se candidatar à certificação 
EQUASS.
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4.  A fase seguinte é, obviamente, imple-
mentar, realizar o plano de trabalho, de 
modo a conseguir os resultados visados.

De acordo com a informação que obtivemos 
junto da Coordenação do Programa, foram 
já aprovadas 129 candidaturas ao Progra-
ma Arquimedes: 102 visando a certificação 
EQUASS – nível 1, 11 a certificação EQUASS 
– nível 2 e 16 a certificação  ISO 9001:2000.
Estão envolvidas organizações de todas as 
regiões do país, pelo que a resposta, a ade-
são desta parte do universo potencial, se 
afigura bastante significativa e promissora 
de uma vontade e uma dinâmica de moder-
nização do sector assinaláveis.

FILOSOFIA E METODOLOGIA DE 
TRABALHO
No que diz respeito à filosofia e metodolo-
gia de trabalho, a informação de que dis-
ponho refere-se apenas à aplicação do 
Programa Arquimedes a um conjunto de 
organizações (cerca de 30 cooperativas 
e associações) que escolheram o CRPG – 
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia, 
na qualidade de entidade consultora, para 
as orientar e apoiar ao longo de todo o per-
curso.
Neste caso, o que a consultoria pretende fa-
zer não é, basicamente, ir à organização e 
verificar, melhorar ou construir as «evidên-
cias documentais» requeridas pelos crité-
rios e indicadores constituintes do padrão 
de qualidade a cuja certificação a organi-
zação se vai candidatar. Aqui o que se pro-
cura é apoiar a autocapacitação e a auto-
qualificação da organização de uma forma 
endogenamente sustentada; o que se pro-
cura não é sequer apenas uma operação de 
transferência de know-how, mas sim uma 
operação também de geração, de produ-
ção, de know-how próprio, interno.
Isto implica a opção por metodologias que 
a tal conduzam. Metodologias de mobiliza-
ção e envolvimento de toda a organização 
e de todas as partes interessadas; metodo-
logias de capacitação organizacional (diag-
nósticos organizacionais, planos de desen-
volvimento, implementação dos planos de 
desenvolvimento, avaliação de resultados 
e impactos); metodologias de aprendiza-

gem reflexiva, ancorada na solução de pro-
blemas e realizada em ambiente cooperati-
vo; metodologias de estímulo à adopção de 
atitudes e qualidades pessoais pertinentes 
(mentalidade aberta, sentido de responsa-
bilidade, entusiasmo, abertura de espírito, 
empenho, dedicação, pertença).

CERTIFICAÇÃO EQUASS
A certificação EQUASS – nível 1, requer a sa-
tisfação de um conjunto de requisitos de 
qualidade referenciados a 9 princípios (li-
derança, direitos, ética, parcerias, partici-
pação, orientação para o cliente, abrangên-
cia, orientação para resultados, melhoria 
contínua), 38 critérios e 100 indicadores.
No final do processo de (re)qualificação 
acima referido, as organizações apresen-
tam uma candidatura à certificação, com 
base num prévio processo de auto-avalia-
ção em que considera responder positiva-
mente a todos os requisitos. Segue-se uma 
auditoria independente a cargo de uma en-
tidade externa, realizada por um auditor 
EQUASS. Verificados os requisitos, a candi-

datura é apreciada e sujeita à decisão do 
Comité Europeu de Certificação.
Sou dos que pensam que a qualidade do de-
sempenho das organizações de cada um dos 
grandes sectores de actividade económica: 
sector privado (empresas), sector público 
(organismos do Estado) e sector social (orga-
nizações sociais), passa certamente por mui-
tos aspectos e critérios comuns, mas também 
por muitos aspectos e critérios específicos.
A sua complementaridade na sociedade, as 
suas mais-valias específicas, passam tam-
bém pela afirmação e consolidação das suas 
diferenças e não por uma tentativa abusiva e 
ilógica de igualização, de colonização cultural 
de um sobre o outro.
Se assim é (se assim for), então fará todo o 
sentido que se desenvolvam e afirmem sis-
temas específicos de certificação da quali-
dade das respectivas organizações, como é 
o caso do sistema de certificação de qua-
lidade EQUASS, quando de «Serviços So-
ciais» se trate. Também por isso, se dese-
ja a continuação de grande sucesso para o 
Programa Arquimedes.
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    ›  Liderar em tempos de mudança: promover a autoliderança

›  Processo de mudança organizacional na Administração Pública

ANÁLISE CRÍTICAANÁLISE
CRÍTICA

© klosko / photocase.com

LIDERAR EM TEMPOS DE MUDANÇA: PROMOVER 
A AUTOLIDERANÇA

O crescente ritmo de mudança a que estão sujeitas as organizações hoje em dia, quando não é devidamente 

antecipado pode avançar para os gestores como um comboio fora de controlo. Este cenário alerta para a neces-

sidade de construir novas estratégias de afirmação perante a mudança; estratégias que permitam às empresas 

inovarem para o futuro. É neste aspecto que se salienta a autoliderança como um processo facilitador de um 

desempenho organizacional mais eficaz

INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o ritmo e grau de 
mudança das organizações ganhou pro-
porções desconhecidas até então. Com 
o contínuo crescimento e diversificação 
das mudanças que têm atravessado as or-
ganizações no século XXI, verifica-se tam-
bém uma crescente incerteza em todas 
as dimensões da vida actual, desde as 
áreas financeiras e económicas às tecno-
lógicas, às climáticas e aos valores e com-
portamentos sociais. Estas mudanças co-
locam novas exigências às organizações, 
aos grupos e aos indivíduos. Para respon-

der adequadamente aos novos desafios, 
o desenvolvimento da autoliderança em 
cada colaborador pode constituir um fac-
tor diferenciador das organizações de su-
cesso.

O QUE É ENTÃO A AUTOLIDERANÇA?
A autoliderança diz respeito ao processo 
através do qual os indivíduos controlam o 
seu próprio comportamento, influenciando-
-se e liderando-se a si próprios através da 
utilização de estratégias comportamentais 
e cognitivas específicas(3,4), que estabele-
cem a direcção e motivação necessárias 

para um desempenho eficaz na organiza-
ção(7).

As estratégias utilizadas na autoliderança 
podem ser agrupadas em três categorias(8):

››  Estratégias focalizadas no comporta-
mento como, por exemplo, a auto-obser-
vação, formulação de objectivos indivi-
duais e a autocrítica.

››  Estratégias de recompensas naturais 
como, por exemplo, focalizar a atenção 
nos aspectos positivos da tarefa mini-

› CATARINA GOMES

› ANTÓNIO CAETANO
(ISCTE- IUL _ Instituto Universitário de Lisboa)
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mizando os efeitos negativos 
desta.

››  Estratégias de pensa-
mento construtivo, nomea-
damente avaliando crenças disfuncio-
nais, confrontando-as com os aspectos 
que nos fazem interpretá-las como dis-
funcionais.

A concretização destas estratégias de au-
toliderança por parte dos colaboradores 
está geralmente associada a resultados po-
sitivos que podem actuar como mecanis-
mos que potenciam o desempenho indivi-
dual, do grupo e da organização. Algumas 
das consequências(8) da adopção da auto-
liderança compreendem:

››  Maiores níveis de compromisso com a 
tarefa, com os objectivos, com a equipa 
e com a organização.

››  Um maior sentimento de independência, 
controlo e autonomia. 

››  O aumento da criatividade e inovação. 

››  O aumento da confiança com os outros. 

››  O aumento de emoções positivas e de 
satisfação com o trabalho. 

››  O empowerment psicológico.

››  A auto-eficácia.

DE ONDE 
SURGE A IDEIA 
PARA SE SER 
AUTOLÍDER?
A autoliderança é um 
conceito que deriva princi-
palmente da conjugação de 
trabalhos em diversas áreas como 
a literatura sociocognitiva, o auto-
controlo, a auto-regulação e a motivação 
intrínseca. No que se refere à área organi-
zacional, inicialmente o principal enfoque 
incidia no processo geralmente referido 
como autogestão(5). Embora se trate de 
conceitos que se referem a processos re-
lacionados, a autogestão e a autoliderança 
são claramente distintas. O conceito de au-
togestão emergiu do esforço para se cria-
rem substitutos para a liderança(2), para 
identificar métodos específicos de auto-
controlo. Estes métodos incluem a auto-
-observação, a definição de objectivos, o 
incentivo à mudança e o ensaio. A partir de 
uma perspectiva de controlo, a autogestão 

preocupa-se principal-
mente com a regulação do 

comportamento do indivíduo, possibilitando 
a redução de discrepâncias às normas ex-
ternas estabelecidas. Por seu turno, a auto-
liderança vem ultrapassar esta redução de 
discrepâncias e passa a considerar o indiví-
duo como a fonte das normas que regem o 
seu comportamento(3). Desta forma, os in-
divíduos são vistos como capazes não só 
de monitorizarem as suas próprias acções, 
mas também de determinarem quais as 
acções a realizar e as suas consequências 
mais desejáveis(7).

A AUTOLIDERANÇA E O PAPEL
DOS LÍDERES 
Promover e proporcionar o desenvolvimen-
to das competências dos indivíduos para 
se autogerirem e autoliderarem no local de 

trabalho constitui actualmente uma das 
facetas mais relevantes do papel 
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dos líderes nas organizações. Esta acção 
por parte dos líderes organizacionais, de-
signada frequentemente por «super-
liderança», caracteriza-se por 
liderar os colaborado-
res de modo a que 
estes se liderem 
a si próprios(6).
Como diaria-
mente se 
evidencia em 
qualquer local 
de trabalho, mesmo que 
se opte por não o ver, exis-
te um limite para o contro-
lo por parte dos superviso-
res e chefias relativamente 
ao desempenho do cola-
borador. A parte do «con-
trolo» que fica para além 
desse limite, ou a motiva-
ção para trabalhar, reside 
no próprio indivíduo. 
Quando se formam os in-
divíduos e se lhes pro-
porciona poder para 
actuarem como co-
laboradores au-
to-orientados, as chefias podem focalizar-se 
naquilo que é realmente importante para o 
desempenho organizacional. Assim, formar 
para autoliderar pode constituir uma podero-
sa ferramenta para maximizar o desempenho 
dos colaboradores.
De facto, as estratégias de autoliderança 
parecem ser promissoras para o aumen-
to da capacidade organizacional para dar 
resposta aos desafios actuais(1), uma vez 
que os indivíduos que utilizam estratégias 
de autoliderança têm maiores probabilida-
des de melhorar o seu desempenho indivi-
dual e, por acréscimo, o desempenho da 
sua organização, do que os indivíduos que 
não utilizem estratégias deste tipo. Mais 
especificamente, a autoliderança deve ser 
vista como uma ferramenta organizacional 
importante para construir um clima social 
e psicológico que encoraje a resolução de 
problemas através da criatividade, poten-
ciando a inovação. 
Se nos dias que correm considerarmos que 
as inovações implicam mudanças, mas 

nizações actuais podem pôr em práti-
ca para enfrentarem com êxito a 

incerteza e a complexidade 
crescentes que desafiam a 

sua sobrevivência. 
A formação ocupa aqui 

um espaço impres-
cindível, uma 
vez que esta 

estratégia 
não emerge 

naturalmente das práticas de 
liderança instaladas na maior 
parte das culturas organiza-
cionais. Isto significa que é ne-
cessário investir na formação 
dos próprios líderes, quer para 

serem autolíderes quer para 
aprenderem a proporcionar a 
autoliderança aos seus colabo-
radores. Mas, para desenvolver 
estas competências nos outros 
é necessário que os formado-
res as desenvolvam também 

em si próprios e sejam ca-
pazes de ser inovadores e 

criativos para lidar efi-
cazmente com as mu-

danças organizacionais. Importa, pois, ino-
var nas temáticas; incorporar na formação 
as novas aquisições decorrentes do desen-
volvimento científico e pôr em prática as 
estratégias de autoliderança no seu próprio 
desempenho como formadores. 

que nem todas 
as mudanças po-

dem ser inovadoras, é im-
portante para as organizações 

terem em conta esta nova forma 
de liderar. Através da autoliderança, 
atribui-se ao indivíduo um maior sentido 
de participação e autonomia na gestão do 
seu próprio desempenho, no desempenho 
do grupo e no da organização. Formar para 
que cada colaborador se lidere a si mesmo é 
uma das principais estratégias que as orga-
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›  Liderar em tempos de mudança: promover a autoliderança

    ›  Processo de mudança organizacional na Administração Pública

ANÁLISE CRÍTICA

PROCESSO DE MUDANÇA ORGANIZACIONAL
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
O PAPEL DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Qualquer mudança comporta, nos tempos actuais, e tanto mais quanto a sua natureza for mais estrutural, uma 

dimensão gestionária, tecnológica, comportamental e organizacional. 

As pessoas fazem a diferença e a sua implicação nos processos de mudança é vital para o seu sucesso. Vital pe-

las suas competências, mas também pela sua motivação. Mas para tal é condição indispensável a compreensão 

da razão de ser da mudança, a informação sobre o caminho em curso, o sentimento de partilha do esforço e dos 

resultados, a disponibilização dos meios de resposta à insegurança e às novas necessidades de competências 

profissionais criadas pelas rupturas necessárias num processo de inovação

1.  MUDANÇAS NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
A reforma e a modernização da Adminis-
tração Pública têm constituído um desafio 
continuado e, mais recentemente, objecto 
de medidas concretas de carácter estrutu-
ral, como o Programa de Reforma da Admi-
nistração Central do Estado (PRACE) e de 
medidas indutoras de fortes mudanças nos 
processos de trabalho de que é emblemáti-
co o Programa SIMPLEX.
A reforma da Administração incorporou, além 
da reforma nas estruturas orgânicas, refor-
mas ao nível da gestão, com particular en-
foque na gestão de recursos humanos e de 
recursos comuns, com novas regras de vín-
culos e carreiras, reformulação do sistema 
de avaliação de desempenho (dos serviços 
e do pessoal) ou a criação de serviços par-
tilhados para a gestão de recursos comuns. 
Paralelamente, o Programa SIMPLEX incen-
tivou e tem levado à prática múltiplos pro-

jectos de modernização na prestação de 
serviços públicos, reformulando processos 
de trabalho e com forte introdução de ino-
vação tecnológica. 
Sem ser exaustivo, é importante ter pre-
sente algumas das principais medidas em 
curso:1

››  Reformas nos métodos e regras de ges-
tão, incluindo o planeamento, controlo 
e avaliação da gestão dos organismos, 
reforçando a orientação para a gestão 
por objectivos, a interligação dos ac-
tuais mecanismos de avaliação de ser-
viços (QUAR) e de avaliação de dirigen-
tes e funcionários, e a capacidade dos 
sistemas de informação de gestão de 
modo a fornecerem informação atempa-
da, relevante e fidedigna que permita a 

1 Ver Plano Nacional de Reformas – Portugal 2008- 
-2010, Cap. 1.2,  www.estratégiadelisboa.pt

tomada de melhores decisões por parte 
de dirigentes e funcionários.

››  Implementação de serviços partilhados 
nos domínios da gestão contabilística e 
financeira e de recursos humanos, de 
forma a proporcionar uma mudança na 
forma como os organismos da Adminis-
tração Pública desenvolvem os seus pro-
cessos administrativos (back-office) e 
tecnológicos, no sentido da uniformiza-
ção de regras e procedimentos, da racio-
nalização de estruturas, equipamentos e 
recursos.

››  Desenvolvimento de uma gestão de re-
cursos humanos mais produtiva, mo-
tivadora de dirigentes e funcionários 
e que, portanto, promova a excelência 
na prestação de serviços públicos aos 
cidadãos e empresas, consolidando a 
avaliação do desempenho na Adminis-
tração Pública, bem como as capacida-
des de planeamento e de mobilidade 

› ARMINDA NEVES
Professora Universitária
Coordenadora-Adjunta da 
Estratégia de Lisboa 
e do Plano Tecnológico
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dos recursos huma-
nos e apostando no 
aumento das qualifica-
ções e da formação profissional dos tra-
balhadores em funções públicas.

››  Simplificação e melhoria do atendimen-
to a cidadãos e empresas, dando con-
tinuidade aos programas Simplex, faci-
litando a vida de cidadãos e empresas, 
consolidando a estratégia que associa 
simplificação e administração electró-
nica como um dos factores-chave para 
modernizar e inovar na concepção e dis-
tribuição de serviços públicos. Será privi-
legiada a criação de novos canais inteli-
gentes de acesso aos serviços públicos, 
prosseguindo a estratégia de implemen-
tação de serviços de proximidade, am-
pliando o leque de serviços públicos dis-
poníveis no sistema de one stop shop
físico e, sempre que possível, virtual, 
em articulação com planos tecnológi-
cos sectoriais, promovendo uma maior 
integração dos serviços orientados para 
«acontecimentos de vida» dos cidadãos 
e das empresas, reorganizando o atendi-
mento para que seja suficiente um único 
contacto ou interacção para o interessa-
do praticar os actos ou obter todos os do-
cumentos e informações que pretende.

››  Redução dos encargos para as em-
presas. Na sequência da aprovação no 
Conselho Europeu de Março de 2007 do 
Programa de Acção para a Redução dos 

Encargos Administrativos na União Eu-
ropeia, o Governo aprovou em 2008 o 
Compromisso Nacional de Redução de 

Encargos Administrativos para as Em-
presas visando replicar, no plano na-

cional, o objectivo definido na UE. Em 
2009 prosseguirá o processo de ava-
liação da redução de encargos ad-
ministrativos para as empresas re-

sultante da aplicação de medidas de 
simplificação já implementadas.

››  Simplex autárquico, iniciado em 2008 
e envolvendo colaboração entre muni-
cípios ou entre estes e a administra-
ção central, sendo de relevar o Portal 

autárquico de desmaterialização 
do relacionamento entre os municí-
pios e as entidades da administra-

ção central que se pronunciam sobre 
as operações urbanísticas requeridas 
pelos particulares. 

Alguns sectores ganham particular rele-
vância na inovação organizacional, a nível 
de modelos organizativos e de moderniza-
ção de processos, sendo de salientar o sec-
tor da educação, o sector da saúde e o sec-
tor da justiça. Só a nível de exemplos, é de 
recordar no caso do sistema educativo as 
medidas de reestruturação da rede esco-
lar, de alargamento do horário escolar e de 
enriquecimento curricular e o plano tecno-
lógico da educação, visando dotar as esco-
las de instrumentos actualizados de traba-
lho e permitir aos alunos o uso efectivo do 
computador e o acesso à Internet. Também 
no caso da saúde, e como exemplos, a refor-
ma do sistema de cuidados primários, o re-
forço da qualidade de gestão dos hospitais, 
a criação de infra-estruturas de rede capa-
zes de suportar funções de atendimento e 
médicas mais sofisticadas e à distância. No 
caso da justiça, no âmbito dos programas 
sectoriais de modernização com potencia-
ção do uso das TIC, estão em curso altera-
ções significativas em três domínios: re-
gisto predial, promovendo a possibilidade 
do uso da via electrónica para a generalida-
de dos actos de registo predial; registo ci-
vil, com alargamento progressivo da prática 
dos actos de registo civil on-line; desmate-
rialização dos processos judiciais, pelo de-

senvolvimento do programa CITIUS de infor-
matização dos tribunais. 
Podemos, pois, afirmar que a Administra-
ção Pública tem sido objecto de profundas 
mudanças cuja avaliação, nos seus impac-
tos, se pode começar a fazer.

2.  CONDIÇÕES DE SUCESSO
DA MUDANÇA ORGANIZACIONAL
Todas as mudanças são objecto de adesões 
e resistências e, para serem efectivas, reque-
rem diversas abordagens complementares: 
alterações frequentes na legislação e nas 
tecnologias, mas sobretudo inovação nos 
métodos de gestão e nos comportamentos.
É relativamente fácil alterar as regras e a 
tecnologia. É muito mais difícil alterar os 
comportamentos dos diferentes interve-
nientes, pois pressupõe confiança, ade-
são, adequação de competências. Daí que 
seja condição assumida para o sucesso 
dos processos de mudança a visão clara 
dos problemas a resolver e dos desafios 
para preparar as condições de resposta; li-
deranças efectivas e com suficiente estabi-
lidade; persistência, o que pressupõe con-
tinuidade; participação e desenvolvimento 
das competências necessárias na nova si-
tuação; adequada gestão dos processos de 
mudança/inovação.
Qualquer mudança comporta, nos tempos 
actuais e tanto mais quanto a sua nature-
za for mais estrutural, uma dimensão ges-
tionária, tecnológica, comportamental e or-
ganizacional. 
As pessoas fazem a diferença e a sua im-
plicação nos processos de mudança é vital 
para o seu sucesso. Vital pelas suas compe-
tências, mas também pela sua motivação. 
Mas para tal é condição indispensável a 
compreensão da razão de ser da mudança, 
a informação sobre o caminho em curso, o 
sentimento de partilha do esforço e dos re-
sultados, a disponibilização dos meios de 
resposta à insegurança e às novas necessi-
dades de competências profissionais cria-
das pelas rupturas necessárias num pro-
cesso de inovação.
A forma de gestão dos processos de refor-
ma e modernização é factor crítico do seu 
sucesso e pressupõe capacidade de lide-
ranças e uso das formas de envolvimento 
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dos colaboradores e de reforço das suas 
motivações e adequação das suas compe-
tências. Nestes processos a formação pode 
e deve desempenhar um papel central. For-
mação não entendida apenas como acções 
de formação em sentido restrito, mas en-
globando as diversas modalidades forma-
tivas, da formação no posto de trabalho e 
nos projectos, à aprendizagem por apoio di-
recto de colegas e dirigentes, à autoforma-
ção por acesso ao conhecimento técnico e 
à informação de contexto, beneficiando de 
ambientes «inteligentes» estimulantes da 
aprendizagem comum e da participação 
em redes de saber ou profissionais.

3.  PAPEL DA FORMAÇÃO
O desenvolvimento profissional 
constitui um desafio permanente 
nos tempos actuais porque o co-
nhecimento e a tecnologia 
evoluem muito rapida-
mente, porque o saber 
e as competências se 
tornam facilmente ob-
soletos, porque as mu-
danças organizacionais 
se multiplicam, porque 
os novos desafios são 
imensos.
O conceito de desenvolvi-
mento profissional entrou 
no léxico comum como 
algo mais amplo do que a 
formação profissional, embora sendo esta 
uma condição de partida e também de per-
curso. A gestão de carreira é cada vez mais 
um percurso individual e menos um percur-
so de profissão, pois a mobilidade, nas suas 
diversas formas, tem-se reforçado e veio 
para ficar. Resta aos indivíduos e aos sis-
temas, nomeadamente de ensino e forma-
ção, adaptarem-se para a usar de uma for-
ma positiva.
Se tal é verdade, em geral, é-o de forma mais 
forte em contexto de mudança organizacio-
nal como o que se tem vivido na Administra-
ção Pública. O aumento das qualificações e 
da formação de dirigentes e trabalhadores 
é considerado um dos factores críticos de 
sucesso para a modernização da Adminis-
tração Pública. Prevê-se assim «o reforço 

das qualificações de dirigentes e funcioná-
rios através da avaliação prospectiva e ela-
boração de directórios de competências e 
desenvolvimento de programas de capaci-
tação à medida, da capacitação dos dirigen-
tes e quadros superiores, da implementa-
ção das políticas de mobilidade através do 
desenvolvimento de programas de recon-
versão profissional, do desenvolvimento do 
e-Learning e de comunidades de prática, da 
descentralização da formação através de 
parcerias entre o INA e instituições locais 
e do alinhamento com a Iniciativa Novas 

Oportunidades»2.

Todos os pro-
cessos de reforma e modernização atrás 
mencionados requereram e requerem um 
denso apoio na formação, quer no objecti-
vo de adequação de competências, quer 
de envolvimento e motivação, orientada 
para dirigentes e trabalhadores. A forma-
ção constitui um instrumento importante, 
embora entre outros, para ganhar a adesão 
e o desenvolvimento dos comportamentos 
adequados às novas circunstâncias.
Salientaria alguns domínios em que a for-
mação é fundamental, e tem vindo a ser de-
senvolvida, no contexto das mudanças na 
Administração Pública:

2  Ver Plano Nacional de Reformas – Portugal Novo Ciclo 
2008-2010, pp. 29 e 30, www.estratégiadelisboa.pt

››  Formação para dirigentes, reforçando a 
capacidade gestionária nas suas dimen-
sões estratégicas e comportamentais e 
tendo em conta a especificidade da ges-
tão pública.

››  Reforço das lideranças, quer a nível or-
ganizacional, quer de programas e pro-
jectos, tendo nomeadamente em conta 
a natureza transversal de muitas das 
actuais políticas públicas.

››  Competências técnicas específicas em 
função da focalização dos organismos 
na sua missão, quer no que respeita ao 
seu sistema objecto quer à natureza da 
sua função – reguladora, de fomento ou 
de prestação de serviços.

››  Competências em matéria de gestão 
de recursos humanos numa pers-

pectiva menos administra-
tiva e mais estratégica e 
tendo em conta a evolu-

ção do enquadramento ju-
rídico e gestionário.
››  Formação centrada 

em processos concre-
tos de trabalho, ligada 
à implementação de 
projectos específicos 
de modernização ad-
ministrativa.

››  Reforço das qualificações de base de to-
dos os trabalhadores e funcionários da 
Administração Pública.

››  Reforço das competências em matéria 
de regulação.

Em termos gerais, é ainda de salientar o re-
forço da qualificação do trabalho na Admi-
nistração, requerendo um aumento geral 
da qualificação dos seus trabalhadores, o 
que não passa apenas pelas exigências em 
novos recrutamentos mas muito pelo apro-
veitamento das Novas Oportunidades pro-
porcionadas pelo programa com esta desig-
nação e que tem merecido forte adesão por 
parte dos serviços públicos. 
O aumento e actualização sistemática do 
saber e das competências constituem, hoje, 
factores estruturais de adaptação da Admi-
nistração Pública aos desafios constantes 
que as novas solicitações da sociedade e as 
novas políticas públicas requerem.
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    ›  Facilitar o acesso à qualificação

›  RT ≈ CoP - a arte de aprender juntos

ACTUAIS

FACILITAR O ACESSO À QUALIFICAÇÃO
Através do Projecto Espera Activa pretende-se reduzir os tempos de espera dos candidatos aos Centros Novas 

Oportunidades (CNO), tornando-os tempos úteis e produtivos de trabalho autónomo e de organização/sistema-

tização prévias de informação que será posteriormente utilizada nas fases de diagnóstico e de reconhecimento 

e validação de competências (RVCC)

A UTILIZAÇÃO DE UMA PLATAFORMA 
E-LEARNING NA REDE DE CENTROS
DO IEFP
O processo, em curso, de reforma do mo-
delo de organização e gestão dos Centros 
de Formação Profissional (CT/FP) valoriza 
a relação directa com os públicos que pro-
curam uma qualificação, pelo que o acesso 
destes à formação e ao reconhecimento e 
validação de competências implicou a ope-
racionalização do conceito de Front Office
enquanto nova abordagem que valoriza a 
melhoria das condições de atendimento ao 
assegurar, de forma integrada, as activida-
des de recepção e de primeiro diagnóstico 
de jovens e adultos. Com esta nova organi-

zação consolida-se, também, a integração 
do Centro Novas Oportunidades no funcio-
namento do Centro de Formação, criando 
condições físicas, técnicas e de mobiliza-
ção dos recursos humanos facilitadoras da 
passagem da lógica da oferta para a lógica 
da procura, uma vez que responde, privile-
giadamente, às necessidades identificadas 
por cada adulto, ou grupo de adultos, pro-
movendo respostas mais adequadas à cer-
tificação escolar e/ou profissional. 
Para que esta nova abordagem correspon-
da, também, a uma melhoria das formas 
de comunicação entre o Centro e os dife-
rentes candidatos, resolvendo-se obstá-
culos relacionados com os tempos de es-

pera, sobretudo no acesso ao diagnóstico 
e ao processo de reconhecimento e valida-
ção de competências, está em instalação, 
de forma faseada, em toda a rede de cen-
tros de gestão directa e participada do IEFP, 
I. P. uma plataforma de e-Learning que ofe-
rece um conjunto de funcionalidades que 
respondem a diferentes necessidades: (i) 
para os que procuram uma qualificação; 
(ii) para os formadores e outros profissio-
nais que intervêm no Sistema Nacional de 
Qualificações (SNQ) e procuram um espaço 
de informação, de troca de experiências e 
de boas práticas.
Pretende-se, assim, estimular o uso do e-
-Learning como facilitador do acesso a mais 

› ALEXANDRA ANÍBAL
Socióloga a exercer funções no IEFP, I. P. – DFP/Direcção de Serviços 
de Organização da Formação

› CÉSAR TEIXEIRA
Técnico Superior do IEFP, I.P. – DFP/Núcleo de Apoio Técnico

› JOSÉ ALBERTO LEITÃO
Director do Departamento de Formação Profissional
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qualificação, no pressuposto que as novas 
tecnologias promovem a igualdade de opor-
tunidades e a sua utilização, de forma au-
tónoma, favorece a consolidação da relação 
família, profissão e acesso à aprendizagem 
ao longo da vida.

PROJECTO ESPERA ACTIVA
O Projecto Espera Activa tem, na sua gé-
nese, a intenção de reduzir os tempos de 
espera dos candidatos aos Centros Novas 
Oportunidades (CNO), tornando-os tempos 
úteis e produtivos de trabalho autónomo e 
de organização/sistematização prévias de 
informação que possa ser utilizada nas fa-
ses de diagnóstico e de reconhecimento e 
validação de competências. Neste contex-
to, entende-se por Espera Activa o tempo 
em que o candidato, entre as várias inter-
venções dos técnicos que o acompanham 
no seu percurso no Centro de Formação, se 
encontra empenhado em desenvolver acti-
vidades e a preparar documentos necessá-
rios à construção do seu Portefólio Reflexi-
vo de Aprendizagens, instrumento central 
do processo de reconhecimento, validação 
e certificação de competências (RVCC).

PÚBLICO-ALVO
A aplicação desta metodologia requer que 
os candidatos evidenciem graus suficientes 
de iniciativa, autonomia e capacidade de au-
togestão, bem como o domínio das TIC, sen-
do particularmente adequada a candidatos 
ao Processo RVCC de nível secundário (nas 
vertentes escolar e/ou profissional).

TRÊS OBJECTIVOS
Com o desenvolvimento do projecto, ao pri-
meiro objectivo de «tornar úteis» os tem-
pos de espera (objectivo que se mantém 
prioritário) juntaram-se outros, não menos 
importantes. Assim, são actualmente três 
os objectivos deste projecto, concretizados 
através de diferentes estratégias de inter-
venção:

1.º OBJECTIVO:
REDUÇÃO DOS TEMPOS DE ESPERA
– 1.ª ETAPA DA ESPERA ACTIVA
Embora actualmente mais reduzidas rela-
tivamente à fase de arranque da Iniciativa 

Novas Oportunidades, as listas de espera 
mantêm-se ainda em muitos CNO, sobre-
tudo ao nível dos processos RVCC de nível 
secundário. Se esses tempos forem lon-
gos, tendem a produzir efeitos perversos 
em quem se encontra a aguardar uma res-
posta, como a perda de motivação e o des-
crédito da instituição e dos serviços que 
esta disponibiliza. Como referido, a renta-
bilização do tempo de espera do candida-
to (após a inscrição, mas antes de iniciar o 
processo RVCC) permite a recolha e siste-
matização de um conjunto de informações 
que apoiarão e agilizarão a análise do seu 
perfil por parte do Técnico de Diagnóstico e 
Encaminhamento. Assim, tornar-se-á tam-
bém mais célere o diagnóstico e o encami-
nhamento do adulto em causa para ofertas 
formativas adequadas ou para o reconheci-
mento e validação de competências, neste 
último caso facilitando o início da constru-
ção do seu Portefólio Reflexivo de Aprendi-
zagens (PRA).

2º. OBJECTIVO:
REALIZAÇÃO DO PROCESSO RVCC NUM 
SISTEMA DE B-LEARNING – 2.ª ETAPA
DA ESPERA ACTIVA
A 2.ª etapa da Espera Activa comporta uma 
dimensão presencial importante, a par da 
dimensão a distância. Corresponde à etapa 
de reconhecimento (balanço de competên-
cias e construção do Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens).
Os instrumentos desta 2.ª etapa pretendem 
recolher informação específica sobre a his-
tória de vida de cada candidato, tendo como 
referência as diferentes áreas de compe-
tência do nível secundário, potenciando a 
auto-organização do seu Portefólio.

Ao iniciar esta etapa, o adulto estará inte-
grado num grupo, será acompanhado por 
um profissional RVC e pelos formadores das 
áreas de competência-chave. Serão efectua-
das sessões individuais e colectivas, pre-
senciais e a distância, com recurso à plata-
forma e-Learning do IEFP. I. P. O adulto tem, 
assim, acesso ao espaço do respectivo gru-
po na plataforma, pode comunicar e enviar 
ficheiros ao profissional RVC e formadores 
afectos ao grupo, receber feedback e orien-
tações destes, trocar impressões com os 
colegas do seu grupo, acedendo também a 
documentos e funcionalidades várias que o 
apoiarão na construção do seu Portefólio Re-
flexivo de Aprendizagens.
A alternância de momentos presenciais e 
de momentos a distância é fundamental 
para a aferição do trabalho que vai sendo 
realizado por cada adulto, minimizando si-
multaneamente as deslocações deste ao 
Centro, situação que se revela muito van-
tajosa no caso dos activos empregados, de 
pessoas com dificuldades de mobilidade e/
ou nos casos em que as distâncias entre lo-
cal de residência e o Centro são muito gran-
des (como acontece, por exemplo, no Alen-
tejo).

3.º OBJECTIVO:
AS COMUNIDADES DE PRÁTICAS – 
TRABALHO COOPERATIVO ENTRE 
OS DIFERENTES INTERVENIENTES
Para o Departamento de Formação Profis-
sional, as Comunidades de Práticas são um 
dos veículos fundamentais para assegurar 
a qualidade dos processos RVCC. As comu-
nidades de práticas são definidas em fun-
ção do perfil profissional; neste momento 
estão já a funcionar as comunidades dos 
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Coordenadores, Técnicos Superiores de 
Diagnóstico e Encaminhamento, Técnicos 
Superiores de Reconhecimento e Validação, 
Formadores e Tutores/Avaliadores do RVCC 
profissional.
As comunidades destinam-se ao desen-
volvimento de diferentes actividades, 
como: partilha de informação através dos 
fóruns, partilha de documentos e resulta-
dos, produção de conhecimento específi-
co gerado pela própria comunidade e troca 
de boas práticas. As comunidades dispo-
nibilizam, também, um conjunto de do-
cumentação significativa agrupada por te-
máticas, que vão desde os Referenciais 

FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA
A Plataforma de Formação e-Learning per-
mite a colocação de conteúdos e a comu-
nicação em tempo real ou de forma diferi-
da entre os diversos utilizadores inscritos. 
Uma das ferramentas essenciais ao desen-
volvimento de processos suportados na 
Plataforma é o Fórum. 
Os Fóruns permitem não só a comuni-
cação escrita como a colocação de ima-
gens, sons e vídeos, bem como anexar 
documentos. Uma das opções mais im-
portantes dos fóruns é a notificação atra-
vés de e-mail sempre que há alterações 
de conteúdos. Esta ferramenta, indepen-

e Guias de Operacionalização até à do-
cumentação europeia sobre a validação 
das aprendizagens não-formais e infor-
mais produzida no âmbito do cluster que 
funciona junto da Comissão Europeia e a 
informação sobre os sistemas de valida-
ção existentes em diferentes países eu-
ropeus.
Estas comunidades poderão tornar-se um 
elemento essencial para a evolução do 
próprio sistema através da partilha de do-
cumentos e experiências concretas, das 
discussões dos fóruns, que conduzirão a 
processos de autoformação assistida que 
podem melhorar a qualidade do serviço 
prestado, e do desempenho dos seus dife-
rentes participantes. O significado do va-
lor acrescentado de um grupo organizado 
face ao trabalho feito individualmente é re-
levante e assegurará o envolvimento de 
todos neste processo de mudança de pa-
radigma da educação e formação profissio-
nal.

dentemente de haver acesso ou não a um 
determinado curso, assegura que os for-
mandos recebem as mensagens no seu 
e-mail.
A actividade Entrega de Ficheiros Avança-
da permite a submissão de um mesmo tra-
balho por diversas vezes, entre formado-
res e o formando, com comentários sobre 

as alterações e correcções necessárias. 
Sempre que é realizada uma submissão 
o destinatário é também notificado por e-
-mail.
A comunicação pode, assim, ser realiza-
da através do envio de mensagens indivi-
duais entre formandos ou, no caso dos for-
madores, para os elementos que seleccio-
nar; esta é uma forma célere de comunicar 
uma vez que as mensagens enviadas tam-
bém despoletam o envio de e-mails para os 
destinatários.
Em conclusão, podemos afirmar que es-
tamos perante um processo sustenta-
do de mudança das formas de acesso à 
qualificação. O uso de uma diversidade 
de estratégias de acesso e sucesso, pre-
sencial e a distância, permite a agiliza-
ção da conclusão de uma qualificação, 
articulando percursos que integram va-
lidação e certificação de aprendizagens 
adquiridas, em diferentes contextos, com 
formações modulares, (re)motivando os 
adultos para a aprendizagem ao longo da 
vida. A disponibilização e a utilização, por 
formandos e profissionais, de uma plata-
forma e-Learning favorece o trabalho co-
operativo e melhora os níveis de sucesso 
e de qualidade dos desempenhos profis-
sionais ao facilitar o trabalho em rede, 
introduzindo, também, uma dimensão 
de modernidade que é potenciadora do 
envolvimento empenhado dos que pro-
curam a qualificação e, também, dos pro-
fissionais que têm como função garantir 
a qualidade dos resultados alcançados 
pelo sistema.
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ACTUAIS

›  Facilitar o acesso à qualificação

    ›  RT ≈ CoP - a arte de aprender juntos

RT ≈ COP - A ARTE DE APRENDER JUNTOS
O convite da Revista Formar para escrever um artigo sobre Inovação Organizacional surgiu num tempo de en-

cerrramento do Programa de Iniciativa Comunitária Equal. Tendo em conta o meu forte envolvimento no Pro-

grama, foi fácil identificar a temática a que deveria dedicar o artigo. Trata-se mais de um testemunho e de um 

modesto contributo para que o património (de grande valor) gerado por aquele Programa na Europa em geral, e 

muito especialmente em Portugal, possa ser valorizado conforme merece.

O conteúdo do artigo centra-se na prática das redes temáticas que o Gabinete de Gestão do Equal dinamizou em 

Portugal, estabelecendo um paralelo com o Modelo das Comunidades de Prática (CoP), tal como tem vindo a ser 

popularizado pelo seu criador e mentor: Étienne Wenger

O QUE SE ADVOGA?
Este artigo procura responder à seguinte ques-
tão: Que evidências existem do funciona-
mento das redes temáticas enquanto CoP? 

Em termos matemáticos, a nossa intenção 
consiste em demonstrar que existem evi-
dências suficientes para considerar correc-
ta a seguinte equação:

RT CoP  [E1]

No artigo, esperamos também:

a) Demonstrar que as redes temáticas do 
Equal (RT) foram um caso de sucesso de 
aplicação do modelo de CoP de E. Wenger.
b) Evidenciar que as RT são espaços de 
aprendizagem por excelência.
c) Afirmar a figura de «Equal practitioner».

COP DESDE O INÍCIO
Os animadores das RT receberam orien-
tações metodológicas claras quanto ao 

modelo de animação destas redes. As 
referências ao modelo de E. Wenger fo-
ram explícitas e claras. A mensagem do 
gabinete de gestão foi, também, sem-
pre clara e coerente quanto à importân-
cia a atribuir ao modelo de E. Wenger na 
animação das RT, tratando-se de uma 
referência metodológica inequívoca a 
combinar de forma harmoniosa com as 
finalidades das RT no âmbito da gestão 

do Equal. Estas finalidades centravam-
-se no domínio do Princípio Equal «Dis-
seminação». Assim, as RT confronta-
ram-se com a necessidade de adoptar 
dinâmicas de funcionamento próximas 
das «preconizadas» pelo modelo das 
CoP de E. Wenger.
No caso das duas redes temáticas que tive 
oportunidade de animar, esta preocupa-
ção esteve presente logo desde o arran-
que do funcionamento da rede, uma vez 
que era nossa opinião que a estruturação 
das primeiras dinâmicas entre os mem-
bros da RT/CoP seria crucial para que 
os pressupostos do modelo de E. Wen-
ger fossem compreendidos por todos os 
«pares» e, posteriormente, levados à 
prática.
Foi nos primeiros momentos presenciais 
de funcionamento das redes que os seus 
membros puderam discutir a melhor forma 
de incorporar e combinar as duas referên-
cias que deveríamos seguir até conclusão 
dos trabalhos:

› FLORINDO RAMOS
Equal Practitioner
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– O modelo das CoP de E. Wenger.
– Os resultados esperados do funcionamen-
to das RT definidos pelo gabinete de gestão.

De acordo com E. Wenger, uma CoP cor-
responde a «... um grupo de practitioners
que partilham desafios semelhantes, inte-
ragem regularmente, aprendem de e com 
cada um, melhoram a sua capacidade de 
enfrentar os desafios» (E. Wenger, Lisboa, 
Maio de 2007). Traduzindo para «equa-
lês»: «... um grupo de "equal practitioners"
que partilham desafios semelhantes, in-
teragem regularmente, aprendem de e 
com cada um, melhoram a sua capacidade 
de enfrentar os desafios». Em que: equal 
practitioner = qualquer profissional de uma 
das entidades constituintes da parceria de 
desenvolvimento (PD) envolvido na exe-
cução de um Projecto Equal.
Os mais cépticos poderão argumentar que 
a figura do «Equal Practitioner» não tem 
autonomia nem consistência suficientes 

para sustentar as hipóteses que este do-
cumento tenta demonstrar. De facto, essa 
argumentação é bastante fácil e directa, 
como o demonstram os seguintes exem-
plos:

a) Muitos dos profissionais envolvidos nos 
projectos Equal não o fizeram a tempo in-
teiro, desempenhando nas respectivas or-
ganizações outras funções e participando 
noutros projectos semelhantes ao Equal: 
programas como o Leonardo da Vinci, Só-
crates, Interreg, etc. Nada, aparentemente, 
distingue um «Equal practitioner» de (por 
exemplo) um «Sócrates practitioner».
b) Muitas das actividades desenvolvidas 
nos projectos Equal não diferem grande-
mente das que muitos desses profissio-
nais já organizam, coordenam ou em que 
participam. Não parece, pois, existir pro-
priamente um campo de «practice Equal» 
autónomo e diferenciador em termos de 
conteúdo profissional.

c) Os princípios Equal não passam de cri-
térios de análise de candidaturas que de-
pois, na prática, são esquecidos, não de-
sempenhando qualquer função relevante 
na execução da maioria dos projectos.

Para todos os equal practitioners, estamos 
certos que a contra-argumentação a estes 
aspectos é óbvia e provocará até alguns 
sorrisos de cumplicidade, pois todos nós 
(nos primeiros contactos com a «cultura 
equal») teremos pensado em conformida-
de com aquelas premissas.
Para um leitor neutro mas conhecedor do 
«Equal Portugal» (como seguramente é o 
caso dos leitores da Formar), importa subli-
nhar o seguinte:

a) Onde estão os Equal Practitioners?
Desde o início da concretização do Equal que 
o gabinete tentou sensibilizar para a neces-
sidade das PD afectarem aos projectos os 
seus recursos humanos mais qualificados 
tendo em conta o grau de exigência da aná-
lise de candidaturas, dos princípios Equal e 
das características complexas da maioria das 
actividades a desenvolver. Ora, é fácil obser-
var que esta mensagem obteve muito maior 
eco junto da maioria das PD na segunda fase 
do Equal. Assim sendo, quase poderíamos 
basear unicamente a contra-argumentação 
no seguinte raciocínio: «Se as PD afectaram 
os seus recursos humanos mais qualifica-
dos aos projectos Equal e se não há dife-
renças entre um “Equal practitioner” e um 
“qualquer outro(s) programa(s) practitio-
ner”, então como explicar as grandes difi-
culdades que a maioria das PD e dos seus 
profissionais apresentaram, por exemplo, 
na compreensão, concepção e desenvolvi-
mento de “Produtos Equal”?»
As dificuldades inerentes aos «Produtos 
Equal» podem ser confirmadas de forma mui-
to simples pelo «Alerta Produtos» decretado 
em todas as RT da segunda fase do Equal.
b) Actividades semelhantes?
Este argumento pode ser facilmente reba-
tido com base, simultaneamente, nas acti-
vidades específicas que cada PD tinha de 
desenvolver durante a execução dos pro-
jectos Equal. Basta que consideremos o 
princípio da «inovação» para rebater de 
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forma quase absoluta a inexistência de um 
campo de prática «Equal». Todas as PD fo-
ram responsáveis pela experimentação de 
soluções inovadoras para a resolução de 
problemas concretos relacionados com to-
das as formas de discriminação no merca-
do de trabalho e emprego. Para contrapor 
ao eventual argumento segundo o qual ou-
tros programas também estimulam a ino-
vação, basta acrescentar os restantes prin-
cípios Equal para sustentar de forma sólida 
a «prática Equal».

c) Princípios Equal não regulam a exe-
cução dos projectos Equal?
A actividade das RT constituiu um exemplo 
vivo de como os princípios Equal estavam 
bem presentes no dia-a-dia das PD.

SENÃO APRENDIZAGEM, ENTÃO O QUÊ?
Argumentar em favor do carácter «apren-
dente» das RT é um exercício absoluta-
mente redundante, tal a evidência de que a 
aprendizagem constitui o que poderíamos 
designar por ADN da própria rede. Vejam-se 
os resultados do exercício de auto-avalia-
ção da participação realizado na rede que 
animei na segunda fase do Equal:

É também muito importante registar que o 
primeiro domínio de progresso assinalado, 
«Recomendações aos projectos», reforça o 
conceito de field of practice dos Equal prac-
titioners que integram a RT7, uma vez que 
estas recomendações incidem sobre as ac-
tividades dos projectos e seus produtos.

UMA COP PARA QUÊ?
Segundo E. Wenger, os practitioners preci-
sam de uma comunidade para:
a) To help each other solve problems.
b) To hear each other’s stories and avoid 
local blindness.
c) To keep up with change.
d) To reflect on their practice and improve it.
e) To push the boundaries of their domain.
f) To find a voice and gain influence. (E. 
Wenger, Lisboa, Maio de 2007)

O paralelismo com as dinâmicas das redes 
temáticas é gritante.

EQUAL PRACTITIONER: AGENTE DE 
INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL?
É nossa convicção que uma das heranças 
mais significativas do Equal é a de ter «for-
mado» milhares de profissionais de acordo 
com princípios e práticas que apresentam 
«nobreza» e consistência suficientes para 
a delimitação de um field of practice especí-
fico. Sublinhamos que não se trata de advo-
gar a criação de um novo perfil profissional. 
Somos, aliás, daqueles que acreditam que as 
profissões estão em vias de extinção, sen-
do ainda uma manifestação remanescente 
da era industrial. O que defendemos é que os 
Equal Practitioners existem e detêm um pa-
trimónio de competências e de experiência 
de grande valor pessoal e organizacional.
Estes profissionais podem assumir-se como 
agentes de inovação organizacional, contri-
buindo para a modernização dos sistemas e 
das práticas de gestão, quer no sector priva-
do quer nas entidades públicas. Este talvez 
seja o último desafio do Programa Equal: ga-
rantir que o seu precioso legado seja disse-
minado através destes Equal Practitioners.
No que me diz respeito, sinto grande satisfa-
ção em afirmar-me como Equal Practitioner e 
considero ter sido um privilégio ter tido aces-
so a uma fonte tão rica de aprendizagem.

Para tornar o edifico da prática Equal total-
mente imune ao cepticismo dogmático, al-
gumas actividades impostas pelo Gabinete 
de Gestão em Portugal assumem-se como 
alicerces robustos do campo profissional 
partilhado por todos os Equal practitioners.
São disso exemplo a Auto-avaliação e o 
Balanço de Competências (BC). O próprio 
conceito de utilização do BC no âmbito da 
gestão de projectos Equal é extremamente 
arrojado e inovador. Ainda mais se tivermos 
em consideração a dimensão «organizacio-
nal» do BC que introduz uma dimensão ex-
tra de complexidade na sua realização, mas 
também de grande coerência com os prin-
cípios Equal, sobretudo no que diz respeito 
ao «trabalho em parceria». Este aspecto é 
o mais relevante para o âmbito técnico des-
te artigo (inovação organizacional). Voltare-
mos a ele mais adiante.

Os resultados em termos de aprendizagem 
são óbvios, surgindo logo em segundo lugar 
nos domínios de progresso registado des-
de o início de funcionamento da rede.



CONHECER A EUROPA
R

EV
IS

TA
 F

O
R

M
A

R
 N

.º
 6

8

48

HISTÓRIA
Entre 1397 e 1520, a Suécia, a Noruega e a 
Dinamarca estiveram sob uma união dinás-
tica liderada pela coroa dinamarquesa. Con-
tudo, entre o final do século XV e  início do XVI,
os Suecos e os Dinamarqueses disputaram 
o controlo da união e em 1523 Gustavo Vasa 
subiu ao trono da Suécia.
Gustavo Vasa pretendia uma Suécia inde-
pendente e, assim, desencadeou uma série 
de lutas, alargando o domínio sueco a gran-
de parte da costa do mar Báltico. Também 
se associou aos protestantes alemães nos 
seus combates contra a Igreja Católica, e a 

SUÉCIA

CONHECER
A EUROPA

    ›  SUÉCIA

›  A política europeia de educação e formação profissional 

›  Notícias

› NOME OFICIAL
   Suécia

› SISTEMA POLÍTICO
   Monarquia Constitucional 

› ENTRADA NA UNIÃO EUROPEIA    

   1995

› LÍNGUA OFICIAL
   Sueco

› SITUAÇÃO GEOGRÁFICA
   Europa Central

› SUPERFÍCIE TOTAL
   449 694 km2

› POPULAÇÃO
   9.2 milhões de habitantes

› DENSIDADE POPULACIONAL
   20 hab./km2

› CAPITAL
   Estocolmo

› FRONTEIRAS
    Noruega, Finlândia

› CLIMA
   Temperado

› MOEDA
   Coroa sueca

religião luterana acabou por se tornar a re-
ligião oficial. 
No reinado de Carlos XII (filho de Gustavo 
Vasa), o estatuto de nação poderosa come-
çou a decair e em 1709 a Suécia foi derrotada 
pela Rússia na Batalha de Poltava e obrigada 
a ceder aos Russos grande parte dos territó-
rios da Noruega, Dinamarca e Finlândia. 
Entre 1771 e 1792, Gustavo III restaurou a 
monarquia absolutista e manteve-se no 
trono até ser assassinado, em 1792. Sob 
a liderança de Gustavo IV, a Suécia entrou 
nas guerras napoleónicas como aliada dos 
Britânicos. No entanto, perdeu a Finlândia 

para a Rússia em 1808. Em 1809 este so-
berano foi deposto e o Parlamento nomeou 
para lhe suceder o marechal francês Jean-
-Baptiste Bernadotte. Em 1814, através do 
Tratado de Kiel, Bernadotte tornou-se rei da 
Noruega, mantendo-se a união dos reinos 
da Suécia e da Noruega até 1905.
Em 1905, no reinado de Óscar II, a união das 
coroas da Suécia e da Noruega foi dissolvi-
da. Na Primeira Guerra Mundial a Suécia de-
clarou-se neutral e no período do pós-guer-
ra alcançou alguma prosperidade. Durante 
a Segunda Guerra Mundial a Suécia também 
se manteve neutral.

› ANA RITA LOPES

Coordenadora do Núcleo 
de Planeamento do CFP 
de Alverca – IEFP, I.P.
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A forma de governo da Suécia é uma monar-
quia constitucional em que o chefe de Esta-
do é o rei e o chefe do governo é o primeiro-
-ministro.
Apesar de ter defendido sempre uma políti-
ca de neutralidade, mesmo em relação à en-
trada na NATO, em 1995 a Suécia tornou-se 
um Estado membro da União Europeia.

O SISTEMA DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL
O Sistema de Educação é tutelado pelo Mi-
nistério da Educação e Ciência, sendo da 
responsabilidade da administração local a 
gestão das escolas até ao ensino secun-
dário. 

ENSINO NÃO OBRIGATÓRIO
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
O sector público de apoio à infância prevê 
o apoio a todas as crianças antes de en-
trarem no ensino obrigatório e cujos pais 
sejam trabalhadores e/ou estudantes, 
através do pagamento de uma propina e 
também é financiado pelo orçamento das 
autarquias. Caso as crianças estejam inte-
gradas no ano pré-escolar (6 anos), a fre-
quência deverá ser gratuita.

››  Os serviços de apoio à infância são os 
centros de dia e a pré-escola aberta (ida-
de pré-escolar), que podem ser frequenta-

dos por crianças entre os 0 e os 6 anos, a 
tempo integral ou parcial.

ENSINO OBRIGATÓRIO 
ENSINO PRIMÁRIO

››  Idade: 7 aos 16 anos.
››  As crianças com 6 anos podem integrar 

o ensino primário caso os pais o solici-
tem.

››  9 anos escolares.
››  O ensino é ministrado apenas por um 

professor nos primeiros 6 anos, sendo 

as áreas específicas como a música, ar-
tes, inglês e educação física leccionadas 
por outros professores.

››  Entre o sexto e o nono ano, o ensino é 
ministrado por um conjunto de profes-
sores que leccionam diferentes maté-
rias.

››  Na maior parte das escolas, a aprendi-
zagem da língua inglesa é obrigatória a 
partir do terceiro ano de escolaridade.

››  Os alunos podem ainda escolher outra 
língua estrangeira, como o francês, ale-
mão e até espanhol. Normalmente, a se-
gunda língua faz parte do currículo no 
sexto ano.

››  A avaliação por disciplina é qualitativa, 
cuja escala define o tipo de aproveita-
mento: aprovação, aprovação com dis-
tinção, aprovação com distinção excep-
cional.

››  Para aceder ao ensino secundário é obri-
gatório o aproveitamento às disciplinas 
de Língua Materna, Inglês e Matemática.

››  No final dos 9 anos escolares os alunos 
obtêm um Certificado de conclusão do 
ensino obrigatório, o que permite o aces-
so ao ensino secundário.

ENSINO SECUNDÁRIO
ESCOLA SECUNDÁRIA SUPERIOR

››  Idade: 17 aos 19 anos. 
››  3 anos escolares.

Vista panorâmica da Stadshuset sobre Riddarholmen e Gamla Stan

Gamla Stan vista de Skeppsholmen
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››  O ensino secundário está organizado 
em dezassete programas de estudos di-
ferentes, desde programas de matérias 
transversais (ciências sociais e huma-
nas e ciências), a programas de orien-
tação profissional/vocacional (artes, 
comércio e administração, desporto, 
cuidados saúde, hotelaria e restauração, 
entre outros).

››  Alguns dos programas estão vocaciona-
dos para a continuação dos estudos no 
ensino superior e outros para a integra-
ção no mercado de trabalho.

››  Os alunos, após concluírem com êxito o 
ensino superior secundário, obtêm um 
Certificado de Conclusão.

ENSINO SUPERIOR
Na Suécia, o ensino superior é da responsa-
bilidade do Ministério da Educação e Ciên-
cia, sendo a intervenção dos municípios 
apenas dirigida aos anteriores níveis de es-
colaridade.

››  O acesso às instituições de ensino su-
perior só é possível aos alunos que te-
nham obtido o Certificado de Conclusão 
do ensino secundário pela via do ensino 
geral ou profissional/vocacional.

››  O ensino superior é ministrado em uni-
versidades ou colégios universitários.

››  Para se ter acesso ao ensino superior é 
fundamental o domínio da língua inglesa.

EDUCAÇÃO PARA ADULTOS 
Na Suécia, a Educação de Adultos é gerida 
pelos municípios, sendo desenvolvida em 

programas semelhantes e corresponden-
tes aos graus de ensino descritos. Contudo, 
a forma mais tradicional de ensino de adul-
tos é através da educação popular, organi-
zada em liceus populares (Folk Schools).
Estas escolas são geridas pelas autarquias 
ou mesmo por entidades privadas, que de-
senvolvem currículos em áreas transver-
sais e de carácter geral cujo principal objec-
tivo é promover a democracia, a igualdade, 
igualdade de género e desenvolvimento 
cultural, económico e social. Também ofe-
recem programas de curta e longa dura-
ção, que podem qualificar os alunos para o 
acesso ao ensino superior.

Riddarholmen vista da Stadshuset ao anoitecer

Stadshuset, Câmara Municipal
vista de Riddarholmen FONTES

European Commission

«Eurybase – Structures of Education, Vocational 

Trainning and Adult Education System in Europe – 

Sweden 2007/08»

SÍTIOS
Ploteus: http//Europa.eu.int/ploteus

Portal da União Europeia: http://europa.eu/index_

pt.htm

Enciclopédia Wikipédia: http://pt.wikipedia.org
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CONHECER A EUROPA

›  Suécia

    ›  A política europeia de educação e formação profissional 

›  Notícias

1. Em1termos de2políticas de ensino 
e formação profissional, como se 
comporta a União Europeia (EU) 
relativamente a países terceiros?

Existe na Europa uma estreita associação 
entre as taxas de diplomados (graduados) 
nas vias de ensino secundário profissional e 
as baixas taxas de abandono escolar preco-
ce em muitos países. A participação em cur-
sos de EFP é mais elevada do que na maioria 
dos outros países concorrentes (com a Eu-
ropa), sendo isto um factor importante para 
se atingir a meta, estabelecida no Conselho 
Europeu de Março de 2003, de manter 85% 
dos jovens entre os 18 e 22 anos no ensino 
secundário até 2010. 

1 VET – Vocational Education and Training – Ensino e 
Formação Profissional – Ensino e formação que tem 
como objectivo dotar as pessoas de conhecimentos, 
capacidades e/ou competências requeridas por pro-
fissões específicas ou pelo mercado de trabalho.

2 Traduzido do memorando da Comissão Europeia – 
MEMO/08/736 (em Inglês) (Introduzidas algumas 
especificidades para Portugal) (http://europa.eu/
rapid/pressReleasesAction.do?reference=MEMO/0
8/736&format=HTML&aged=0&language=EN&gui
Language=en)

Iniciámos na última edição da Formar um conjunto de perguntas e res-

postas, formuladas de forma muito simples e sucinta, com o objectivo de 

informar os nossos leitores dos principais factos da Política Europeia de 

Educação e Formação Profissional que ocorreram desde 2002 até ao pre-

sente. Neste artigo damos continuidade a essa informação

No entanto, a progressão para o ensino su-
perior nem sempre é fácil, factor que con-
tribui para que a percentagem de alunos 
matriculados em cursos de EFP de nível su-
perior (em Portugal «Cursos de Especiali-
zação Tecnológica – CET»)3 na Europa seja 
mais baixa do que a dos países concorren-
tes da América do Norte e Ásia. Ou seja, mui-
tos dos alunos (com a «orientação» das fa-
mílias) preferem frequentar os cursos de 
«educação regular» (mais «teóricos», 
como nos antigos liceus) e não os profis-
sionalizantes, por pensarem que o acesso 
ao ensino superior será assim mais fácil, 
não sendo igualmente de ignorar a pouca 
consideração que ainda se tem pelo ensino 
de via profissionalizante4.

3 Ver «Orientações para a reforma de ensino superior 
em Portugal» http://www.mctes.pt/archive/doc/
MCTES_CNE13Fev07.pdf

4 Recorde-se, a propósito, que a OCDE, depois de um 
estudo da política educativa portuguesa (1982-
-1983), considerou a formação profissional e téc-
nica negligenciada em Portugal, pelo que «aconse-
lhou» o Governo português a introduzir esta compo-
nente no ensino secundário. Fonte: Tendências da 
Política Escolar e a Escola para Todos, Prof. Rogério 
Fernandes.

Apesar dos esforços desenvolvidos nos úl-
timos anos, a elevada proporção de cida-
dãos com baixas qualificações na UE con-
firma que há ainda muito por fazer para 
que a UE se torne líder mundial do capi-
tal humano de alta qualidade. A propor-
ção de cidadãos com baixas, ou mesmo 
sem quaisquer qualificações na EU é con-
sideravelmente mais alta do que a regis-
tada em países concorrentes, como o Ca-
nadá, Japão, Coreia do Sul e EUA. Nestes 
países, bem como na Austrália, o número 
de adultos a frequentar os diversos graus 
de ensino é mais elevado, especialmente 
no ensino superior. Até agora, a formação 
profissional contínua não tem tido grande 
expressão em muitos sistemas da UE e a 
taxa de participação é preocupantemente 
baixa. 
Na maioria dos países europeus, o total da 
despesa pública per capita está a par com 
os da Austrália, Canadá, Coreia do Sul e EUA 
e é mais alto do que no Japão. No entan-
to, o total da despesa privada, incluindo a 
das famílias, é muito mais baixo na Euro-
pa, com excepção da Alemanha e do Reino 
Unido.

› ANA MARIA NOGUEIRA
Técnica Superior
do IEFP, I.P.
Destacada
no Parlamento Europeu/
Bruxelas
ana.nogueira@europarl.
europa.eu

A POLÍTICA EUROPEIA DE 
EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL1

PERGUNTAS FREQUENTES2
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2. Quão atractivo é o sistema de 
formação profissional para os jovens 
europeus no ensino secundário?
Em muitos países, o EFP inicial tem uma 
longa tradição, datando já da Idade Média 
ou, pelo menos, da Revolução Industrial. No 
entanto, o estatuto social atribuído à forma-
ção profissional varia muito de país para 
país. A natureza, o papel e o status do EFP 
dependem do contexto socioeconómico de 
um país, e frequentemente do das suas re-
giões, bem como das características do 
mercado de trabalho. No entanto, esta si-
tuação tem vindo a alterar-se, sendo que 
recentemente o EFP tem registado inúme-

ras reformas estruturais em toda a Europa, 
tornando-se, progressivamente, um siste-
ma de qualificações mais atractivo e mais 
transparente.  
Presentemente, cerca de metade dos estu-
dantes matriculados no ensino secundário 
participa em programas de formação. No 
entanto, a média Europeia disfarça diferen-
ças significativas, atingindo taxas de parti-
cipação que vão desde quase os 80% nal-
guns países a menos de 15% noutros.

Com base na percentagem de jovens parti-
cipantes no ensino secundário/EFP na Eu-
ropa, obtemos a seguinte informação:

Saliente-se que, entre 2000 e 2006, a parti-
cipação em cursos de EFP registou um au-
mento em 11 países. Destes, Itália, Portugal 
e Malta – todos com sectores de EFP abaixo 
da média europeia em 2000 – registaram a 
subida mais significativa (mais de 20 pon-
tos percentuais). No entanto, nalguns paí-
ses com baixa participação em EFP a nível 
do ensino secundário, como a Hungria, o EFP 
inicial é adiado para o nível pós-secundário. 5

Verifica-se que, apesar de todos os esfor-
ços desenvolvidos e das reformas efectua-
das, o ensino e a formação profissional
registaram um decréscimo em quase to-
dos os países que aderiram à União Euro-
peia em 2004 ou 2007, muito embora se 
preveja, para os próximos anos, uma pro-
cura significativa de mão-de-obra com o tipo 
de qualificações oferecidas por esta via de en-
sino, uma vez que, e de acordo com uma re-
cente previsão do CEDEFOP6, se espera que, 
até 2020, 54,7% das 105 milhões de futuras 
ofertas de emprego (a soma do aumento e 
procura para reposição de postos de traba-
lho) exijam um nível médio de qualificações. 
Refira-se que é mais do que se espera para 
os níveis de altas qualificações (40,9%). Para 
candidatos com baixos níveis ou mesmo sem 
qualificações, a projecção é de menos de 10% 
de ofertas de emprego. 

5 A Classificação Internacional Normalizada da Educa-
ção, mais conhecida pela sua sigla em língua Inglesa 
ISCED (International Standard Classification of Edu-
cation), é uma classificação dos níveis educativos 
destinada a permitir a comparação de estatísticas 
e de políticas educativas entres sistemas educati-
vos diferentes. A classificação foi desenvolvida pela 
UNESCO na década de 70, tendo então como objecti-
vo expresso ser um instrumento capaz de permitir a 
recolha, compilação e tratamento de estatísticas da 
educação a nível nacional e internacional. A ISCED foi 
aprovada pela Conferência Internacional de Educa-
ção, que reuniu em Genebra em 1975, e foi posterior-
mente adoptada pela Conferência Geral da UNESCO.

6 Skills for Europe’s future: anticipating occupation-
al skill needs – http://www.cedefop.europa.eu/etv/
Information_resources/Bookshop/publication_de-
tails.asp?pub_id=538
Ver também:
Conclusöes do Conselho da UE para o Emprego, Po-
lítica Social, Saúde e Consumo de 9 de Março 2009 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_Data/
docs/pressdata/en/lsa/106549.pdf
New skills for new jobs, publicação da DG Emprego, 
Assuntos Sociais e Igualdade de Oportunidades,
Abril 2009 http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catI
d=568&langId=en&furtherPubs=yes

Gráfico 1

Quadro 1
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3. Apoio para a mobilidade na 
formação profissional: o Programa 
Leonardo da Vinci
Juntamente com o Comenius (programa para 
as escolas), Erasmus (ensino superior) e 
Grundtvig (educação de adultos), o Programa 
Leonardo da Vinci (LvD) é uma componente 
integral do Programa Aprendizagem ao Lon-
go da Vida 2007-2013, tendo como priorida-
de reforçar o contributo da educação e forma-
ção para se atingir os objectivos de Lisboa, 
nomeadamente tornar a União Europeia uma 
economia mais competitiva e baseada no co-
nhecimento, com um desenvolvimento eco-
nómico sustentável, promovendo mais e me-
lhores empregos e maior coesão social.
O programa LvD representa a maior fonte ex-
clusiva de financiamento para a mobilidade 
na área da formação profissional, especi-
ficamente no ensino e formação profissio-
nal iniciais. Outras fontes de financiamento 
existem a nível nacional, binacional ou mul-
tinacional, não sendo, no entanto, possível 
estabelecer estatísticas fiáveis sobre a sua 
actividade. O mesmo pode ser dito acerca 
das acções financiadas por empresas.
Cerca de 60% do financiamento atribuído 
através do programa LdV é usado para finan-
ciar a mobilidade e, mais especificamente, a 
rubrica «jovens em formação profissional ini-
cial». No entanto, mesmo com 51 000 jovens 
em formação profissional inicial financiados 
em 2007, a cobertura do programa mantém-
-se baixa comparada com o número total de 
pessoas em formação profissional inicial (em 
média, 1%). Deve, no entanto, ser assinalado 
que o número de participantes em acções 
de formação profissional e simultaneamen-
te em mobilidade no âmbito do programa LdV 
tem vindo a crescer de modo constante des-
de 2000, principalmente devido ao aumento 
das verbas destinadas ao programa.
O relatório do Grupo de Peritos em Mobilidade, 
sancionado pelas Conclusões do Conselho so-
bre a Mobilidade na Juventude, apoia um au-
mento significativo da mobilidade aprenden-
te na Europa. Este objectivo necessitará do 
apoio de todos os envolvidos: a Comissão Eu-
ropeia, autoridade nacionais, comunidades re-
gionais ou locais e outros agentes, sendo que 
a mobilidade no ensino e formação profissio-
nal assume aqui um papel muito importante.

4. Por que são necessárias 
actividades específicas para
a mobilidade dos formandos?
Presentemente, dependendo do país, entre 
0,5% e 1,5% de jovens em acções de formação 
profissional inicial tiveram uma experiência 
de mobilidade durante os seus cursos. O ob-
jectivo geral é aumentar significativamente 
esta percentagem e conseguir que um perío-
do de mobilidade no ensino e formação pro-
fissional se torne a norma e não a excepção.
Um modelo específico de formação no qua-
dro da formação inicial é o Programa Apren-
dizagem e refere-se a um plano de apren-
dizagem estruturado, que se divide entre 
formação no posto de trabalho e ensino 
numa escola profissional ou centro de for-
mação. É, igualmente, comum chamar-se a 
este modelo «formação em contexto de tra-
balho» ou «formação em alternância», dado 
que a formação alterna entre a escola e o 
posto de trabalho. Uma outra característica 
da Aprendizagem é a existência de um rela-
ção contratual entre o posto de trabalho, i.e.
a empresa, e o indivíduo, ou seja, o formando.
Este modelo de formação em contexto de tra-
balho tem a vantagem de estabelecer uma 
ligação próxima com o mercado de trabalho 
mas implica, frequentemente, uma maior di-
ficuldade em organizar acções de mobilida-
de. Com o objectivo de ultrapassar essas difi-
culdades, a eurodeputada Catherine Guy-Quint 

(2005) tomou a iniciativa de promover a cria-
ção de uma linha orçamental específica para 
este fim e tem vindo a desenvolver trabalho no 
sentido de identificar os obstáculos à mobilida-
de registados no programa Aprendizagem, pro-
curando soluções passíveis de reduzir esses 
mesmos obstáculos. A Conferência que teve lu-
gar em Bordéus a 27 de Novembro 2008, sob o 
título «Aprendizes: Percursos para Uma Mobi-
lidade Europeia», analisou os resultados dos 
trabalhos desenvolvidos e debateu formas de 
concretizar as propostas apresentadas. O de-
bate colocou a tónica na viabilidade de se cria-
rem estruturas de apoio sustentáveis e de qua-
lidade para organizar o reconhecimento dos 
períodos de mobilidade, aumentar a visibilida-
de do Programa Leonardo da Vinci, bem como 
na hipótese de financiamento complementar 
de outras fontes como o Fundo Social Europeu, 
ou outros fundos nacionais ou regionais.

Quadro 2

MAIS INFORMAÇÃO EM:
European Commission: Vocational education and 

training:

http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-po-

licy/doc60_en.htm

http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-pro-

gramme/doc82_en.htm

Cedefop – European Centre for the Development of 

Vocational Training:

http://www.cedefop.europa.eu/

The European Training Foundation:

http://www.etf.europa.eu/
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CONHECER A EUROPA

›  Suécia

›  A política europeia de educação e formação profissional

›  Notícias

ESTADOS-MEMBROS 
INTENSIFICAM COOPERAÇÃO 
NA ÁREA DA EDUCAÇÃO
E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

A COMISSÃO EUROPEIA CONGRATULA-
-SE COM O ACORDO ENTRE ESTADOS-
-MEMBROS NO SENTIDO DE SE 
INTENSIFICAR A COOPERAÇÃO NO 
DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
O Conselho da União Europeia para a Edu-
cação, Juventude e Cultura adoptou, a 12 
de Maio do corrente ano, um novo quadro 
estratégico para a cooperação entre os Es-
tados-Membros (EM) que pretendam re-
formar os seus sistemas de educação e 
formação profissional. Esta iniciativa dei-
xa transparecer uma mensagem importan-
te: nestes tempos de crise económica, para 
enfrentar desafios comuns como a falta de 
qualificações, envelhecimento das popula-
ções e uma dura competição mundial, os 
EM precisam de respostas conjuntas e coor-
denadas e de aprender uns com os outros. 
Nas Conclusões da reunião1, o Conselho 
identifica as prioridades imediatas para 
2009-2011 e os desafios a longo prazo para 
a década seguinte: 

1 http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/
docs/pressdata/en/educ/107622.pdf

1)  Tornar a aprendizagem ao longo da 
vida e a mobilidade uma realidade.

2)  Melhorar a qualidade e a eficiência da 
educação e formação.

3)  Promover a equidade, a coesão social 
e a cidadania activa. 

4)  Fomentar a criatividade e a inovação, 
incluindo o espírito empreendedor, em 

› ANA MARIA NOGUEIRA
Técnica Superior
do IEFP, I.P.
Destacada
no Parlamento Europeu/
Bruxelas
ana.nogueira@europarl.
europa.eu
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todos os níveis da educação e forma-
ção.

Os instrumentos a utilizar para alcançar 
estes objectivos incluem novos benchma-
rks (pontos de referência) para a educação 
e formação que permitirão monitorizar os 
progressos alcançados.
O Comissário Europeu para a Educação, 
Formação, Cultura e Juventude, Ján Figel’, 
congratulou-se com a decisão: «Estou mui-
to feliz por termos chegado a acordo sobre 
o novo quadro estratégico para a coopera-
ção, o qual orientará o nosso trabalho con-
junto nos próximos anos. As prioridades 
acordadas sublinham o papel importante 
que a educação e a formação representam 
num debate mais alargado sobre as refor-
mas económicas e sociais. Acentuam igual-
mente a contribuição essencial da aprendi-
zagem ao longo da vida para uma rápida e 
sustentável saída da actual crise, no senti-
do de enfrentar os desafios a longo prazo da 
sociedade do conhecimento.»

A COOPERAÇÃO APOIARÁ A REFORMA 
DOS SISTEMAS EUROPEUS DE 
EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
As reformas dos sistemas europeus de 
educação e formação profissional são ne-

cessárias para melhor servir e preparar 
as pessoas para a entrada ou permanên-
cia no mercado de trabalho, ajudar as em-
presas a encontrar mão-de-obra qualifica-
da para garantir o sucesso e promover a 
inovação face à competição global. A qua-
lidade e a eficiência dos sistemas de edu-
cação e formação profissional têm um pa-
pel-chave no apoio à inclusão social e na 
promoção de uma cidadania responsável 
e abertura a outras culturas. Consequen-
temente, a educação e a aprendizagem ao 
longo da vida devem tornar-se uma reali-
dade na Europa, a fim de que os cidadãos 
adquiram competências-chave o mais 
cedo possível e as actualizem ao longo da 
vida.
Embora a educação e a formação profis-
sional sejam da responsabilidade de cada 
Estado-membro, estes são confrontados 
com desafios e dificuldades comuns: to-
dos os EM necessitam de uma mão-de-
-obra com as qualificações necessárias 
para os empregos do futuro, todos os EM 
se confrontam com uma sociedade enve-
lhecida e uma mais intensa competição 
global.
Alguns objectivos, como o apoio à mobi-
lidade dos estudantes e aprendizes, não 
podem ser alcançados através de acções 

individuais, mas sim através de acções 
concertadas entre vários EM. Outros se-
rão mais facilmente atingidos se os países 
aprenderem uns com os outros, partilhan-
do experiências e desenvolvendo instru-
mentos comuns que possam ser adapta-
dos às necessidades específicas de cada 
país. Neste sentido, os Estados-membros 
da União Europeia e a Comissão reforçarão 
a sua cooperação com vista ao apoio das fu-
turas reformas nacionais.

MONITORIZAÇÃO DOS PROGRESSOS
– REVISÃO DOS BENCHMARKS (PONTOS 
DE REFERÊNCIA)
O Conselho acordou, igualmente, numa sé-
rie actualizada de benchmarks para medir 
o progresso alcançado pelos sistemas de 
educação e formação profissional na Euro-
pa. Esses benchmarks abrangem a apren-
dizagem ao longo da vida numa perspectiva 
de conjunto, isto é, desde a participação na 
educação pré-escolar, competências base 
no grupo etário dos 15 anos e abandono 
escolar precoce, até ao ensino superior e à 
participação dos adultos na aprendizagem 
ao longo da vida. Os trabalhos decorrem em 
áreas decisivas como a mobilidade dos es-
tudantes, a empregabilidade e as compe-
tências linguísticas.
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TENDÊNCIAS

TENDÊNCIA 1
Ferramentas low cost para criar 
cursos de e-Learning
Em tempos de crise umas das primeiras 
vítimas são os orçamentos de formação. 
E quando se trata de e-Learning, esse im-
pacto ainda é maior, dado que a inovação 
na formação via electrónica requer um 
constante investimento no design e desen-
volvimento de novas soluções. Mas já não 
é necessariamente assim. Com efeito, co-
meçaram a surgir alternativas muito com-

Para saber mais: 
Navegue até www.clomedia.com/take-five/
brandon-hall/2009/May/2636/index.php

TENDÊNCIA 2
Aprender via digital na era sénior 
O e-Learning tem uma aplicação transver-
sal e transgeracional. Face ao crescente en-
velhecimento da população europeia, são 
várias as iniciativas que visam formar e de-
senvolver as competências dos cidadãos 
seniores. 
Uma das iniciativas a destacar é o projec-
to europeu SeniorLearning, financiado pela 
Comissão Europeia através do Programa de 
Formação ao Longo da Vinda Subprograma 
GRUNDTVIG e promovido pelo CRIC – Cen-
tre de Recerca i Investigació de Catalunya 
(Espanha). Este tem como objectivo dese-

petentes no compromisso custo-qualidade 
de produção do conteúdo para aprendiza-
gem on-line.
Por exemplo, o SmartBuilder é uma ferra-
menta que permite criar sistemas de e-
-Learning sem necessidade de recorrer a 
peritos de design, multimédia ou aos «cra-
ques» do Flash. O Unison é outra ferramen-
ta colaborativa a explorar num contexto de 
limitados recursos e em alternativa ao ele-
vado valor a pagar pelas licenças de utili-
zação dos sistemas de gestão de conteú-
dos. Esta ferramenta permite aumentar a 
produtividade das equipas de e-Learning e 
fomentar o desenvolvimento de conteúdos 
interactivos. O Flypaper é outra ferramenta 
que permite a rápida criação de conteúdos 
para as comunidades on-line. É uma ferra-
menta low cost, que integra elementos de 
instructional design criados no próprio pro-
grama. 

› RUBEN EIRAS
Investigador universitário em Capital Intelectual e Eco-
-Inovação no Centro de Administração e Políticas Públicas, 
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

› VANDA VIEIRA
Técnica de Formação, Inovação e Desenvolvimento, CECOA

LEARNING
MONITOR
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nhar um sistema de e-Learning para pes-
soas com mais de 55 anos, com o propósi-
to de oferecer cursos on-line para aumen-
tar as suas competências informáticas, no-
meadamente fomentar o uso da Internet e 
dos seus serviços. Este projecto irá desen-
volver um conjunto de produtos adaptados 
às necessidades dos cidadãos seniores 
e às exigências da sociedade de informa-
ção. Uma das vertentes é a apresentação 
de boas práticas de e-Learning específicas 
com base em ferramentas de auto-aprendi-
zagem. 

Para saber mais: 
Sobre este projecto aceda ao link http://
www.seniorlearning.eu/. Para conhecer os 
standards para o desenvolvimento de cur-
sos de e-Learning dirigido à população sé-
nior «Senior E-learning Developer (SCORM 
and Flash)» consulte http://seantheflex-
guy.com/blog/2007/05/21/senior-e-lear-
ning-developer-scorm-and-flash-needed-
asap

TENDÊNCIA 3
E-Learning contra o desemprego
Num contexto de promoção das políticas 
empresariais e de empregabilidade diri-
gidas aos jovens, e de forma a evitar a ex-
clusão dos desempregados de longa dura-
ção das medidas de acesso ao emprego, foi 
criada uma plataforma de e-Learning Matu-
re@eu. O objectivo é agilizar os processos 
de recrutamento de diversos perfis e fo-
mentar políticas e práticas de incentivo ao 
emprego por parte dos empregadores e dos 
técnicos de aconselhamento. 
Esta plataforma de e-Learning, desenvol-
vida no âmbito do projecto Europeu Matu-
re@eu and Silver – Supporting Employers 
Recruiting and Selecting Mature Aged Per-
sons, é financiada pelo Programa Leonardo 
da Vinci e promovida pelo Centre for Social 
Innovation de Viena (Áustria). 
A parceria desenvolveu pacotes de (in)for-
mação dirigidos a líderes empresariais, a 
gestores de recursos humanos, aos sindi-
catos e às associações empresariais, bem 
com às entidades europeias que promovam 
uma política de igualdade de oportunidades 
no acesso ao emprego e à formação. Trata-
-se de uma plataforma criada num ambien-
te de e-Learning de open source e reúne 
um conjunto de materiais inovadores para 
formação.

Para saber mais: 
Surfe até http://en.elearning.mature-pro-
ject.eu/
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WEB Y@UR LEARNING

UNU OPENCOURSEWARE
http://ocw.unu.edu/
Interessante plataforma de e-Learning
da Universidade das Nações Unidas. Esta 
Universidade integrou formalmente o 
Consórcio OpenCourseWare (OCW) a 24 
de Maio de 2006 e tornou-se membro do 
Consórcio Japan OCW a 26 de Março de 
2008.
Esta Universidade disponibiliza progra-
mas de formação de acesso gratuito atra-
vés da sua plataforma on-line. As inicia-
tivas formativas integram acções do 
International Institute for Software Tech-
nology, do International Network on Wa-
ter, Environment and Health e do Maas-
tricht Economic and Social Research and 
Training Centre on Innovation and Techno-
logy. Destaque para o curso sobre inova-
ção e desenvolvimento desta última insti-
tuição universitária.

WORKPLACE LEARNING TODAY
www.brandon-hall.com/
workplacelearningtoday e
www.brandon-hall.com
Blogue e web site de um dos mais conhe-
cidos peritos internacionais na área do e-
-Learning. Brandon Hall apresenta um le-
que de informação imprescindível para 
quem pretende manter-se actualizado so-

bre produtos, serviços, prémios e redes na 
área do e-Learning.

E-LEARNING MADE IN EUROPE
www.know-2.org
Um web site europeu dirigido aos profissio-
nais da área do e-Learning, com acesso a 
diversos conteúdos on-line, comunidades 
de projectos e notícias sobre o desenvolvi-
mento do e-Learning na Europa. Este web 
site registou, desde 2004, cerca de 900 
membros utilizadores da plataforma para 
trocar conhecimento e informação sobre 
novas ferramentas de e-Learning. No Vir-
tual Exhibition Centre é ainda possível a di-
vulgação de projectos e a organização de 
eventos que pretendem maximizar o espa-
ço de networking.

LEARNING AND TRAINING INNOVATIONS 
ARTICLES
http://www.highbeam.com/Learning+
and+Training+Innovations/publications.
aspx
Um web site onde se encontram cerca de 
58 artigos on-line que integram uma revis-
ta especializada em educação e da forma-
ção profissional na Europa. 

E-LEARNING COMMUNITY 2.0
www.elearningcommunity.com
Trata-se de um portal para partilha de co-
nhecimento e enriquecimento sobre a 
aprendizagem on-line, promovendo a so-
cialização entre os diferentes membros 
e permitindo criar «novos amigos», sem 

fronteiras. Concebido segundo o paradig-
ma da web 2.0, tem a funcionalidade «pro-
dutores de conhecimento» a qual permite 
a criação, arquivo e gestão de informação 
sobre um tema de aprendizagem num úni-
co ambiente, simples e amigável do utili-
zador. 

WIKIJUNIOR
http://en.wikibooks.org/wiki/Wikijunior
A Wikijunior disponibiliza mais de 
1000 exemplares de textos e livros on-
-line dirigidos a crianças. Alguns recursos 
encontram-se em formato PDF e outros 
em formato de impressão, são materiais 
«kid friendly», colaborativos, interes-
santes e abertos, ou seja, é possível es-
crever, editar e reescrever os artigos e os 
livros disponíveis. Uma óptima ferramen-
ta educacional para transmitir competên-
cias de colaboração na web desde peque-
nino. 
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BIBLIOTECA DIGITAL – PAPERS 
E ESTUDOS

LIVRO:
AFFECTIVE AND EMOTIONAL ASPECTS 
OF HUMAN-COMPUTER INTERACTION 
GAME-BASED AND INNOVATIVE 
LEARNING APPROACHES, VOLUME I 
– FUTURE OF LEARNING
O processo de aprendizagem é uma 
experiência emocional e pessoal que 
motiva os aprendentes para o desem-
penho de um comportamento proactivo. 
Novos métodos de pesquisa estão rela-
cionados com as novas perspectivas de in-
teracção entre aprendentes e computado-
res. 
Maja Pivec, doutorada em e-Learning pela 
universidade austríaca de Graz, editou o pri-
meiro volume Future of Learning da série 
«Os aspectos afectivos e emocionais da in-
teracção homem-computador» e apresenta 
perspectivas inovadoras de aprendizagem 
baseada em jogos e a interacção entre o jogo 
e os aprendentes, explorando a premissa de 
que o estado emocional do jovem tem um 
impacto positivo na melhoria das suas com-
petências cognitivas e no aumento da ca-
pacidade de aprender em situações mul-
titarefa. 
Na segunda parte é analisada a relação 
entre a motivação e a aprendizagem 
e a forma como a comunicação en-
tre aprendentes e tutor influencia 
o processo de aprendizagem e a 
satisfação com a formação. Os re-

Ver livro em:
http://www.booksonline.iospress.com/
Content/View.aspx?piid=16

LIVRO:
BEST PRACTICES FOR LEARNING & 
TALENT DEVELOPMENT
Nick van Dam da Deloitte publicou o livro 
25 Boas Práticas para a Aprendizagem e 
o Desenvolvimento de Talentos. O autor 
apresenta os requisitos necessários à 

transição das salas de aula tradicionais 
para as salas de aula baseadas na cons-
trução de ambientes de aprendizagem 
organizacional. 
O livro reúne boas práticas implemen-
tadas em empresas e escolas de ne-
gócios, em todo o mundo, e inclui um 
capítulo sobre o impacto da aprendi-
zagem na gestão do desempenho, a 
perspectiva multicultural da aprendi-
zagem, a aprendizagem e a gestão de 
talentos e o futuro da aprendizagem. 
Os lucros do livro revertem a favor da 
fundação sem fins lucrativos e-Lear-
ning For Kids, acessível através do site
www.e-learningforkids.org.

Ver livro em:
http://www.lulu.com/content/676309

sultados permitem concluir que em deter-
minadas circunstâncias a informação pic-
tórica é mais importante que a informação 
áudio. 
Finalmente, na terceira parte, explica-se 
como a criação de ambientes de aprendiza-
gem contribui para aumentar a auto-estima 
dos aprendentes, bem como a importância 
da estrutura das narrativas na aprendiza-
gem. 
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    ›  Livros

DEBAIXO
D’OLHO

© larrag01 / photocase.com

ESCOLAS DE FUTURO – 130 BOAS PRÁTICAS DE ESCOLAS 
PORTUGUESAS

Este livro é uma obra conjunta dos profes-
sores Álvaro Almeida dos Santos, João Pau-
lo Mineiro, Luís Leandro Dinis e Teodolinda 
Silveira. Ana Rita Bessa e Diogo Simões Pe-
reira, colaboradora e director da EPIS, res-
pectivamente, completam a lista de auto-
res.
Esta obra procura concretizar o desafio de 
sistematizar boas práticas de gestão esco-
lar nas suas diferentes áreas: organização 
e processos de gestão estratégica, ges-
tão da actividade pedagógica e gestão de
áreas e actividades de suporte. Essas práti-
cas são explicadas através de exemplos de 
29 escolas de todo o país, bem como atra-
vés de alguns casos de estudo internacio-
nais comprovados.
O projecto teve início com um primeiro es-
tudo, feito em parceria com o Ministério 
da Educação e com a empresa consultora 
McKinsey & Company, que levou à realiza-
ção de um inquérito de campo a cerca de 
500 escolas e permitiu associar boas prá-
ticas de gestão a estabelecimentos de en-
sino com resultados superiores. Seguiu-se 
um trabalho de fundo feito pela Associação 
EPIS – Empresários pela Inclusão Social, 
em colaboração com a McKinsey, a Direc-
ção-Geral de Recursos Humanos da Educa-

ção e o Conselho das Escolas, que consistiu 
na realização de entrevistas aos presiden-
tes dos conselhos executivos das escolas 
envolvidas neste estudo. Adicionalmente, 
em três desses estabelecimentos foi leva-
do a cabo um processo de «imersão» para 
uma melhor compreensão da escola e res-
pectivas práticas.
Poder-se-á, pois, destacar como grande 
objectivo deste manual a identificação de 
boas práticas de gestão escolar e a sua 
partilha entre escolas; pretende-se que 
seja um instrumento de apoio à contribui-
ção responsável e construtiva da comuni-
dade na gestão da escola.

FICHA TÉCNICA
Título: Escolas de Futuro – 130 Boas 
Práticas de Escolas Portuguesas
Autores: Álvaro Almeida dos Santos, Ana Rita 
Bessa, Diogo Simões Pereira, João Paulo 
Mineiro, Luís Leandro Dinis e Teodolinda 
Silveira. 
Editora: Porto Editora, Lda
Edição: 2009
N.º de páginas: 160
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GESTÃO DA FORMAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES

Este livro trata o tema da gestão da forma-
ção profissional, tal como pode ser aplica-
da nas organizações de trabalho (empresas 
ou serviços públicos), para apoiar o aper-
feiçoamento do desempenho de dirigentes, 
técnicos e restantes trabalhadores activos, 
sensibilizando o leitor para a importância 
do aperfeiçoamento profissional no desen-
volvimento das organizações.
Ao contrário do que é comum, nesta obra 
não é adoptada uma perspectiva «escola-
rizante» da formação mas, antes, é orienta-
da para o aperfeiçoamento do desempenho 
profissional. Ao longo do livro explica-se 
como realizar a formação profissional nas 
organizações, como determinar as neces-
sidades de formação, como elaborar os 
planos e projectos de formação e como se 
processa a avaliação da acção de aperfei-
çoamento profissional. Focam-se também, 
entre outros aspectos, as formas mais co-
muns de acção formativa.

Constituem abordagens originais os pro-
blemas da integração do aperfeiçoamento 
na estratégia da organização, a implicação 
desta na organização da acção formativa, 
assim como a reflexão sobre os limites dos 
processos de avaliação da formação.

FICHA TÉCNICA
Título: Gestão da Formação nas 
Organizações
Autor: José Casqueiro Cardim
Capa: José Manuel Reis
Editora: LIDEL – Edições Técnicas, Lda
Edição: 2009
N.º de páginas: 162

Mantemos o convite aos nossos leitores para que partilhem con-
nosco as suas impressões. Queremos a sua opinião para poder-
mos melhorar o nosso trabalho e corresponder melhor às expec-
tativas. 

Envie-nos as suas impressões, dê-nos sugestões... escreva-nos! 
www.formar.pt    Porque a sua opinião conta!

CORREIO DOS LEITORES   › › › › › › › › › › › › ›
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    ›  O IEFP na FIA Lisboa 2009 – Feira Internacional de Artesanato
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O IEFP NA FIA LISBOA 2009 – FEIRA 
INTERNACIONAL DE ARTESANATO

TÊXTIL ARTESANAL PORTUGUÊS DÁ 
O MOTE A EXPOSIÇÃO E AO PRÉMIO 
NACIONAL DE ARTESANATO 2009
Decorreu de 27 de Junho a 5 de Julho, na FIL 
Parque das Nações, a 21.ª edição da Feira In-
ternacional de Artesanato – FIA 2009, certa-
me que conta, desde a primeira edição, com 
o patrocínio do IEFP, I. P., traduzido na aqui-
sição de 120 módulos destinados à parti-
cipação de artesãos nacionais e, também, 
na representação institucional do Instituto 
através de uma exposição central que dá, 
justamente, o mote à própria feira.
Começando por referir-nos à mostra de arte-
sanato português apoiada pelo IEFP, I. P., os 
mais de 100 000 visitantes puderam con-
tactar de perto com as produções genuínas 
de mais de 120 artesãos (alguns stands
eram participações conjuntas, normalmen-
te via associações de artesãos), todos eles 
profissionais da área e portadores da res-

pectiva «Carta de Artesão», título que resul-
ta de um processo de reconhecimento regu-
lado por legislação própria e, actualmente, 
da competência do IEFP, I. P. no quadro do 
PPART – Promoção dos Ofícios e das Micro-
empresas Artesanais.
Provenientes de norte a sul do país, artefac-
tos tradicionais com grande força simbóli-
ca e capacidade de significação estiveram 
lado a lado com propostas mais irreveren-
tes e contemporâneas, numa combina-
ção perfeita entre tradição e modernidade, 
mostrando que o artesanato português, in-
felizmente não imune à crise de consumo 
que se vive, está vivo e recomenda-se.

EXPOSIÇÃO «FIOS. FORMAS E 
MEMÓRIAS DOS BORDADOS RENDAS
E TECIDOS»
Este ano a temática escolhida para a expo-
sição organizada pelo Instituto na FIA foi o 

› FERNANDO GASPAR
Coordenador da Estrutura 
de Projecto para a 
Promoção dos Ofícios 
e das Microempresas 
Artesanais (EPART/PPART)
www.ppart.gov.pt
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têxtil artesanal português, incluindo Aço-
res e Madeira, um fantástico e plurifacetado 
mundo de padrões, texturas e autênticas 
obras de arte, manufacturadas, maioritaria-
mente, por artífices no feminino. 
Foi este sector da tecelagem, da tapeçaria, 
dos bordados, das rendas, das malhas, dos 
feltros, que mereceu destaque na interes-
santíssima exposição «Fios. Formas e me-
mórias dos bordados rendas e tecidos» e 
no catálogo homónimo publicado pelo IEFP, 
I. P. e lançado na ocasião, com o objectivo 
de perpetuar uma iniciativa que não se po-
deria esgotar no curto período de nove dias 
de duração da feira.
Nas palavras de Ana Pires, no texto de intro-
dução do catálogo de que foi coordenadora 
técnico-científica, «... as produções têxteis 

artesanais significam, entre todos os sec-
tores de actividade artesanal, o mais alar-
gado número de artífices e, porventura, o 
mais ignorado. Trata-se na sua larga maioria 
de mulheres que por esse país além fiam, 
tecem, bordam e fazem renda, como antes 
o fizeram muitas vezes suas mães e avós 
e as mães de suas avós, com os mesmos 
gestos cuidados no urdir da teia, no passar 
a lançadeira, no trocar as voltas dos bilros, 
no puxar a linha evitando os nós. Algumas 
só há pouco tempo se deixaram seduzir 
pelo trabalho da agulha, no combinar de te-
cidos em efeitos de uma caleidoscopia do-
mesticamente contida, outras arrojam nos 
estampados criativos ou na aposta de no-
vos usos e estéticas obtidos a partir de an-
tigos saberes. (...) Sendo Portugal um país 

de paisagens plurais, as suas tradições 
têxteis acompanham todos esses contras-
tes, sublinhando e reforçando a multiplici-
dade dessas imagens, declinadas em maté-
rias como a lã, o linho, o algodão e a seda, 
ou ainda fios sintéticos de natureza variada 
ou mesmo pelo reaproveitamentos de ve-
lhos e novos tecidos. (...) De um modo sub-
til, nem por isso menos evidente, o mundo 
do têxtil artesanal revela as oposições que 
se podem encontrar entre um Norte mon-
tanhoso e agreste e um Sul de suaves pla-
nuras, entre um litoral fervilhante de gente 
e um interior sufocado em injusto abando-
no, entre a beira de uma velha Jangada de 
Pedra e as Ilhas Atlânticas, moldadas na ju-
ventude da sua matriz vulcânica».
E, como que para ilustrar estas palavras, 
a exposição evidenciava as principais pro-
duções têxteis tradicionais do nosso país, 
aquelas que remetem para os territórios 
da sua ocorrência, que se identificam com 
eles e, simultaneamente, os identificam 
também. No fundo, as produções já objec-
to de processos de certificação ou perfei-
tamente certificáveis. Tais são os casos 
mais conhecidos dos Lenços de Namora-
dos do Minho, ou dos Bordados da Madei-
ra, de Viana do Castelo, da Terra de Sousa, 
de Tibaldinho, de Castelo Branco, de Nisa 
ou de Arraiolos, dos cobertores da Serra 
da Estrela ou da tecelagem de Almalaguês, 
de Reguengos, de Mértola ou dos Açores, 
mas também o Pardo e Surrobeco de Trás-
-os-Montes, as rendas de bilros de Peniche 
ou de Vila do Conde, o filé de Felgueiras, as 
rendas do Pico e do Faial.
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Mas nem só de tradições vive o têxtil, e as 
produções mais contemporâneas que es-
tiveram patentes na exposição são bem a 
prova disso. Voltando a citar Ana Pires, des-
ta vez acerca destas novas propostas, «... há 
a constatar a existência de produções for-
temente personalizadas, correspondendo a 
percursos de gente inquieta e criativa. Gente 
quase sempre com elevada formação esco-
lar e que faz das matérias e técnicas têxteis 
os seus instrumentos privilegiados de reali-
zação artística e pessoal». Nomes como Gui-
da Fonseca, Helena Loermans, Maria Paula 
Fernandes, Babara Faber, Nádia Vieira ou Ste-
fanie Kohne, entre outros também represen-
tados na exposição, são exemplos desses 
mesmos percursos individuais. Mas tam-
bém projectos colectivos como as Capuchi-
nhas do Montemuro ou o Grupo de Artesãs 
de Arões (Serra da Freita), ambos ilustrativos 
do que é possível fazer quando se recuperam 
as tradições numa perspectiva de inovação. 
E depois Helena Cardoso, a estilista percur-
sora de todo esse trabalho de criações de 
moda verdadeiramente portuguesa, que há 
quase 25 anos trabalha com artesãs das zo-
nas montanhosas do Norte e Centro do país.
Uma última palavra para o catálogo da ex-
posição, que além de ser uma publicação 
graficamente bem conseguida e que tira 
partido das excelentes fotos que integra, 
é uma obra plena de informação em que é 
justo realçar a qualidade e rigor dos textos, 
com mérito dos seus variados autores.
Verdadeiramente, esta exposição, cuja pro-
dução teve a colaboração do CRAT – Centro 
Regional de Artes Tradicionais, vai ficar na 
memória de todos quantos tiveram o privi-
légio de a visitar ou de a percorrer nas pági-
nas do catálogo, como uma referência para 
o conhecimento das artes e ofícios ligadas 
ao têxtil português.

PRÉMIO NACIONAL
DE ARTESANATO/2009 «FIOS,
TEIAS E TECIDOS»
Em ano ímpar é assim. Há 22 anos que a 
temática da FIA e da exposição do IEFP, I. P. 
se repercute no Prémio Nacional de Arte-
sanato (PNA). Instituído pelo Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, através 
do Instituto do Emprego e da Formação Pro-

fissional, I. P., o PNA é uma iniciativa bienal 
que tem como primeiro objectivo distinguir 
os artesãos portugueses, privilegiando as 
suas competências e capacidades. 
Em 2009 o Prémio Nacional de Artesanato 
foi dedicado ao vasto domínio que se aco-
lhe sob a designação de «Fios, Teias e Te-
cidos», entendido na dupla perspectiva de 
produções têxteis tradicionais e de produ-
ções têxteis contemporâneas.
Os artesãos que concorreram em todo o país, 
incluindo regiões autónomas, todos possui-
dores da «Carta de Artesão», apresentaram 
peças em que foram utilizadas técnicas têx-
teis como é o caso dos tecidos, das rendas 
e dos bordados. No caso da confecção, acei-
taram-se a concurso somente as peças que 
resultaram de tecidos produzidos artesanal-
mente ou que, ainda que executadas em teci-
dos industriais, incorporam técnicas artesa-
nais, como bordado, rendas ou outras.
Na modalidade de artesanato moderno va-
lorizaram-se a inovação do design dos pro-
dutos e dos materiais utilizados, desde que 
respeitado o cunho artesanal da sua manu-
factura.
E o stand do Prémio na FIA era, exactamen-
te, o espelho da diversidade e qualidade das 
propostas dos artesãos têxteis. Em exposi-
ção encontravam-se as peças selecciona-
das pelos 7 júris regionais (no máximo 8 
por região e por modalidade – tradicional ou 
moderno), as quais foram no decorrer da 
FIA apreciadas pelo júri nacional, tendo sido 
atribuídos os seguintes prémios:

Com esta iniciativa, o IEFP, I. P. não só dá 
um sinal inequívoco do apreço que lhe 
merece o conjunto das actividades arte-
sanais mas, premiando os melhores, in-
centiva todos os demais ao mesmo nível 
de excelência, constituindo-se assim o 
Prémio Nacional de Artesanato como um 
factor de valorização social e profissional 

de todos quantos se dedicam às Artes e 
Ofícios. 
Resta agora aguardar pela FIA2010, cuja ex-
posição já está em preparação e vai ser de-
dicada aos saberes e técnicas da constru-
ção tradicional portuguesa e sua aplicação 
à arquitectura contemporânea.
Até lá!






